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Cruzadista 1 

Acha-se à venda o ÍNDICE MONOSSILÁBICO 

ENCICLOPÉDICO”, de autoria de Ed. Lirial Jor. {Ma- 

noel Hildegardo Pereira Franco') . 

Ohra de grande valor para charadistas e cruza- 

distas, com um suplemento contendo alfabetos, música, 

noções sôbre cabala e sinais diversos empregados pelos 

apreciadores da arte enigmística . 

O “ÍNDICE MONOSSILÁBICO ENCICLOPÉ- 

DICO” é a condensação de tôdas as definições e sinôni- 

rnos dos termos monossilábicos encontrados na totalidade 

dos dicionários adotados nas seções de palavras cruzadas 
e de charadas das publicações do Brasil e de Portugal. 

Sendo obra completa no gênero, é o maior auxiliar para 

compor e decifrar charadas, enigmas desenhados e pa- 

lavras cruzadas. 

★ 

Pedidos pelo reembolso postal, à gerência de MI- 
LíTIA — rua Alfredo Maia, 106 — SÃO PAULO — 
BRASIL . 
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I R Es dos fatos mais significativos do ano em todo o Brasil 
ocorreram durante o corrente mês de junho. Um — de pesar — 
foi o desaparecimento trágico do senhor Nereu Ramos, junta- 
mente com o deputado Leoberto Leal e o governador catarinense 
Jorge Lacerda. Os outros dois deram ensejo a festas, que exi- 
giram intensa atividade da Fôrça Pública. Foram o cinquente- 
nário da imigração japonesa e o campeonato mundial de fut bol 

Quanto ao acidente que vitimou três personalidades, só nos 
resta lamentar o ocorrido e destacar a atuação da milícia para- 
naense, no socorro às vítimas. No que diz respeito à imigração 
nipônica, MILITIA vem associar-se às manifestações de apreço 
aos japoneses e seus descendentes, muitos dos quais integram as 
fileiras da nossa corporação. O “nisei” — esse novo tipo de bra- 
sileiro ■— já faz parte da paisag m local e foi um dos que, en- 
vergando a farda da Fôrça Pública, estiveram vigilantes na ma- 
nutenção da ordem durante o período das comemorações. À 
coletividade japonesa do Brasil, portanto, nossas sinceras con- 
gratulações . 

O último dos três acontec mentos, porém, apresenta aspecto 
já bem diverso. E’ certo que foi uma vitória esportiva brilhante 
c nada mais justo que as homenagens espontâneas prestadas pelo 
povo aos campeões. Não passa, contudo, de um acontecimento 
esportivo e as consequências não deveríam sair do campo dos 
esportes. Entretanto, saíram. Como sói acontecer, o fato serviu 
de instrumento para campanhas políticas demagógicas e desen- 
freada exploração comercial. Assim como lamentamos o acidente 
aviatório mencionado e nos congratulamos com os japoneses e 
nipo-brasileiros, cumprimos também o dever de repudiar as ma- 
nifestações interesseiras de certas pessoas e grupos, que se valem 
do entusiasmo popular legit mo, unicamente para galgar cargos 
eletivos ou amealhar lucros excessivos. Felizmente, a Fôrça Pú- 
blica soube cumprir sua missão esp.cífica e a ordem foi mantida 
a pesar de todos os pesares. 



Durante dez anos, o autor destas 
linhas julgou que a aquisição das 
Guianas deveria ser feita em con- 
junto com a Venezuela. Hoje, reco- 
nhece no Brasil o comprador sufi- 
ciente e necessário. Eis algumas ra- 
zões : 

a) Dos doze mil brancos que ha- 
bitam a Guiana Inglesa, nove mil 
são portugueses (relatório da UNES- 
CO, senso de 1.946); 

b) o Brasil sofre muito mais com 

o contrabando do que a Venezuela, 
porque nossas tarifas alfandegárias 
são muito mais altas, a fim de ense- 

jar a industrialização em que nos 
empenhamos. Assim, o controle nos 

Aquisição 
portos de Caiena, Paramaribo e Geor- 
getown, reduziría, sensivelmente os 

prejuízos decorrentes do contraban- 

do pelas fronteiras do norte; 
I 

c) as Guianas têm fronteiras 
com o Brasil pelo leste e oeste; com 

a Venezuela apenas pelo oeste; a re- 
gião é, pois, mais influenciável pelo 
Brasil; 

d) Não possui a Venezuela gran- 
des correntes migratórias, como as 
do nordeste brasileiro', as quais, ví- 

timas periódicas da calamidade cós- 
mica das sêcas, são capazes de po- 

voar, em poucas décadas, a região. 

Êsse processo de dirigir corren- 
tes humanas para certas regiões na- 
da tem de coercitivo nem de novo: 
a Rússia usou-o na Ucrânia, na Cri- 
méia e no Volga, ao tempo de Cata- 
rina II; o Brasil na Amazôn'a; e 

assim procedo, hoje, a República de 
Israel; 

e) enquanto a Venezuela conhe- 
ce a miscigenação pràticamente a 
dois eiementes, o Brasil a processa 
em termos múltiplos: indígenas, n,e- 
gros, japoneses e brancos europeus 
e asiáticos. 

Estamos, pois, mais preparados 
para amalgamar-nos com o comple- 
xo racial guiano do que qualquer 
outro povo; 

f) as leis trabalhistas do Brasil 
são das mais adiantadas; a sua ex- 
tensão às Guianas evitaria, por cer- 
to, comoções sociais ensejadas por 
relações de trabalho tipicamente co- 
loniais. O avanço da Venezuela, nes- 
se terreno específico, não se con- 

fronta com o do Brasil; 
g) as tentativas das metrópoles 

para co'onizar a região fracassaram 
em grande parte, por procederem de 

mar.1 O litoral guiano, inundável pe- 

las marés, é baixo, pantanoso e doen- 
tio. Ao contrário, as serras Acaraí 

e Tumucumaque, têm ao redor zo- 
nas de altitude que amainam o cli- 

das fiuianas (*) 
Prof. Paulo Henrique 
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ma; é uma região saudável própria 
ã agricultura, à indústria estrativa 
e sobretudo, à pecuária. O Brasil es- 
tá a cavaljeiro de tais serras, o que 

não ocorre com a Venezuela . Essa 
é a região para ponto de partida do 
«rush» que deve colonizar as Guia- 
nas com elementos perenes e cons- 

trutivos — lavradores e criadores. 
Lembremo-nos do exemplo do Piauí, 
dificilmentci povoável pelo1 mar, mer- 
cê de vários fatores litorâneos nega- 
tivos, desde altas marés até ventos 
e correntes adversos, e povoado, en- 

fim pelos boiadeiros procedentes do 
interior. Outro não é o caso guiano; 

h) o Brasil empenha-se na valo- 

rização da Amazônia, região com a 
qual as Guianas mantêm grande se- 
melhança ecológica. 

O trabalho de colonização dos 
vazios guianos e de assimilação da 
parte povoada (aliás de baixa den- 
sidade demográfica) incluir-se-ia no 
vasto plano de vaiorização da Ama- 

zônia como meio apêndice dêsse am- 
plo esquema. 3% da renda tributá- 

via do Brasil são destinados ao plano 
e há tendências do Congresso para 
«leva r tal quota para 5%. 

Como a renda nacional sobe a- 
lentadoramente, mercê de novas e po- 
derosas indústrias (automobilística, 
luimica. siderúrgica etc.), d,e enor- 
me® planos estatais de desenvolvi- 

mento econômico (estradas, imigra- 
Ção, produção de energia), de novas 
z<>nas de cultura (norte do Paraná, 
Sul de Goiás e Mato Grosso), um e- 

'entuai plano de aquisição das Guia- 
nas pouco sacrifício custará econô- 
micamente à produção brasileira, de 
•esto imensa. O mesmo não ocorre 
t®° íado venezuelano, onde a única 

renda é o petróleo e a população é, 
relativamente ao Brasil, exígua; 

Integrar as Guianas no modo de 
vida americano é tarefa relativamen- 
te leve para o Brasil, enquanto que, 
para a Venezuela, a missão é seria e, 
sob todos os pontos de vista, pesa- 
díssima. Poderemos mobilizar milha- 
res de professores em poucos dias, 
para ensinar a nova língua; teríamos 
tropas suficientes para manter a lei, 

sem quebra da nossa própria estabi- 
lidade. 

As dotações financeiras a serem 
aplicadas na administração dos novos 
territórios da União não poderíam 
ser de sorte a desequilibrar nosso or- 
çamento. Enquanto a área das Guia- 
nas representa acréscimo de apenas 
1/17 ao território brasileiro, ao ve- 
nezuelano representaria Yi > 011 seja, 
uma adição de 50%, com tôdas as 
consequências e desequilíbrios imagi- 
náveis . Demogràficamente, a com- 
pra prevista representaria para o 
Brasil o acréscimo inferior a 1/60 
da população, enquanto que para a 
Venezuela, seria 1/6, ou seja, dez vê- 

zes mais! 

Desejar, pois, que a Venezuela 
participe da tarefa de integração das 
Guianas é querer que nossos irmãos 
venezuelanos façam esfôrço dez ve- 

zes maior do que estaríamos dispos- 
tos a fazer. 

E quantas não são as opiniões 
contrárias a esta minha tese! Quan- 

tos não insistem em que se poupem 
verbas e esforços nossos em prol do 
enriquecimento e da elevação dos nos- 

sos próprios sertanejos. A resistên- 
cia da opinião pública venezuelana 
a tal sugestão panamericanista deve 
ser decuplicada em relação à que o- 
corre no Brasil. Quanto às vanta- 
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gens, para tôdas as partes em jôgo, 

dessa ideada compra, repetimos, é 

múltipla. | 

As ' nações colonizadoras seriam 
indenizadas — hipótese melhor para 

elas., que a perda, pura e simples, 

pelo ideal emancipacionista, das re- 

giões colonizadas. A América ver-se- 
ia inteirada, sem o susto das oscila- 

ções políticas ocorridas na Europa e 

conseqú,entes reflexos nessas bandas. 

Os guianeses estariam ligados a 

uma nação sem preconceitos, de ab- 

soluta fraternidade,( com outras pos- 

sibidades de ordem, paz e progresso; 

logo lhes sobreviría a unidade lin- 

guística, tão necessária ao desenvol- 

mento da região, e seu futuro com- 

portaria amplas esperanças de cultu- 

ra e prosperidade, ligadas à maior e 

mais progressista nação tropical da 

Terra. Quanto a nós, afastaríamos 

o perigo de comoções sociais e políti- 

cas junto a nossa fronteira; aumen- 
taríamos nossa área de defesa ao 

norte do estuário amazônico; daría- 

mos um golpe no contrabando, que 

lesa o nosso fisco e prejudica nossa 

indústria; aumentaríamos o mercado 

interno em mais de meio milhão de 

consumidores. O poder aquisitivo das 

populações guianesas logo subiria, 

mercê de ser o salário mínimo bra- 

sileiro muito mais alto qu,e os vis sa- 

lários pagos nessas possessões. Os 

gastos decorrentes da aquisição esta- 
riam compensados por tudo isto. 

Sabemos que ao brasileiro cho- 

ca a idéia de comprarmos as Guia- 
nas como se negociássemos o desti- 

no d,e sua escassa população. Mas 

que troca! Esses povos deixariam de 

ser súditos de distantes nações bran- 

cas de além-mar, para serem irmãos 

de um povo vizinho, tropical e mes- 
clado, como êles mesmos. Isso não 

é compra: é união, é confraterniza- 

ção, é redenção. 

Por escrúpulo, poderíam ser fei- 

tos plebiscitos; e a substituição dos 

códigos, das moedas, dos sistema mé- 

tricos e dos idiomas iriam se proces- 

sando paulatinamente, a longo prazo, 

sem datas .estipuladas e ao influxo 

das novas forças civilizadoras. 

Exemplos de compras assim tê- 

mo-los inúmeros na história contem- 

porânea: a França comprando a Cór- 

sega da Itália; os Estados Unidos 

comprando a Flórida da Espanha, a 

Luisiânia da França, o Alaska da 

Rússia, e «indenizando» parte do O- 
regon à Inglaterra, e inúmeros Es- 

tados do sul, ao México, êstes após 

a1 guerra de 1.848. Há também o ca- 

so do Acre, comprado por nós da Bo- 

lívia, no início do século. 

Mas essa das Guianas nem é 

compra; seria um ato diplomático 

de extensas e múltiplas vantagens 

para a América, para osi colonizado- 

res .europeus, para os colonizadores 

guianeses, e para nós brasileiros. 

Para os guianeses, sobretudo, se- 

ria o fim da segregação das raças; 

a benção das leis trabalhistas; o di- 

reito amplo ao voto e à democracia; 

a participação, em igualdad,e de di- 

reitos e de oportunidade, na vida de 

uma NAÇÃO - CONTINENTE. Uns 

guianeses não chamariam aos outros 

de malaios, de indús, de indios, de 

chineses de negros, ou de .europeus: 

— seriam, daí em diante, todos, bra- 

sileiros, pois que indistintamente bra- 

sileiros são os hom,ens, de côres va- 

riadas, que formam as dinâmicas e 

cultas populações de São Paulo ou 

do Rio de Janeiro. 
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Não haveria o labirinto de dez 
ou doze línguas diferentes; nem mes- 
mo, as três «muralhas» oficiais (os 
idiomas: francês, inglês e holandês), 
mas uma única fala para todos: — 
aquela que, um dia, terão, mesmo, os 
guianos de aprender, pois que, so- 
bre ser uma fala de tolerância, paz 
e prosperidade, é a usada por mais 
de 60 milhõies de sêres. f: a voz de 

todo um Continente que fica ao sul 
e a leste das Guianas, e cuja vibra- 
ção por seus navios e aviões, pelas 
suas emissoras e seu ccenércio, al- 
cançará, também, um dia, o Oreno- 
co e o Caraíba. 

E nós, qu,e abraçamos tal idéia, 
e nos dispomos a ensinar lá longe e 
lá longe velar pela ordem, e lá tra- 

balhar, e respeitar o nosso irmão, e 
lá engrandecer a messe da liberdade 
e do progressoí, nós também estare- 

mos contribuindo para um Brasil 
maior; maior não só na área e na de- 
mografia mas essenciaimsnte, na sua 
missão de amor e segurança. 

Também fomcs f acos; engrande 
ceu-nos um anseio comum de frater- 
nidade, união e cultura. E tal ideá- 
rio, sejam quais forem as nossas li- 

mitações e os nossos percalços, não 
tenhamos dúvidas, nos ensejará es- 

crever uma nova página na história. 
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(*) Resumo de palestra realizada, sob os auspícios do Instituto de Educação 

“Álvaro Guião” e do Gen ro Acadêmico, da Escola de Engenharia, em São Carlos, 
a 31 de maio do corrente ano. 

CURSO GRATUITO DE TAQU1GRAFIA 

A Escola Modêlo de Taquigrafía, dirigida pelo prof. Sérgio 
Thomaz, abriu matrículas ao novo curso de taquigrafia por corres- 

pondência que terá a duração de cinco meses, após o que serão con- 

feridos diplomas aos alunos aprovados em exame final. Para maiores 

informações escrever à Escola Modêlo de Taquigrafia, rua Barão de 

Itapetininga, 275, S5. andar, sala 91, Caixa Postal, 8600, fone 36-7659. 
São Paulo. 
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ESPECIALMENTE PARA "MILITIA" 

AS FIGURAS NATURAIS 
ARTIFICIAIS E QUIMÉRICAS 

( VI DE UMA SÉRIE SÔBRE HERÁLDICA ) 

HÉLIO II. A. DUIRA OE AZEVEDO 
Cavaleiro da S. O. C. S. P. A. — Sócio 

Efetivo do Instituto Genealógico Brasileiro 

— Da Fed. dos Institutos Genealógcos 

da América Latina. 

. Sendo todos os homens formados da mesma massa, 
gerados de um mesmo pai, e por natureza iguais, a 
virtude e o valor pessoal os faz distinguir e conhe- 
cidos por nobres, ilustres e afamados; o vício, a ma- 
lícia e a negligência de outros os deixa ficar vís ple- 
bleus e desconhecidos.. .M 

(frei Francisco de Santa Maria Maior Pacheco 
Pereira — Ms. Bib. Púb. Mun. do Pôrto). 

Ela (ia heráldica) é hoje indispensável para o es- 
tudo dos três últimos séculos da Idade Média”. 

(“O Escudo Português (Nacional)”, in "A Lusi- 
tânia”, fascículo III; Lisboa, 1924). 

‘‘Ela é uma respeitável instituição social, pois corres- 
pondeu às aspirações mentais de um largo período 
civilizador”. 

(H. A. D. A.) 

Falamos, nos capítulos anteriores, das figuras próprias 
ou essenciais das armarias, sem as quais não existiría a he- 
ráldica como tal; por exemplo: os elmos, os brasões em seus 
diversos formatos e em suas diferentes partições etc. Há 
porém, outras figuras, também indispensáveis, para o pre- 
enchimento daquele significado glorioso que o brasão quer 
ter e, elas, tanto podem reproduzir os seres vivos da Crea- 
ção como os objetos ou coisas inanimadas, ou as que não 
existem senão na imaginação dos homens. Essas figuras, 
costumamos agrupá-las em três: as naturais, as artificiais 
e as quiméricas. A heráldica se serve delas como símbolos. 
E vamos estudá-las neste capítulo, embora um tanto resu- 
midamente . 
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FIGITRAS XATURAIS 

Entre as figuras naturais, a heráldica se serve dos as- 
tros, dos meteoros «elementos», plantas quadrúpedes, aves, 
peças diversas, repteis, insetos e figuras humanas. 

O sol é muito frequente nas armarias, sendo geralmente 
de ouro e «figurado», isto é, como um rosto humano, (vêr a 
fig. n.'-' 188). Também pode ser de outra côr qualquer; e, 
néste caso, não significa mais que uma sombra do sol. 
A lua, podemos representá-la de duas maneiras: como lua 
cheia ou como lua crescente (ver a fig. n.° 189) . 

Existe uma lenda, entre os orientais, que alguns dizem 
estar baseada no Alcorão. Diz a lenda que a lua caiu do fir- 
mamento e se dividiu em dois pedaços; Maomé, porém, to- 
mando-a, tornou a compô-la com suas mãos. Em memória 
dêsse milagre fabuloso do fundador do Islamismo, todos os 
imperadores da Turquia trouxeram por armas uma bandeira 
ou estandarte (ou brasão, se assim for mais claro) de côr 
verde com uma lua crescente de prata («de sínople e o cres- 
cente de plata») A adoção do verde vem do fato de Maomé 
ter usado a côr verde para as suas vestimentas. 

O crescente tem as pontas voltadas para o alto (como 
algo que cresce para cima, dirigidas até o «chefe» ou «cabo» 
do escudo. Segundo sua situação, recebe vários nomes, mas 

o mais digno de nota é o chamado «crescente ranversado», 
isto é, quando as pontas (raios solares) estão dirigidos para 
a parte inferior do escudo. 

As estrelas também são muito usadas no brasão e, ordi- 
hàriamente, têm cinco pontas ou raios. A casa soberana Ân- 
gelo Comneno adota, em campo azul, uma estréia com oito 

Pontas, ent'e as suas armas. Os cometas se diferenciam das 
ostrélas porque têm uma cauda, que tanto pode ser reta co- 
hio curva ou ondeada (ver fig. n.° 190). 

OS «ELEMENTOS» E OS METEOROS 

A terra é usada de diversos modos: quer como rochas, 
Pedras, montes, cadeias de montanhas ou mesmo como ter- 
fenos baixos: como debaixo das torres, das árvores e de ou- 
tras figuras. A água aparece, tanto em forma de mar, fon- 
tes, ribeirinhos, como em forma de ondas, etc. O ar só é vi- 
sível se quisermos; nêsse caso, incluímos as nuvens (que são 

hieteoros), como símbolo de liberalidade etc., e que tomam 
Posições e esmaltes determinados. O fôgo, é visto em forma 

chamas. Para o caso, incluímos as fogueiras, os carvões 
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ardentes e as tochas. Os raios, são vistos na forma que o 
desenhista adotar como melhor: alados, arrojados ou cinti- 
lantes. O arcd-íris se coloca no escudo em «faixa» ou em 
«banda» arqueada, cheia de esmaltes diforentes: ouro, gu- 
ies, sínople e prata. 

ARVORES, FLORES E FRUTOS 

As árvores podem ser especificadas; são os símbolos da 
fecundidade e do amor. As palmas são símbolos da incorrup- 

tibilidade e da virtude. Os pinhos simbolizam a perseveran- 
ça. Quando não se diz o nome, na descrição heráldica, des- 
creve-se apenas como «árvore». 

As flores são usadas em abundância na heráldica. Entre 
elas, a mais empregada tem sido a flor de lis, que é o 
simbolo da França, etc. (trazia, de «azur trois fleus de lis 

d'or» de azur, três flores de lis de ouro») . Quando o campo 
está cheio de flores de lis, dizemos «sembrado de Francia». 
Se os lírios ou lis fossem pintados, como se vê na natureza, 
diriamos lis ou lírios de jardim. A flor de lis heráldica não 
se parece, em nada, com a flor do lírio que conhecemos e 
cujo nome leva. Antigamente, era apenas um ornamento mas, 
por uma série de circunstância interpretativas, passou a fi- 
gurar na heráldica, como símbolo de soberano, de govêrno e 
de elevada jerarquia. E muito provável que ela signifique 
«realeza» e, consequentemente, seja tida como seu símbolo 
primordial (ver fig. n.'’ 191). 

Os frutos também são muito empregados. Comb exem- 
plo, citaremos o que se vê nas armas do reino de Granada: 

«trae de plata y una granada al natural, mostrando sus gra- 
nos de guies, sostenida, tallada y hojada de dos hojas de 
sinople». 

OS ANIMAIS QUADRÚPEDES 

Coisa muito importante, em heráldica, é o fato de que, 
salvo rarissimas exceções, os animais «devem» olhar, sem- 
pre, para a direita do brasão. Se essas figuras de animais 
estão olhando pana a esquerda, na descrição, diremos que es- 
tão «contornadas». Via de régra, não devem estar assim. Aco- 
locação dos animais, no brasão, é característica: assim, cos- 
tumamos pôr os leões «rampantes», isto é, direitos sôbre as 
patas posteriores, póstos quase como em «banda». Os leo- 

pardos, «pasantes»; os ursos, «levantados»: os cachorros, 
«correndo»; os lôbos, ravisantes» etc. Caso se represente de 
outro modo é necessário especificar. 
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O leão é o símbolo da vigilância, da autoridade, da mag- 
nanimidade e da soberania. Alexandre Magno, cobria-se com 
uma cabeça de leão, para mostrar que um monarca inteirado 
de sua missão (nobilíssima) dev^ estar sempre de sentinela 
e com ânimo valoroso. Assim o foi, para exemplo a quan- 
tos são e se’ão monarcas. Esta é a figura mais usada nos 
brasões, principalmente em Flandres, Espanha, Alemanha, 

Inglaterra e em outros países (ver fig. n.° 192). O reino de 
Leão, em Espanha, traz «de plata y umleón de guies, coro- 
nado lampasado y armado de oro» (ver fig. n.° 193). 

O leopardo simboliza as empresas arriscadas, executadas 
com ligeireza e coragem, o que deduz do porte ágil e arro- 
jado dêsse animal. Note-se que os leopardos são colocados 
sempre de frente, vendo-se-lhes dois olhos, ao passo que os 
leões, colocados de perfil, deixam ver apenas um doá olhos. 
A posição usual do leopardo, no brasão, é «pasante», isto é 
em posição de marcha (ver fig. n.2 194) . 

Os lôbos expressam o furor sanguinário daquele que está 
acurralado ou sitiado e também representam os tiranos que 
se vingam ou desforram nos seus vassalos indefesos, os ex- 

ploram. Se o lôbo está na mesma situação do leão «ram- 
pante», diz-se que êle1 está «ravisante». Os lôbos também são 

pintados andando ou correndo (é conhecida por todos, a len- 
da da loba que amamentou Remo e Rômulo, vindo isso a ser 
o símbolo de Roma) . A província de Biscaia, na Espanha, 
traz «de plata una encima de sínople, y dos lobos de guies, 
atravesando al pié de ella» (ver fig. n." 195). 

O cão, representado freqüentemente nas armarias, mor- 
rnente em forma de «lebrel», simboliza a defesa das praças 
fortes ou das fronteiras do Estado. Por dois motivos o cão 
e> freqüentemente usado nas armarias: primeiro, pelo empe- 
hho que êsse animal põe na guarda da casa de seu dono e 

segundo, pela sua constante presença nas caçadas dos nobres 
(o esporte predileto da nobreza de todos os reinos, em todos 
08 tempos), especialmente nos tempos em que os castelos e 

Palácios dos aristocratas eram localizados no- campo, 
f^or isso, basta a sua presença, num brasão, para nos su- 
gerir que se trata de uma familia antiga. Podem ser colo- 

eados «pasantes», «corriendo», «echados», sentados e «levan- 
tados» ou «rampantes». Nos brasões, talvez com os mesmos 
significados sinegéticos figuram os ursos, os javalis, os ca- 
valos, ou touros e os cervos, etc. (ver as figs. nas páginas 
196, 197, 199 e 200) . 
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AS AVES 

As aves simbolizam, de maneira tôda peculiar, a liberda- 
de. Podem significar outra coisa, mas o significado dito parece 
ser o mais acertado. De fato nada é tão presado para as aves 
como a liberdade! Nas armarias, as aves domésticas são ex- 
cluídas sempre que possível; mas, quando usadas, nunca são 
consideradas como símbolo de tanta nobreza como as mais 
agressivas. 

A águia, por ser poderosa e bem dotada pela natureza 
para as acometidas da sorte, é a rainha das aves. Indica, 
como é adotada nas armarias, algo da realeza entre osy ho- 
mens. Seu vôo sereno nas grandes alturas, domina a paisagem. 
Por isso foi, desde os primórdios, tomada como símbolo do 
império. Os romanos usavam-na — e provavelmente outros 
povos ainda antes dos romanos — como insígnia militar. 
Conta-se a propósito da afeição dos romanos por essa ave, que 
nas exéquias dos imperadores (principaimente nas de Má- 
ximo e Balbino), empregaram cem leões e cem águias, no ce- 
rimonial. Era costume em tais ocasiões, atar uma águia no 
alto da fogueira em que insinenava o corpo do extinto e, ao 
queimar-se o cordão em que se prendia a ave, esta voava a 
grande altura, em meio à admiração do vulgo crendo que 
ela levava consigo a alma do imperador, para apresentá-la 
a Júpiter. 

Também Napoleão, ao assumir o império, pareceu da," 
uma prova de grande ambição ao adotar a águia por emble- 
ma da França, em troca das já famosas flores de lis. Isso, 

para Napoleão, era a concretização (histórica?) clássica dós 
seus sonhos de domínio à moda de Cesar e de Augusto, bem 
como de Alexand"e da Macedônia. 

r 

Os impérios da A^manha, da Áustria e da Rússia que 
vimos dolorosamente desaparecer, em nossos dias, usaram a 
águia em suas armarias. E, conferiram-na, em uso priva- 
tivo nos brasões, a diversas famílias que prestaram eminen- 

tes sevviços, na defesa do país etc. Veja-se o, nobiliário ita- 
liano, o espanhol e austríaco: encontramos ai, muitos escu- 
dos em que figura a águia de duas cabeças ou imperial. São 
concessões feitas pelos imperadoes do Sacro Império Roma- 
no- Jermânico e outros. (Como exemplo citamos a família 

AVANCINI que desde o ano de 1555 tem o privilégio de usar 
a águia imperial em seu escudo; bem como a família AZE- 
VEDO, que desde o ano 932 da Era Cristã adotou em seu 
escudo« uma águia de negro, estendida». . . e outras famílias 
mais). 
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Podemos fazer uma interessante observação: Assim co- 
mo o leão é freqüentemente empregado nas armarias dos paí- 
ses da Europa ocidental e setentrional, a águia, por sua vez, 
é também muitíssimo empregada nas dos Estados de além 
Reno, tanto nos brasões dos reinos, como nos das províncias 
e famídas. 

A águia, quando representada com duas cabeças, cha- 
madas heràldicamente «esployada», indica um «império» (im- 
pério que não forma mais que um corpo, embora se divida em 
império do oriente e império do ocidente, donde a razão das 
duas cabeças). Como dissemos mais acima, existem famílias 
que têm o direito de usar tal águia «esployada», por conces- 
sões imperiais, tal como os «AVANCINI» por decreto de 6 
de julho de 1.555, de Carlos V, imperador do Sacro Império 
Romano-Germânico, rei da Espanha, Imperador da Áustria- 
Hungria etc., etc.). 

As águias podem ser coroadas, «membradas» e «picadas» 
de diferentes esmaltes. («Membradas» refere-se aos pés da 

águia e «picadas», ao bico). Quando representadas com as 
asas estendidas não há necessidade de especificar; quando 
têm as asas caídas, diz-se «pasmada». «Aguiletas» é o di- 
roinutivo de águia, para a linguagem heráldica, e diz-se 
assim quando, num mesmo, escudo, são colocadas várias de- 
las. Se são em número superior a dezesseis, diz-se «sembra- 
do». «Aguilones» é um termo heráldico também para descre- 
ver as ditas águias quando são ainda mais minúsculas que 
as «aguiletas». Nêsse caso, elas não têm o bico, nem os pés, 
porém conservam as asas estendidas (ver fig. n.'’ 201 e 202). 

O galo, (ver fig. n.° 203) é símbolo do valor, pois prefe- 
re, nos combates, morrer a se." vencido. Êles foram toma- 
dos nos primórdios, como insignia( militar. Na França mo- 
derna, foi adotado como símbolo nacional após a revolução 
de 1.830. 

O pavão real, que deve ser colocado de frente, nos es- 
cudos: «ruante» é bem o termo, isto é, com as penas da cau- 
da em fo'ma de leque ou rodado. É o símbolo da vaidade, 
ua frivo'idade e do orgulho. Não tem sido muito benquista 

essa ave pois dela se tem dito «que tiene la voz de diablo, 
la. cabeza de serpiente, los pasos de ladrón y la cola de 
á<3Uila». 

O corvo (dito urubu), é o simbolo da vida longa, mesmo 
QUe por por muitos seja tido como uma ave de mau agouro 
(ver fig. n.» 204) . 
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A pomba, fiel e carinhosa, é a portadora da felicidade. 
Tida como símbolo da PAZ, da concórdia, da pureza e da es- 
perança, foi também apontada pelo próprio Cristo, como o 
símbolo da simplicidade (ver fig. n.° 205). 

Os patos, as rôlas, os pelicanos e outras aves pequenas, 
tôdas simpáticas para uso nos escudos são freqüent emente 
encontradas (ver fig. n.3 206). 

São freqüentes, nos escudos de famílias muito antigas, 
outras aves pequenas, sem bico e sem pés, postas de perfil 
com as asas pregadas — símbolo daquilo que é indefeso ■— 
para representar inimigos vencidos ou viagens feitas na 
África (ver fig. n.° 207). 

INSETOS, RÉPTEIS E PEIXES 

A abelha, símbolo da laboriosidade, quer no comércio, 
quer na indústria (ver fig. n.e 208) . 

A mariposa, representante da presunção e da inconstân- 
cia, nos escudos indica a vitória sôbre inimigos possuidores 

dêsses defeitos (ver fig. n.° 209). 

Os répteis, como os lagartos que simbolizam a fidelida- 
de; as serpentes, que simboliziam a calúnia, ou os caluniado- 
res, os maledicentes e og murmuradores (quando são postas 
mordendo a cauda, dão significado de «eternidade»); a tarta- 

ruga, símbolo da preguiça, negligência, morosidade e de in- 
dolência, também é empregada para o feitio de escudos. 

Podemos citar, ainda, os moluscos, como os caracóis 
que se usam, também, em muitas armarias. 

Entre os peixes, o mais usado é o delfim, símbolo da cle- 
mência pela amizade que chega dedicar aos homens. Faz 
lembrar Delfinado, antiga rigião da França, de cujo título 
principesco se serviam os filhos primogênitos dos reis, ou 

os príncipes herdeiros do trono. Eram chamados «Delfim de 
França». Suas Armas eram: «trae de oro y el delfin de azur, 
crestado, barbetado, y orejado de guies». 

FIGURAS HUMANAS E SUAS PARTES 

Desde os primórdios é costume representar nos brasões, 
algumas figuras humanas, como homens armados, mulheres, 
reis, santos e outras mais. Às vêzes vêem-se apenas braços, 
pernas ou mãos abertas ou fechadas etc. Como exemplo, 
citamos o escudo da Ordem Franciscana, onde se vêem dois 
braços cruzados — um de Cristo, desnudo, com as mãos cha- 
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gadas, e outro do «poverelo» de Assis, também chagado mas 
vestido (com a manga marrom do hábito franciscano) . Fa- 
zemos figurar, no final desta série, um brasão de família 
muito antigo, no qual são vistas t(rês pernas (ver fig. 210). 

As cabeças de mouros, muito frequentes nos escudos es- 
panhóis são sempre de «sable» e postas de perfil e «tortilla- 
das», isto é, com uma venda ou uma tira de pano cigindo a 
fronte. O Reino de Aragão, em Espanha, e depois a ilha de 
Sardenha, «traen de plata y la cruz' de guies, cantonada de 
cuetro cabeças de moro de perfil, de tortilhadas o vendadas 
dei campo» (ver fig. n.9 211). 

FIGURAS ARTIFICIAIS 

São reproduções dos diferentes objetos que fazem parte 
daquilo que abrange as artes, a religião, a guerra, os oficios, 
a caça, as ciências, enfim! 

Uma das principais figuras usadas é o castelo. É arma 
«parlante» para o reino de Castela em Espanha («T»'ae de 
guTes y un castillo cuadrado de oro, almenado de trés alme- 
nas y donjonado de trés torres, la de enmedio mayor, cada 
Una con trés almenas de lo mismo, el todo mazonado de sa- 
ble y adjunado de azur») (ver fig. n.» 212). 

As cadeias, (eram feitas degrossas correntes de ferro) 
expressam o cativeiro e também o amor. Foram usadas pelo 
reino de Navarra, em Espanha. (El reino de Navarra, en 
Espana, trae de guies y una cadena puesta en orla, em cruz 
y en sotuer, de oro») (ver fig. 213) . 

A origem dessas armas, em Navarna, remonta ao ano 
1.212, em que foi travada a célebre batalha de «Navas de To- 
losa», ao sul da Serra Morena. A pedido do Papa Inocêncio 
El, tomaram parte nesta batalha os reis Sancho VII de Na- 
Var’a, «el Fuerte»; e Pedro II de Aragão. «el Católico», à 

frente dos seus respectivos exércitos, em auxílio ao rei de 
Castela, Alfonso VII, apelidadoi «el de las Navas». Nesta ba- 
talha foi aniquilado o poder inimigo maometano, sendo co- 

Uiernorada na Espanha, com uma festa intitulada «el triun- 
f° de la Santa Cruz». O Rei de Navarra, homem exepcional, 
chegou a apoderar-se da sala rodeada de cadeias, onde se 

encontrava o Emir Mohamet-ben-Yacub, motivo pelo qual e 
ern homenagem desta façanha .adotou, para si e para seus 

descendentes, as armas a que nos referimos. 

Campainhas,chifres de caça, tambores, escadas flechas, 
háculos, bandeiras e muitos outros objetos, pertencem à classe 
de figuras que estudaremos bem como as fomosas caldeiras 
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(que são usadas pelas mais ricos «de pendón y caldeira».) As 
rosetas das esporas referem-se aos antigos homens de guerra. 
Ê já conhecida a cerimônia, que nos recorda a maravilhosa 
história da Idade Média, da imposição das esporas aos novos 
cavaleiros, no ato em que eram a’mados como tal (cava- 
leiros) . Essa figura tem sempre um furo central, para evitar 

que seja confundida com uma estréia. Também os cálices 
são frequentemente vistos nos escudos., o reino de Galícia, 
em Espanha, «trae de azur sembrado de cruces recrucetadas 
el pie fijado de oro y un copón o cáliz de lo mismo» (ver 
fig. 214 e 215) . 

FIGURAS QUIMÊRICAS 

É tão extenso o repertório emblemático do brasão, que 
compreende não só as figuras naturais e artificiais que te- 
mos visto, como também as figuras quiméricas (aquelas 
que são miadas pela imaginação popular ou pela fantasia 
dos poetas) . Assim, tôdas as fábulas, todos os mitos e len- 
das da antiguidade greco-romana, todo o folclore medieval, 
concentrado em determinadas figuras estão aí representados. 

Hárpias, centáuros, hidras, quimeras, sereias, dragões, 
unicórnios e ouf as figuras são vistas constantemente nos 
escudos. 

A hárpia, tem a cabeça e o peito de mulher jovem e for- 
mosa e o restante do corpo em forma de águia com as asas 
estendidas. Os poetas, escultores e os pintores personifica- 
ram todos os vícios nas hárpias. 

Os grifos, animais fantásticos, metade águia e metade 
leão, simbolizam a fôrça unida à rapidez e a vigilância ex- 
trema, pois os antigos criam que êsse animal estava desti- 

nado a custodiar as entradas das minas de ouro ou das ca- 
vernas onde se sepultavam os tesouros . Entre as figuras 
quiméricas, o grifo é a mais usada (ver fig. n.° 216) . 

* 

O dragão, que tem as patas do grifo, nas quais se apoia, 
a lingua em forma de dardos e as asas como as dos morce- 
gos, possui o corpo da serpente e representa também a vigi" 
lância e a constância no seu mister. O «velocino de ouro», 
cuja conquista motivou a vi,agem dos argonautas, era guar- 
dado por um grande dragão (ver fig. n.° 217) . 

A hidra é uma, espécie de dragão com sete cabeças. B 
a expressão gráfica dos pleitos, das maledicências; das ques- 
tões etc. Também pode significar que o cavaléiroí que a co- 
locou em seu escudo, realizou grandes obras, a pesar dos obs- 
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táculos representados pela cabeça da hidra.i Um dos traba- 

lhos de Hércules, talvez o mais famoso, foi a luta que sus- 

tentou com uma hidra, pois a cada cabeça que lhe cortava 

crescia outra. Com muita dificuldade foi que êle venceu a 

luta (ver fig. n.'í 218 e 239). 

As sereias — doces sereias — sêres fantásticos que «ha- 

bitam» os ma'es, têm a metade superior do côrpo de mulher, 

tle muita formosura e esplendor e, a outra metade, como um 

Peixe de largas e douradas escamas. Fioavam à espreita e,- 

quando passavam os navegantes, atraíam-nos com seu canto 

e êles rão mais vo't a vam, morrendo pela ação dos seus en- 

cantos. Outras atraíam seus navios para os lugares de es- 

colhos e arrecifes onde cantavam até que todos os tripu- 

lantes se entregassem aos seus inefáveis encantos e submer- 

gissem para nunca mais voltar. Não são freqüentes nos escu- 

dos, mas quando usadas, são vistas mirando-se num espe- 
ro que têm na mão direita e penteando-se com a mão es- 

querda . 

A quimera, raríssima vêzes usadas, tem a cabeça e o 

busto de uma jovem formosa, as garras de um leão, o corpo 

dc uma cabra, as pernas de grifo e a cauda de serpente. 

Para a. herádka, existe ainda uma espécie de sereia, 

klasônicamente chamada de «melusina», colocada dentro de 
Urria alverca e diferenciando-se da sereia a que nos referimos 

P0r ter corpo de serpente e asas nos braços. 

-A- propósito, conta-se a seguinte lenda: Raimundo de 

^Usignan, Conde de Forez enamorou-se de Melusina, uma 
f°rmosa mulher que havia encontrado no bosque, e se casou 
Cchi ela, com a condição de que nunca haveria de vê-la aos 

Abados, desde o sol posto até a aurora do domingo. Emboia 

^r°fundamente intrigado, o espôso aceitou esta condição. De 

^Ua* quer forma ambos viviam bem e nunca havia motivo 
F^ia discórdia. Tiveram vários filhos, entre os quais um nas- 

com um dos o'hos roxo e o outro azul. Num sábado, po- 

quando Melusina estava encerrada numa alta tone do 
Esteio Raimundo de Lusignan, empenhado em decifrar o 

da espôsa, derrubou a porta do cômodo onde se acha- 
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va a mulher e encontrou-a no chão, em estado de serpente do 

meo do corpo para baixo e com asas nos braços. A fada 

lançou fortíssimo grito e saiu voando pela janela. Desde a- 

quéles tempos, quando a mansão de Lusignan muda de dono ou 

quando tem que morrer alguma pessoa da família senhorial, 

Melusina aperece durante três dias sôbre a tôrre do1 castelo 

e dá g’itos estridentes. Esta lenda, que vem desde a Idade 

Média, é urna recordação da outra de Psiquis, da antiguidade. 

Em tudo isso, o que é certo é que figura no basão da 

casa de Lusignan de França, a formosa fada Melusina, fun- 

dado-a do castelo daquela família feudal, que estava conde- 

nada ser metade serpente, todos os sábados da sua vida. 

No próximo capítulo, trataremos das classes de armarias. 

JOVEM! VOCC QUE PRETENDE SER OFICIAL 
— DA FÔRÇA PÜRLICA — 

INICIE DESDE JÁ SEUS ESTUDOS — MATRICULE-SE NO 

CURSO MILITIA 
Palrocrlnado pelo Clube dos Oficiais 

que nos últimos exames de admissií» 
ao Curso Pré-Mililar apresentou 

maior índice de aprovação 

Número de vagas limitado a 25 em 
cada classe, para melhor 

aproveitamento dos alunos 

Informações: Telefone 32-2SS.il- 
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C ARDIOP AT AS NAS 
FÔRÇAS ARMADAS 

DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO 

OSCAR P. DOS SDNTQS BBRDNCHES 
CAP. MÉDICO DA P. M. DO RIO DE JANEIRO 

É importante que haja, no meio militar , o cardiologista, a fim de 
orientar./ os homens à prática da educação física, assim como os que já 
torem portadores de doenças do coração. 

O clinico cardiologista deve ser um perito na arte de ausculta dos 
focos do coração, para captar as unais sutis anormalidades que se passam 
ho miocárdio enfermo, digamos, em estado incipiente O paciente, às 
vêzes,, só apresenta queixa de que se sente nervoso, angustiado etc. e traz 
^ sua tele-radiografia revelando um coração próprio ao biotipo,- no en- 
tanto, suenetido clinicamente a mais acurada escuta, lá vamos encontrar 
Um sôpro de difícil percepção, isto é, infinitamente débil, constituindo 
esse achado semiológico a única anomalia, em todo o exame médico Em 
biinha clínica pa_tieular assim como médico militar cardiologista, o que 
tfcnho encontrado, somente como pedra de toque no exame de meus pa- 

cientes, é justamente ésse sôpro, aparentemente sem a inínitma signifi- 

cução patológica, apesar também de revelar o eletracardiograma norma- 
tidade do coração do paciente. 

Tenho recorrido então ao fcnocardiogracna para meus pacientes 
Particulares, para os quais falharam a tele e o eletro e tenho a surpresa 
daquilo que eu havia escutado em meus clientes, isto é a confirmação do 
sàpro, revelador da doença cardíaca incipiente. Para não ser çxautivo, 
v°u citar em poucas palavras o caso de ucn jovem que apareceu em 
Uieu consultório, queixando-se apenas de um «abafamento»; auscultando 
0 deferido paciente, encontrei o tal sôpro fantasma; solicitei-lhe a tele 
^ e eletro: tudo normal; pedi auxilio ao fonocardiograma e tive a con- 
fir»nação do exame clínico; pouco depois esboçou-se discreta hipertrofia 
' entricular esquerda. 

próxima vez citarei outrcT sinal simiológico de valor^ no diag- 
nóstico das cardiopatias, a fim de defender os nossos soldados em cons- 
ta«te atividade física e de trabalho rotineiro, de possível supresas que 
Ihes possam suceder, não sabendo que trazem consigo uma cordiopatia 
ebi estado latente. ' 
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Tenente Cid U. Marques 

Ao subscrever a importância de 

Cr$ 119.700.000^00 em nome do Es* 

tado de São Pauloy no capital da Com~ 

panhia Siderúrgica Paulista (COSIPA), 

disse o governador Jânio Quadros: “A 

COSIPA é mais que um negócio. É a 

nossa contribuição a uma obra eman- 

cipadcra. É o nosso comparecimento à 

convocação que as indústrias de nossa 

terra fazem a fim de que se levante J 
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padrão de vida de um povo e para que 

ce fortaleça a Pátria no enriquecimento 

coletivo”. 

Realmente, se atentarmos para o 

inestimável benefício que essa usina 

tiarj à nossa economia e ao nosso de- 

senvolvimento, melhor poderemos com- 

preender as palavras do éovernad°r- 

o Brasil não fabricar o seu aço não po* 

derá prosseguir no seu desenvolvimento. 

A carência do aço é universal. O incre 

mento da produção naval fez desapare- 

cer do mercado munuial a oferta de 

chapas para navios» que custam, hoje» 

US% 225.000 por tonelada, quando há 
um ano atrás eram vendidas a USS 

137.000 por tonelada. 

As instalações da COSIPA exten- 

der-se-ão em terreno de 200 alqueires» 

na estação de Piaçaguera (E.F.S.J.), 

município dé Cubatão, à margem do 

prolongamento da Via Anchieta para o 

Guarujá e delimitando com o fundo da 

Baía de Santos. 

As condições locais são excelentes, 

Pois permitem ligação ferroviária e ro~ 

doviária com todo o país e nações limí- 

trofes: a Estrada de Ferro Santos Jun- 

diaí, ligando em bitola larga com a 

Central do Brasil e a Companhia Pau- 

lista de Estradas de Ferro; a Mayrinck 
a Sentes, ligando, em bitola estreita, 

com a Companhia Mogiana de Estra- 

das de Ferroy a Estrada de Ferro Soro~ 

cabana e a zona sul do país; a Via An- 

chieta dando acesso à Via Dutra» Via 

Anhanguera e todo o sistema rodoviá" 
rio nacional; transporte marítimo atra- 
vês do maior porto brasileiro; proximi- 

dade da maior usina elétrica {um mi- 

lhão de cavales') da América Latina, ^ 

Csina de Cubatão; proximidade de 

ê~andes centros industriais e popula- 

cionais: Santos (18 quilômetros por es- 

trada de ferro e 6 por via marítima); 

Cubatão (5 quilômetros); São Paulo 

e municípios vizinhos (60 quilôme- 

tros), constituindo o maior complexo 

industrial da América Latina. 

Em consequência dessa esplêndida 

localização, o investimento em obras 

acessórias será menor, pois utilizar-se- 

ão portos, estradas de ferro, cidades o~ 

perárias9 usinas de fôrça e uma reta- 

guarda industrial já existentes. Além 

dessas vantagens, a excelência da loca- 

lização permitirá um custo bem menor 

de reunião de matérias primas e de dis- 

tribuição de produtos acabados, pois a 

maior parte dos transportes é feita por 

via marítima, que é a de menores fre- 

tes; o minério do Vale do Rio Doce — 

o melhor do mundo — transportado por 

estrada de ferro especializada até Vitó- 

ria onde, de um pôrto equipado para o 

manuseio de minérios, cargueiros pró- 

prios o levarão até a Usina, em Santos; 

o carvão de Santa Catarina e do es- 

trangeiro transportado, também, por 

via marítima até a Usii.a; calcáreo da 

Sorccabana e do sul do Estadoy por via 

marítima ou por estrada de ferro; pro- 

dutos acabados por mar, estrada de fer- 

ro e caminhão, até às portas da Usina. 

PRODUÇÃO 

A COSIPA terá uma usina side- 

rúrgica integrada na qual se obtém o 

máiximo rendimento e o menor preço 

de custo através de processos que, es- 

Lencialmente, se dividem em três gru- 

pos: a) — transformação do minério 

em gusa; b) — transformação do gusa, 

ainda líquido, em aço e vasamento sob 

a foi ma de lingotes; c) — transforma- 

ção do lingote em produtos laminados 

planos. 
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A produção prevista para 1961 se- 

rá de <00.000 toneladas em lingotes de 

a?o e, em ampliações sucessivas, atin- 

girá um milhão de toneladas por ano. 

Na sua primeira iasey a produção 

será de: 

— 50.000íone/adas de chapas grossas 

até 2,20 metros de largura; 

— 100. OOOíone/aaas de chapas finas 

e bobinas a quente, até l,50m de 

largura; 

— 150.000 toneladas de chapas finas 

e bobinas a frio, até l,50m de lar- 

gura, parte das quais destinadas a 

'olhas de flandres. 

Paralelamente, permitirá que ou- 

tras usinas reservem maior quota de sua 

produção ao abastecimento de perfila- 

dos estruturais, trilhosy barras, arames, 

etc. . . 

O pais ficará melhor abastecido 

em tcdos os setores da produção side- 

rúrgica, além de contar com produtos 

inexistentes no momento, como as cha- 

pas e bobinas largas — até l,50m — 

indispensáveis à indústria automobilís- 

tica, ora em franco desenvolvimento. 

ECONOMIA DE DIVISAS 

Instala-se uma usina siderúrgica 

pagando, uma única vez, e a longo pra- 

zo, 96 milhões de dólares e produz-se, 

anualrnente, material cuja importação 

seria imperativay no valor de 54 milhões 

de dólares (300.000 toneladas a USS 

180.000 por tonelada). Subtraindo-se 

a esta última importância, 9 milhões oe 

dólares per ano para atender aos gas- 

tos com parte do carvão e peças de re- 

posição, temos um saldo anual em di- 

visas de 45 milhões de dólares, o que 

nos permite concluir que a Usina paga' 

se, em divisas, em pouco mais de dois 

anos de operação. 

CONSTITUIÇÃO DO CAPITAL 

O capital da COSIPA é constituí- 

do por 46% de subscrições de entida- 

des estatais e 54% subscritos por gran- 

des indústrias, comerciantes, lavradores 

e estabelecimentos bancáriosy distribuí 

dos da seguinte forma: 

— (Jovêrno Federal, através do 

BNDE — 300 milhões 

— Governo do Estado de São 

Pau’o — 300 milhões 

— Cia. Siderúrgica Nacional —- 

120 milhões 

— Kede Ferroviária Federal — 

160 milhões 

— Cia. Vale do Rio Doçe — 40 

milhões 

— Cias. de Seguros ou Capi' 

talização através do BNDE — 360 

milhões 

— Bancos, em “underwriting — 

415 milhões 

— Subscritores diversos — 30o 

milhões 

CENTRO DE ESTUDOS MÉDICOS 

O Centro de Kstudos Médicos da Fôrça Pública de São Paulo 
está interessado no intercâmbio técnico-profissional e cultural com 
as organizações congêneres e oficiais médicos das Polícias Militares. 
Correspondência: Rua João Teodoro, 307 — SÃO PAULO, SP. 
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"TRATADO DE ESGRIMA 
// 

“O autor é reconhecida autoridade no assunto. Desde os ban- 
cos da Escola de Oficiais que se dedicava com entusiasmo ao nobre 
esporte das lâminas. Como aluno da Escola de Educação Física, me- 
lhorou consideràvelmente sua bagagem de conhecimentos da espe- 
cialidade, o que lhe valeu ser recrutado para o corpo docente do tra- 
dicional Estabelecimento de Ensino, para reger as cadeiras de esgri- 
ma dos seus vários cursos. A cátedra dilatou-lhe os amplos horizon- 
te*, multiplicou-lhe os grandes conhecimentos esgrimíslicos. 

“TRATADO DE ESGRIMA” é de cunho eminentemente dou- 
trinário. Encerra um verdadeiro curso de esgrima, com notável sen- 
so pedagógico. O autor inicia com as noções primárias e vai aos 
poucos, em pequenas doses, escalando as altitudes esgrimísticas. A 
seriação das armas, das lições, a ordenação e a metodologia da obra 
colocam-na ao alcance de todos. Os iniciantes encontrarão na obra 
do cap. Adauto um roteiro seguro e accessível. Os medianamente 
conhecedores da arte tirarão de suas páginas preciosos elementos 
para ampliação dos seus recursos. Os mestres e os doutos terão 
horas agradáveis ao folhear os seus capítulos, onde tirarão sub- 
sídios para enriquecer os seus conhecimentos. 

“TRATADO DE ESGRIMA» vem preencher um claro na bi- 
bliografia especializada nacional, bastante escassa, aliás, pois con- 
tamos apenas com as obras dos Generais Parga Rodrigues e Valério 
Falcão, já bastante antigas, a obra do Cap. Delphin Balancier, ofi- 
cializada na Fôrça Fública, e outros pequenos ensaios. Êsse é outro 
lado que credencia a obra nascente. 

“TRATADO DE ESGRIMA”, está enriquecido por numerosas 
Éravuras ilustrativas, o que vem aumentar a compreensão dos rriO- 
vimentos. 

A obra está despertando a mais viva acolhida nas fileiras da 
Fôrça Pública, baluarte da difusão do esporte fidalgo em nossa ter- 
ra, e nos meios especializados de São Paulo, sendo certo que o seu 

interêsse se irradiará por todos os centros esgrimísticos do país. 
Sem dúvida, o livro do cap. Adauto Fernandes de Andrade está fa- 
dado a um grande sucesso. Sobram-lhe méritos para isso” (*). 

Pedidos à revista «MILITIA» — Rua Alfredo Maia, 10fi — S. Paulo 
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Capitão Jorge IVlesqu ita de Oliveira 

VAMOS CONVERSAR SÔBRE 
- ENERGIA ATÔMICA 

AINDA A BO^IBA «H» 

Nós não gostamos muito de falar sôbre bombas. Prefe- 

rimos o emprêgo pacífico da energia atômica. Nosso obje- 
tivo, logo no inicio de nossas palestras sôbre a energia atô- 

mica, era, tratando das bombas, prendei o interêsse do lei- 

tor, enquanto que, da maneira mais suave passível iríamos 

procurando dar uma idéia da constituição da matéria, do 
comportamento das partículas do aproveitamento da ener- 

gia. Estávamos muito satisfeito com o trabalho, pois foram 

tantas as manifestações de interêsse que recebemos, que che- 

gamos a julgar estar transmitindo, de modo accessível, alg° 

de real importância para o mundo moderno. 

Mas uma consulta, em tom um pouco irônico, veict evi- 

denciar o quanto é perigoso t’atar de cousa profunda, de 

modo superficial. Estávamos consciente do .risco.que cor- 

ríamos e alertamos o leitor, pois sabemos que ao cuidar de 

ciência à maneira de quem conversa, podemos como no ca- 

so citado, dar idéia banal do que efetivamente é cousa com- 

plexa e muito séria. 
t 

Vamos voltar ao funcionamento da bomba «H», mais 
par da" um exemplo. Tudo o que até aqui foi dito de modo 

simples, encerra problemas complicados e por vezes extre- 

mamente difíceis. Vamos tratar do caso da bomba hidrogênio, 

de modo um pouco mais avançado, apenas para que o leitor, 

que deve ter achado tudo muito simples, analise algumas 

das dificuldades existentes. Êste artigo ainda está no pla- 

no da divulgação popular. O problema no plano científico, 

fica um milhão de vezes acima dos conhecimentos dêste mo- 

desto conversador. 

Perdoem-nos os pacientes leitores por tôda esta introdu- 

ção e também por êste artigo ser ainda mais maçante que 

os, anteriores. 
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Na carta que nos mandaram, entre outras cousas per- 
guntavam porque se o funcionamento da bomba «H» era 
tão simples,; outras nações não a fabricavam. 

Primeiramente, o funcionamento da bomba termonuclear 
não é fácil. Nós é que na preocupação de falar de modo 
simples, demos uma idéia simp’es demais. Vamos aprofun- 

dar-nos um pouquinho mais, servindo-nos do interessante 
trabalho publicado no livro de Inácio Puig, S.J. «La Ene- 
gía Nuclear», a quem solicitamos autorização para citar. 

Contituição Intima da Bomba do Hidrogênio — 

Supondo-se poder contar com suficiente quantidade de 
deutério ou de trítio e de bomba «A», capaz de atuar como 
detonante por produzir temperaturas da ordem de muitos 
milhões de graus, o caminho não está livre para se conse- 
guir bomba H». 

A primeira supresa não muito agradável é que apesar 
de se contar com a quantidade suficiente de deutério e trí- 
tio e da elevadíssima temperatura necessária, a reação ter- 
monuclear não se pode produzir simplesmente porque essa 
temperatura dura tempo incrivelmente curto (um milhoné- 
s.mo de segundo) e o carburante explosivo se dispersa antes 
de ter tido tempo de inflamar-se, pois pana que isso se dê, 
são necessá'ios 128 segundos. Como se vê, a diferença é 
enorme. Seria como se prentendêssemos acender um pedaço 
de lenha húmida com um único fósforo. 

I 

As duas so uções que se apresentam para contornar êsse 
inconveniente são encurtar o tempo necessário para infla- 
mar o carburante nuclear ou aumentar a temperatura de 
explosão do detonante (bomba «A»). 

O deutério à temperatura normal é gasoso. Se o com- 

primirmos até torná-lo líquido, seu volume, e conseqüente- 
mente sua densidade, se reduzem umas 790 vêzes, de so'te 
que 7.900 litros de deutério gasoso, ao tornar-se, líquido, fi- 
cam reduzidos a 10 litros. O aumento da velocidade das rea- 
ções nucleares é dirètamente proporcional ao quad'ado da 
densidade. Daí se segue que, se o deutério gasoso necessita 
de 128 segundos para inflamar-se a 50 milhões de graus, o 

deutério líquido necessita um tempo 790-2 (624.000) vêzes 
mais curto, cu seja 0,0002049 de segundo. Êste é, todavia, 
ainda muito grande. Seria necessário que o tempo fosse 200 
vêzes mais curto ainda para termos a milhonésima parte 
do segundo requerida. Êsses passos nos aproximam da solu- 
ção. Vamos .analisar, agora, outras possibilidades. 
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Calculou-se que o deutério líquido necessita de 40 milho- 
nésimos de segundo para inflamar-se a uma temperatura de 
75 milhões de graus; 30 milhonésimos a 100 milhões de graus; 
15 milhonésimos1 a 150 milhões de graus e 4,8 milhonésimos 
a 200 milhões de graus. 

A vista dêstes dados, os problemas técnicos a resolver 
são: aumentar a temperatura da bomba «A» a 200 milhões 
de graus e prolongar essa temperatura por 5 milhonésimos 
de segundos. Seria isso possível? 

O único caminho que se vislumbra seria o de aumentar 
a inflamabilidade do carburante nuclear, como se aumeta a 
inflamabilidade de um monte1 de lenha, embebendo-o prèv.a- 
mente de gasolina. 

Está comprovado que a mescla de deutério e trítio se- 

ria o carburante mais inflamável de quantos já conhecidos, 
pois desprende 3,5 vezes mais energia que o deutério e qua- 

se 2 vezes mais que o trítio quando inflamados separada- 

mente. A mescla deutério-trítio, conhecida como «fórmula 

D-T», se inflama, em igual temperatura, com muito maior 
rapidez que qualquer dos componentes quando separados. 

Ésse detalhe tem importância transcendental para o presente 
caso. 

i 

Assim, por exemplo, a «fórmula D-T» se inflama em 10 
milhonésimos de segundo a 75 milhões de graus e em 1.2 
milhonésimo a 100 milhões de graus. Tal quer dizer, com res- 
peito ao deutério isolado, que a velocidade de inflamação da 
mistura é 200 vezes maior a 50 milhões de graus e 30 5 a 
100 milhões de graus. Resulta, pois, que com a «fórmula 
D-T» à temperatura de 100 milhões de graus, somente excede 
a 0,2 milhonésimo de segundo a diferença de tempo de igni- 
ção com a explosão da bomba «A» utilizada como detonante. 
Supõe-se que já tenha sido conseguida a bomba «A» sufi- 
ciente( para produzir tal temperatura e com tempo de igni- 
ção superior a um milhonésimo de segundo, sendo esta con 
quista considerada um segredo da bomba «H». 

Como o trítio é exageradamente caro e custoso de ser 
conseguido, usa-se na bombá «H» a «fórmula D-T» somente 
nas proximidades da bomba «A», que servirá de detonador. 
O restante pode ser somente deutério, que é bastante barato. 

A ignição da mistura D-T provocará temperatuda e 

tempo de inflamação necessários para incendiar o deutério, 
provocando a detonação geral. 
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Na bomba «H», há 4 detonações de explosivos diferentes: 

um explosivo comum que aproxima as massas de urânio ou 

plutônio da bomba «A», a fim de que ela se torne supercri- 

tica; a detonação da bomba «A» que provoca condições para 

a explosão da «fórmula D-T»; a explosão da «fórmula D-T», 

que criará condições para a explosão do deutério, isto é, a 

fusão dos átomos leves dêste isótopo do hidrogênio, que se 

transforma em átomos de hélio, enquanto parte de suas mas- 

sas se transforma em enorme quantidade de energia. 

Com essa análise, ainda bastante superficial, já podemos 

avaliar que o problema não é tão s.mples como fizemos pare- 

cer com o primeiro artigo sób'e a poderosa, impressionante 

e nefasta bomba termonuclear. 

CONSUMIR 
PRODUTOS 
NACIONÁIS É UM DEVER DE PATRIOTISMO 

  É AJUDAR A LIBERTAÇÃO 
| i ECONÔMICA DO BRASIL 

É CONTRIBUIR PARA 0 
DESENVOLVIMENTO DA 

NOSSA PRODUÇÃO 
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QUESTÕES 
ENSINO 

A Formação cientifica e 

a realidade dos progiamas 
OS PROGRAMAS E A REALIDADE 

ESPKCIAL PAHA MILITIA 

Prof. Hans Reter Heilmann 
( Do Colégio Estadual de Capivari ) 

★ * * 

A palavra programa designa um conjunto de atividades ou traba- 
lhos que devem ser realizados. Assim, os programas de ensino secundá- 
rio são coleções de assuntes a ser abordados, em cada série. A per- 
gunta que se impõe é esta: os assuntos previstos, «programados», sao 
realmente tratados em a ira. Todo aquele que tiver um conhecimento 
da realidade escolar brasileira responderá imediatamente: «Nunca, em 
lugar algum, foi esgotado o programa de tôdas as matérias». 

As razões são óbvias. A primeira delas é a inexeqúibilidade dos pro- 
gramas, reconhecida pelo próprio legislador ao facultar ao professor o 

cumprimento de dois terços do programa. Ora, de nada vale um pro- 
grama muito bem elaborado se for materialmente impossível cumpri-lo. 
Outro problema premente é a escassez de tempo; o Brasil tem o ano 
escolar mais curto do mundo, com 180 dias letivos, contra 200, 220 e 

mesmo 240 de outros país,es. Ê tal a enxurrada dei feriados e pontos fa- 
cultativos, que certas matérias ficam com 4 ou 5 aulas por mês! Os 

prejuízos dêste estado de coisas são óbvios. Que os alunos saiam da escola 
sabendo um pouco menos desta ou daquela matéria, o prejuízo não sçra 
grande. O mal dos inúmeros feriados está em que sé incute na juven- 
tude o hábito da vadiagem, da gazeta; assim como êfes hoje encarai® 
os deveres da escola, amanhã verão suas funções profissionais. A escola 
está dando aos estudantes o pior exemplo possível; mostra-lhes que um 

programa não precisa ser cumprido, já que não há tempo de fazê-lo; ú115' 
por dá cá aqueía palha podemos fechar o expediente e gozar, porque 
Deus é grande e havemos de dar um jeito na, vida. Não é assim que se 

reforçam os alicerces de uma grande nação A escola há que ser um 
exemplo de disciplina, trabalho perseverança e eficiência. Elimine-se 0 
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asfixiante excesso de matérias, redu/.am-se os programas até um gráu 
exequível, e exija-se o cumprimento honesto e integral dêste mínimo. 
Isso, aliado a uma redistribuição do número de aulas semanais de cada 
niatéria, eliminará um dos grandes males que nos afligem, que é a baixa 
eficiência do ensino médio, 

O ENSINO ATUAL, E A FORMAÇÀO CIENTÍFICA DOS ALUNOS 

O ensino brasileiro tem seguido tradicionalmente uma orientação hu- 

bianística. Visa o curso secundário desenvolver no aluno o amor às le- 
tras, dando-lhe uma formação cultural sólida. Dentro dêsse programa, 
as ciências, isto é, física, química e história natural, não ocupam o lugar 

de destaque ao qual fazem jus ,em virtude de sua importância nos dias 
de hoje. Não há propriamente descuido; o currículo prevê uma boa quan- 

tidade de aulas sôbre tais matérias. O que está errado é a atitude com 
(lue pias são encaradas. 

Devido ao nosso passado humanístico. procuramos imprimir ao ensi- 
das ciências um cunho livresco, excessivamente formalizado, que fà- 

edmente descamba para a memorização. Ora, o que se pretendp não é 

hiunir o aluno de uma série de fórmulas memorizadas, com demonstra- 
Sao e tudo. O ensino das ciências deve antes de tudo despertar no1 aluno 
0 gôsto pela ciência, chamar sua atenção para os verdadeiros milagres 
da técnica que presenciamos a cada instante, e prepará-lo para a era 

atômica,. Num país como o nosso que ,está em franco desenvolvimento 
e Que dentro dos próximos anos terá necessidade premente de técnicos 
e especialistas, esta função é da mais alta importância. 

Não queremos ccm isso desmerecer as matérias humanísticas, que 
:,té hoje são consideradas essenciais na Inglaterra, na Alemanha e nos 

Estados Unidos. Queremos, isto sim, reivindicar um quinhão maior para 
a ciência Haja vista que num curso que se diz científico, há na ter- 
ceiia Séri,e 11 aulas de Química, Uísica e História Natural, para 17 das 

demais matérias. 

Mas não basta modificar o número de aulas. É preciso tornar estas 
aulas mais atraentes e mais objetivas, para que o curso secundário 

eumpra a sua verdadeira função, que é a de despertar vocações, e não 
6hibotá-!as,, como infelismente ocorre tantas vezes. 

Depois dos folguedos, 
alimentos sadios! 

TRIÂNGULO 



JIOITLG : 

^p. T^GreacLo 
Cap. Plínio D. Monteiro 

t) i/1! A V A » pe’a janela do quarto de 

pensão, a chuva fina a cair monótona. 

Ao longe, as janelas iluminadas, aqui e 

acoláj nos arranhacéus, escreviam noti- 

ciário inteligível na escuridão da noi- 

te, como se fossem pontos e traços de 

um gigantesco alfabeto morse manipu- 

lado na tec^a do destino. Sua vida sem- 

pre fôra triste como noite fria e chu- 

vosa em rua mal iluminada de bairro 

pobre. Aquilo teria um limite; já era 

demais. 

Ainda bem que seu nome de fa- 

mília era Terêncio, porque se fosse 

Fortes, Mourão, Penedo, Rocha, Guer 

reiro ou outro desses apelidos robustos, 

sóhdoSj então o tragi-cômico seria su- 

perlativo . 

Preciso voltar, para melhor com- 

preensão dos acontecimentos, aos pri- 

mórdios dessa vida à qual ficariam 

bem aplicados inúmeros termos freu- 

dianos . 

O ve ho pai nunca passara de um 

funcionàriozinho da Câmara local, e 

desde quando fôra avisado pela mulher 

de que a população de Jequiti-Mirim 

seria, brevemente, aumentada com mais 

um Terêncio, passou a procurar um 

prenome pomposo, sonoro^ demonstrati- 

vo de conhecimentos históricos, e de 

acordo com o futuro quebrador de bar- 

ras de aço, como sonhava o filho. Se- 

ria musculoso, pois haveria de puxar 

pela mãe, cujos irmãos eram aqueles 

caboclões taludos como vocês conhecem 

(desculpem eu é que os conheço, não 

vocês) . Quanto à inteligência seria 

uma herança de pai pobre^ porém hon- 

rado; ninguém reconhecia seus dotes 

intelectuais, por serem todos estúpidos 

naque’a mísera cidade, menos o Dr. . , 

não até êste era uma besta também. 

Há 25 anos passados, O CLARIM, 

ergão mensal democrático independen- 

te, de duas folhas, impresso mesmo 

sem assuntoj na Tipografia Elite, cujo 

dono era irmão do chefe político, es- 

tampou na coluna social a nota abaixo, 

transcrita com a devida vênia: 

“Acha-se enriquecido o lar do dis- 

tinto casal Sr. Damião e D. Marcoli- 

na Terêncio, com o nascimento de um 

lindo e robusto pimpolho, que recebe- 

rá na pia batismal o nome de Hércules. 

Aos Terêncios os efusivos e sinceros 

parabéns de “O Clarim”, (Orgão inde- 

pendente) e ao Hércules muita força* 

e que possa no futuro ser um dos orgu- 

lhos de Jequitimirim, esta próspera ci- 

dade graças aos esforços de nosso hon- 

rado eficiente e dinâmico Dr. Jere- 

mias Casanova D. D. Prefeito Muni- 

cipal” . 

Na hera do batizado, padre Olinto 

não queria o nome de Hércules, ale 

g?ndo não ser cristão, e lá foi acres- 

centando um tal de José, não constan- 

te do Registro Civil. Bem que o Da- 

mião protestou indignado citando que a 
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filha do Juiz, só porque era filha de 

Juiz, tinha sido batizada com um nome 

absurdo que nem existia; eram só d a^ 

íetra “A” e “D” (Haydê); que pobre 

não tem mesmo vez! 

E Hércules foi crescendo cada vez 

mais burro e mais feio. Crescendo não 

se aplica precisamente ao casOj porque 

muito pouco ê’e se desenvolveu; seria 

mais exato dizer:, foi aumentando de 

idade. Apanhava dos meninos de sua 

idade, dos mais novos e até das meni- 

nas; não conseguia surrar pessoa algu- 

ma, não por falta de coragem (essa 

era pouca, mas bastava) porém por 

falta de força física mesmo. Os cole- 

gas mimoseavam-no com lindos apeli- 

dos, como Fantasma, Meia grama, Ca- 

veirinha, Transparente^ Fumaça, Vare- 

la, Mosquitinho, Ausente, Sombra, Ne- 

gação, Micróbio. 

Chamando-se Hércules Pires Te- 
rênc:o, órfão de mãej chegou à idade 

adulta, com horror ao nome usando 
co arinho 31, sapatos 35, pesando 44 

Ks., e sempre que possível assinando 

^í-P. Terêncio. Todavia esse expe- 

diente acarretava sempre a pergunta 

^ é de Hernesto ou de Arthur? ou en^ 

tão:- “H.P. quer dizer Cavalo de Fôr- 

Ça ou Homens Portugueses?” 

(Um pequeno parentesis — as pes- 

soas deveriam ser batisadas depois de 
adu.tas, evitando-sei dessa forma, os 

as que não conseguem sustentar a 

üa, quanto mais carregar o mundo 
as costas; os Píínios ignorantes em His- 
toria Natural, muito Newton que não 

Ccnsegue somar a conta do armazém, e 
nern suspeita de uma tal lei da gravi- 

dede; os Leões vegetarianos e os Ja 
Clntos violentos, que andam por aí.» . 

Nem o consolo do ditado — “Pe- 

quenos contêm as boas essências — 

he restava; um conhecido engraçadinho 

acrercentara — ...“e os grandes vene- 

nos” . Anão êle não era; mesmo por- 

que se o fôsse seria o maior anão do 

mundo:- e 44 cms e meio. 

Já na Capital, para onde o pai o 

mandara estudar, e onde fora reprovado 

umas 18 vezes em tudo que é espécie 

de cursor conseguiu arranjar uma namo- 

rada (mulher não namora burro? somen- 

te por não entender o zurro) . Era feia 

como aluguel de casa na Bahia. A aven- 

tura acarretou ao Hércules uma boa 

sova quando um rival resolveu “conver- 

sar” com êle. 

Estava sòsinho, numa cidade imen- 

sa. sem amigos, sem amores, sem mãe, 

sem aquêle imbecil do pai culpado de 

tudo que lhe acontecia. Ora, Hercules! 

E dentro dele cresceu assustadoramente 

aquêle desejo de que a “Humanidade 

tivesse uma só cabeça para cortá-la de 

um go’pe”. Sim^ sairia e bateria no 

primeiro passante, se vingando de to- 

das as surras que levara. A rua era de- 

serta e em último recurso, daria uma 

crcetada na cabeça da vítima. 

La vinha o primeiro indivíduo em- 

buçado numa capa de chuva. Não, es- 

se era um pouco avantajado. 

— “Agora calma, vem vindo um 

outro. Raios! é uma mulher! Vamos 

esperar bem junto da árvore. Como es- 

tou suando. Tem de ser hoje. Bem, 

agora vem chegando um do meu tama- 

nho; está quase na hora. Êle traz uma 

pasta na mão para atrapalhá-lo. Êsse 

não escapa. Já”. E esmurrou sem pie- 

dade um pobre velhinho que gritava 

por socorro. Batia com fúria, estava 

cego. 
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No dia imediato, um jornal estam- 

pava a not cia escrita de madrugada 

por um foca sonolento; e que em resu- 

mo dizia: 

“Ontem, às 24 horas mais ou me- 

nos, no Plantão da Zona Noroeste, en- 

forcou-se no xadrês um indivíduo de 

nome H. Terêncio. Foi constatado que 

Terêncio atocaiara o próprio pai, para 

roubar-lhe uma pasta que continha 

vultoso prêmio do Sweepstake (Apro- 

ximadamente Cr 5.000.000,00). A po- 

bre vítima, laborioso alto funcionário 

da Câmara Municipal de Jequitibá-As- 

sú (sempre há algum descuido nas no- 

ticias) desgostoso prometeu doar os seus 

haveres, a uma instituição de caridade 

reservando parte para a “Lira Euterp6 

de Jequiti” (Não, para a “Banda Car- 

los Gomes” não legará coisa alguma) 

Seguirá o Dr. Terêncio, depois das 

formalidades do inquérito, para o Ve- 

lho Mundo, em avião da VAGAR, (° 

navio alado) a fim de visitar a Pátria 

de seus maiores e esquecer a dolorosa 

ocorrência” . 

FLÂMULAS 
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA AS POLÍCIAS MILITARES 
Flâmulas e bandeirolas para associações esportivas, 

unidades militares, milícias e outras entidades- 

Impressas sôbre seda, rayon, etc., pelo processo silk screen. 

Remessas para todo o Brasil, pelo reembolso postal ou aéreo. 

tOVHII.IKM-NOM, SEM COMPROMISSO 

material para propaganda Itd^ 

RUfl CONS. MOREIRA DE BARROS, 409 (Santana] - S. PAULO, SP - EONE 3-8839 
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Â autonomia do Estado e a 
reforma da Polícia Civil e Militar 

Conferência proferida na Associação dos 
Oficiais Reformados e da Reserva da Fôrça 
Pública do Estado de São Paulo. 

Cel. Heliodoro Tenorio dalRocha Marques 

Na falada reforma da policia civil e militar de São Paulo é preciso 
levar em consideração, antes de tudo, os preceitos constitucionais ati- 
nentes à nossa organização política, em função dos fatores determinantes 
do regime federativo vigente. 

Não vivemos em regime unitário, em que os problemas relativos à 

segurança interna e à manutenção da ordem pública, em todo o território 
nacional, estejam afetos a um unico govêrno, dispondo para isso não só 
óos orgãos de polícia como também do poder coercitivo representado pelas 

forças armadas do país. 

Tal é, por exemplo o caso da supercivilizada Inglaterra. Mas lá, 
começando pela pequena extensão territorial, os fatores inerentes ao 
bieio fisico, economico, político e social diferem fundamentalmente dos 

Predominantes entre nós, condicionando a estruturação e o funcionamento 
das intituições — inclusive no que respeita aos problemas policiais — de 

forma a atender a tais peculiaridades e ao alto grau de cultura atingido 
Pelo povo inglês. Basta dizer que lá o policial em serviço, salvo em cir- 

cunstancias muito especiais, não carrega consigo nenhuma arma de fogo. 

No regime federativo as coisas se passam de maneira diferente, pois 
ao poder estadual cumpre fazer face àqueles problemas com os seus pró- 
Prios meios dentro da respectiva circunscrição territorial. 

Mas é evidente que mesmo entre os países onde vigora tal regime 
faz-se mister levar em conta a diversidade dos respectivos problemas e 
as naturais peculiaridades de suas instituições. Nos Estados Unidos, por 
exernplo deve-se considera'-, a par dos orgãos de polícia pròpriamente di- 
fos, a existência da Guarda Nacional, cujas formações locais podem ter 

importante atuação no âmbito estadual, como se constatou nos recentes 
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acontecimentos de Little Rock. Dat a necessidade de o govêrno federal 
norte-americano fazer a convocação da Guarda Nacional do Arkansas, 

como ato preparatório da intervenção que levou a efeito a fim de ga- 
rantir a integração racial naquela cidade. 

Assim, precisamos manter os pés fincados em terra e raciocinar em 
face da realidade brasileira, forrando desde logo o espírito contra a ten- 
dências à imitação de instituições adotadas por países em estágios de 
civilização diferente do nosso e cuja evolução se processou por fôrça de 
fatores diversos. 

Entre nós, observados os princípios estabelecidos pela Constituição 

Federal, cada Estado se rege pela Constituição e leis por ele adotadas, 
ficando-lhe reservados todos os poderes que implícita ou explicitamente, 
nu - lhe sejam vedados por aquela Carta Magna (Constituição Federal, 
óv, .18-9-1946, artigo 18 e seu § l.°) . Decorre daí que também cada 
Estado, para fazer jus a essa autonomia, deve manter-se sempre apare- 
lhado para prover, por seus próprios meios, às necessidades do seu go- 
verno e da sua administração, mesmo diante de situações extraordinárias 
e graves, pois somente em caso d-e calamidade pública cabe à União pres- 
tar-lhe socorro, na conformidade do que estatui o § 2.° daquele artigo 
da Constituição da República. 

Para o equilíbrio e o bom funcionamento do regime federativo, entre 
nós, assim é e assim deve ser, não podendo o Estado - membro descurar- 
se do seu aparelhamento em fôrça material a fim de poder enfrentar e 
ó, /ninar perturbações da ordem re'ativamente de grandes proporções, den- 
tro dos seus limites territoriais. Pondo em risco a segurança da popula- 
ção, na capital e no interior do Estado; o patrimônio público e parti- 
cular, inclusive serviços e emprêsas de interesse público; o exercício das 
autoridades e a sobrevivência das instituições, na órbita estadual, tais si- 
tuações podem se apresentar quando o govêrno federal esteja também 
em perigo, quando não figure êle próprio como fomentador da crise —• 
tática política corrente até no âmbito das relações internacionais. 

Coerentemente, a Constituição Federal atribui aos Estados a fôrça 
militar compatível com os poderes que lhes foram reservados, consagran- 
do as Polícias Militares como base de fôrça armada indispensável à 
segurança interna e à manutenção do ardem noS| Estados, Territórios e 
Distrito Federal e considerando-as, como forças auxiliares, reservas do 
Exército (Constituição Federal, artigo 183). 

Daí terem as fôrças policiais militares organização semelhante a 
do Exército, enquadrando-se nas normas que regem a vida das fôrças 
armadas federais, de forma que com estas possam coexistir garantindo- 
se a necessária unidade de doutrina e facilidade de articulação em caso de 
emprêgo em conjunto. Assim, a União se reservou competência para 
legislar sôbre «organização, instrução, justiça e garantias das polícias 
militares e condições gerais da sua utilização1 pelo Govêrno Federal nos 
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casos de mobilização ou de guerra», de acordo com o artigo 5.°, XV, letra 
«f», da Constituição Federal, só podendo os Estados legislar a respeito 
supletiva ou complementarmente de conformidade com o que prescreve o 
artigo seguinte. 

Observando os princípios estabelecidos na mesma Constituição, ex-vi 
do que dispõe o seu artigo 18, assim definiu a Constituinte Estadual o 
caráter militar e a missão da corporação armada do Estado, como tal 
integrada no organismo militar do Pais, como fôrça auxiliar, reserva do 
Exército, conforme já ficou demonstrado: «A Fôrça Pública, corporação 
militar essencialmente obediente ao Govêrno do Estado, é instituição per- 
manente destinada à manutenção da ordem e da segurança pública» 
(Constituição do Estado, de 9-7-1947, artigo 148). 

Bem definida ficou,_ portanto, a situação da Fôrça Pública. Vale 
ressaltar que tais preceitos constitucionais não representam nenhuma 
inovação ou procedimento arbitrário do legislador. Muito pelo contrário, 
vindo da Constituição Federal de 1934, atendem a uma exigência de ordem 
institucional que resistiu ao crivo do regime totalitário e centralizador 
da Carta de 1937 e mergulha suas raizes na formação histórica da nacio- 
nalidade, uma vez que os fatores geográficos, políticos, econômicos 
e sociais sempre condicionaram a nossa evolução no sentido da autonomia 
local, por necessidades de segurança e ordem pública e até como fórmula 
hábil de preservação da unidade nacional. 

I 

Antes mesmo da Lei 10 de Outubro de 1831, baixada pela Regência 
o, que serviu de primeiro diploma legal para a criação das nossas atuais 

Polícias Militares, desde, os tempos do Brasil-Colônia foi uma constante 
histórica a existência, ao lado das tropas de primeira linha, de outras for- 
mações militares ou militarizadas, como os antigos corpos de Milícias 
e de Ordenanças, servindo às ordens dos poderes locais. Daí a escolha 
de Tiradentes, que era) alferes de milícia, para patrono das Polícias Ci- 
vis e Militares no Brasil dos nossos dias. 

Apesar da indole centralizadora do regime, o Império consagro a 
instituição das forças policiais militares, com base rua organização, hie- 
rárquia, disciplina e instrução adotadas no Exército, como um inpera- 
tivo da realidade brasileira, em correspondência com a relativa auto- 
homia de que gozavam as Províncias na gestão dos negócios que lhes 
eram peculiares. 

Como os problemas de ordem pública, segurança interrua e defe- 
Sa nacional se interpenetram, é óbvio que disso só podiam advir benefí- 
ci°s para o País, pela unidade de doutrina e facilidade de articulação 
decorrentes, na previsão de emprêgo conjugado de tropas nacionais e pro- 
vinciais . 

Sm abono dessa afirmativa podemos citar, entre outros exemplos, a 
Participação da milícia paulista na guerra do Paraguai, assim como a 
de um contingente do Corpo Policial do Rio de Janeiro na batalha do 

MILITIA 37 



Riachuelo, fazendo parte da guarnição dos nossos navios de guerra, ao 

lado de tropas da Marinha e do Exército. 

N.a Repúb'ica, transformadas as antigas Províncias em Estados da 
Federação, ampliou-se a autonomia destes e, consequentemente, maiores 
passaram a ser as suas responsabilidades no que respeita aos problemas 
de segurança interna e manutenção da ordem pública nos respectivos terri- 
tórios. Contudo, a Carta Magna de 1891, ao contrário das que a ela se 
seguiram, não cuidou de situar a posição das forças armadas estaduais 
no quadro da organização militar do País — assunto de que aliás não tra- 
tou de maneira especia1, deixando aos Estados ampla iniciativa a respeito. 

Como que restabelecendo a linha de continuidade anterior, nesse 
domínio, vieram mais tarde os governos do Estado de São Paulo e da 
União a firmar o acô'do de 7 de Setembro de 1917, estabelecendo bases 
para que a fôrça armada estauual fosse considerada auxiliar do Exército 
de primeira linha. 

Em conseqüência, foram firmadas cláusulas para a adoção, n,a Fôrça 
Pública, das mesmas denominações dos postos hierárquicos do Exército: 
para 0 fornecimento de cadernetas de reservista aos elementos que con- 
cluíssem seu tempo de serviço nas fileiras da corporação armada do Es- 
tado; para a incorporação desta ao Exército, em caso de mobilização, além 
de outras, como essas, hoje integradas na legislação federal que as unida- 
des federativas são obrigadas a observar, começando pela Lei n.- 192, 
de 17-1-1936, que reorganizou as Polícias Militares como reservas do 
Exército, de acordo com o artigo 167 da Constituição Federal de 1934, 
continuando em vigor por estar em harmonia com o que dispõe o já ci- 
tado artigo 183 da atual Carta Magna. 

Têm hoje essas milícias uma situação perfeitamente definida em 
face da Constituição e leis da República, em correspondência com os inte- 
resses da defesa nacional, porquanto até mesmo o civil está sujeito a 
participar de guerras externas e muitas vezes é levado, na voragem dos 
acontecimentos, a tomar parte nas lutas armadas de ordem interna — 
umas e outras tão frequentes na história dos povos. 

# * # 

De acordo com a doutrina que nos foi legada pelo Império, quanto 
à integração das corporações policiais no sistema de forças militares do 
País, pôde a República contar, sempre que se fêz necessário, com Q con- 
curso das mesmas em fases difíceis da vida nacional. 

Valiosa foi a contribuição de São Paulo para o restabelecimento' da 
ordem e defesa das instituições e dos poderes constituídos, através 
da participação de sua Fôrça Pública na guerra civil de 1893-94, na 
campanha de Canudos, nas graves perturbações da ordem havidas na 
Capital Federal, em 1904, e nas lutas armadas que abalaram a Nação 
de 1922 a 1930, sem falar na epopéia de 1932, quando o Estado em pêso 
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se levantou contra a Ditadura exigindo o retomo do País ao regime 
constitucional. 

Honrando tradições que vinham dos primórdios da nossa formação 
histórica. São Paulo se revelou desde logo apto, no regime republica- 
no, ao pleno exercício do govêrno autonomo, não só garantindo o am- 
biente de ordem e segurança necessário ao bem-estar do seu povo e ao 
seu progresso material como também constituindo um importante fator 
de equilíbrio no seio da Federação, graças à influência do seu prestí- 
gio na consolidação do regime e no aperfeiçoamento das instituições 
republicanas. 

O vertiginoso progresso do Estado exigiu dos poderes públicos, 
entre outras louváveis iniciativas, uma judiciosa remodelação da polícia 
civi' e militar, levada a efeito, no govêrno Jorge Tibiriçá, com a 
instituição da polícia civil de carreira e a vinda da Missão Militar Fran- 
cesa para a Fôrça Pública em princípios de 1906, sob a chefia do Cel. 
Paul Balagny. 

Dessa forma, veio São Paulo a orgulhar-se da sua Polícia Civil, 
a justo título considerada entre as melhores do mundo, bem como da 
sua Fôrça Pública, que passou a constituir um instrumento aperfeiçoado 
para o desempenho dos seus misteres profissionais, um padrão de polícia 
militar capaz de ombrear-se com as melhores polícias militares da época, 
evando-se natu'almente em conta os estágios de civilização e as peculia- 

ridades dos respectivos países. 

Só como argumento especioso, ou por desconhecimento de causa, 
pode alguém dar curso à suposição de que a obra realizada pela Missão 
Francesa, transformando a corporação armada do Estado num exército, 
ilesviou-a da missão policial-militai’ que lhe é própria. 

Nada mais sem fundamento. Já vimos como o carater militar 
sempre foi 'ntrínseco às nossas corporações policiais, em tôdas as fases 
de nossa evolução histórica. Integrada na vida militan do País, partici- 
pou a milícia bandeirante de nossas lutas armadas, antes e depois da 
vinda da Missão Francesa, em casos de guerra externa e comoções in- 
testinas que reclamaram o seu concurso, devendo manter-se sempre 
Preparada, no presente, para1 o desempenho de missões da mesma natu- 
reza em tais emergêncr.a. Todavia, esse modalidade de ação militar não 
constitui a sua finalidade precipua e sim um desdobramento de sua missão 
Policial-militar, uma decorrência natural e lógica, dentro da realidade 
brasileira, de sua qualidade de tropa territorial, herdeira das tradições 
das antigas milícias e, como fôrça auxiliar, reserva do Exército. 

E preciso situar bem o papel da Fôrça Pública na vida de São 
Paulo, Estado que repi’esenta — pelo volume da sua população e impor- 
tância do seu patrimônio material e moral — uma verdadeira nação 
9Ue deixa para trás, sob vários aspectos, a maioria dos países da Amé- 
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rica Latina, para não falar em certos estados soberanos da Europa e 
de outros continentes. 

Como corponação destinada a garantir a segurança interna e a ma- 
nutenção da ordem no nosso Estado, constitui a milícia paulista uma 
espécie de guarda territorial e cívica, correspondendo de certa forma, 
simultaneamente, às finalidades atribuídas à Guarda Nacional e à po- 
lícia fardada na vida dos Estados da União Norte-Americana. Complexa 
tem de ser a sua organização, portanto, a fim de atender às necessida- 
des dos serviços a ela afetos. 

Para ser objetiva e proveitosa como realmente foi, a obra da Missão 
Francesa tinha necessàriamente que levar em conta, ao mesmo tempo, o 
caráter militar da Fôrça Pública, e a natureza e servidões de tais ser- 

i 
viços. Aliás, não teve ela em mira pròpi iamente uma reforma estru- 
tural da milícia paulista, que já tinha organização militar, mas a intro- 
dução de novos métodos e processos técnicos, tendo em vista o aprimo- 
ramento do preparo dos quadros e da tropa, no campo das atividades 
próprias da Fôrça. 

Ibsse era, evidentemente, o propósito do Governo do Estado. A res- 
peito, em mensagem enviada ao Congresso Estadual, em 14-7-1907, as- 
sim se expressava o presidente Jorge Tibiriçá: «A Fôrça Pública de São 
Paulo tem merecido especial cuidado do atual Govêrno. Com o fim de 
ministrar-lhe sólida e proveitosa instrução militar e incutir-lhe o indis- 
pensável sentimento de disciplina, base para a boa polícia, foi feito 
contrato com a França, que, para aquele fim, nos enviou dintintos mem- 
bros do seu glorioso Exército. Com um zêlo, com uma dedicação, com 
um amor mesmo, que nos enaltece e que engrandece a França, o co- 
ronel Balagny e seus auxiliares têm realizado a sua tarefa, transfor- 
mando as nossas praças em garbosos soldados e mostrando assim o que 
o trabalho e a competência podem ensinar, quando encontram o concur- 
so dos que querem aprender. Os oficiais e praças da Fôrça Pública 
têm sabido corresponder ao querer do Govêrno e aos esforços dos ins- 
trutores franceses». 

Logo adiante, afirmava ainda o eminente homem de Estado: «Man- 
dando dar instrução militar, não descurou o Govêrno da instrução in- 
telectual. Foram criados para a Fôrça dois cursos, abrangendo diver- 
sas classes, com variadas disciplinas: um distinado aos oficiais e outro 
aos inferiores. Instituiu mais o Govêrno uma aula de policiamento, des- 
tinada especialmente à Guarda Cívica, na qual se ensinam aos 
guardas seus deveres e obrigações para com o público, com o qual está 
sempre em contacto, e para com a sociedade, cuja segurança êle é obri- 
gado a manter». 

Como se vê, jamais se estabeleceu qualquer dúvida sôbre o caráter 
policial-militar da Fôrça Pública e a necessidade da instrução para tor- 
ná-la mais eficiente, pois é axiomático que tropa instruída é tropa dis- 
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ciplinada e apta para o desempenho de qualquer missão policial ou 
militar. Inversamente, sem êsse requisito torna-se ela frouxa na disci- 
plina e na ação, uma espécie de bando armado de rendimento funcional 
precário e duvidoso, qual máquina sujeita a emperramentos. e acidentes 

por falta de lubrificação. 

Estava aí a chave do' problema, a alavanca que a Missão Francesa 

soube acionar com perícia para a consecução dos objetivos visados, den- 

tro dos métodos e processos da época, dosando os programas de instru- 
ção e estabelecendo regimes de trabalho compatíveis com os serviços 

afetos às diversas unidades da Fôrça. 

Assim, em vez de causar pertuxbações ao bom andamento das ativi- 
dades policiais da milícia bandeirante, a verdade é que a obra da Missão 

Francesa foi levada a efeito de forma a constituir fator preponderante 
para o progressivo aumento de sua eficiência também sob o ponto de 
vista policial. 

Adquiriu a corporação armada do Estado maior organicidade e veio a 
beneficiar-se com o aprimoramento profissional dos seus quadros e da 
sua tropa, mediante a criação de cursos e a prática metódica da instru- 
ção policial e militar, que até então se fazia de maneira mais ou menos 

precária e frouxa 

Daí, como é óbvio, ficar em condições de apresentar maior rendi- 
mento funcional, encarados cs problemas em tôda a sua complexidade, 
nma vez que unicamente sôbre ela recaiam as responsabilidades do ser- 

viço de guarnição e de todo o policiamento ostensivo, ordinário e ex- 
traordinário, tanto na capital como no interior do Estado. 

A Fôrça Pública e a Policia Civil se completavam, articulando-se 
de maneira racional e harmônica no complexo mecanismo que respondia 
pela ordem e segurança pública, no âmbito da respectiva Secretaria 
de Estado. 

Para se ter uma idéia do judicioso entrosamento da instrução com 
as necessidades do serviço policial basta lembrar que, apesar do progra- 
ma intensivo a que naturalmente estavam sujeitos, até os recrutas e 

alunos-cabos eram freqüentemente empenhados no serviço de guarni- 
ção e em certas modalidades de policiamento, com proveito prático para 
sua formação pohcial-militar. 

Dentro do sistema montado, todos os elementos da Fôrça, guar- 
dando absoluta fidelidade à fé jurada, se sentiam presos, pelos mais 
fo'tes laços profissionais e morais, ao conjunto de que faziam parte. 

medida que a milícia bandeirante adquiria maior preparo sob o ponto 
de vista militar, maior eficiência ia também apresentando, como é na- 
tural e lógico, nas atividades policiais. 

Já em fins de 1907 era notável o progresso alcançado. Visitando 
Sào Paulo nessa época, teve Coelho Neto oportunidade de assistir à pa- 
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rada militar de 15 de Novembro, realizada pela Fôrça Pública no Hipó- 
dromo da Mooca, bem como de constatar o grau de eficiência por ela 
atingido na execução do serviço policial. 

Entre os muitos conceitos altamente honrosos para a corporação 
armada do Estado, emitidos por brasileiros e estrangeiros ilustres que 
nos visitavam vem a propósito transcrever, aqui, certo trecho do arti- 

go que o saudoso escritor, vivamente impressionado pelo que lhe foi 
dado observar, publicou a respeito no «Correio Paulistano». 

Em meio de comentários encomiásticos à obra da Missão Francesa 
e ao progresso técnico da milícia paulista quanto ao aspecto militar, 
assim se referiu Coelho Neto sôbre o papel por ela desempenhado no po- 
liciamento: «Deixemos, porém, o lado brilhante, a chamada «estética 
militar», e vejamos a Fôrça Pública paulista no seu mister de polícia. 
O soldado em São Paulo tem orgulho do seu posto e honra-o. Ninguém 
o vê mal enjorcado nem a ombrear com o vagabundo à porta da taver- 
na, nem encostado às esquinas em cavaco rascoeiro com a criadagem — 
é sé’io, mantem-se respeitoso no seu dever e, dado o caso de um conflito, 
não se arremessa à bruta, com descabida bravata, mas encaminha-se pa- 
cificando se pode, ou efetuando a prisão se ela se impõe, sem estarda- 
lhaço e violência». (Extraído do «Esboço Histórico da Fôrça Pública», de 
Euclides de Andrade e tenente Heli F. Gamara, editado em 1931, por oca- 
sião da passagem do 1.- centenário da Fôrça Pública — página 64.) 

Essas palavras constituem merecido preito de justiça à obra da Mis- 
são Francesa, realizada com o firme apoio do govêrno do Estado e, evi- 
dentemente, também com a melhor colaboração da milícia bandeirante 
— fatores de importância decisiva no caso, sobretudo em face da apai- 
xonada campanha de comêço movida pela imprensa chauvinista. 

Tais resultados eram fruto de um esforço metódico e continuado 
junto aos quadros e à tropa, através dos cursos criados e^ da instrução 
ministrada, de maneira a formar reflexos eficazes e persistentes, na 
dinâmica do sistema montado. Daí a eficiência e o prestígio adquiridos 
pela Fôrça Pública como instituição polieial-militar. 

Costumava o então Cel. Milton de Freitas Almeida, quando no co- 
mando da nossa milícia — que tanto soube dignificar •— extrair ensina- 

mentos de um fato que revelava o alto zêlo patriótico do grande Rl0 

Branco à frente do Ministério das Relações Exteriores. Tal zêlo levara-o 
a entrar em entendimento com o ministro da respectiva pasta quanto a 

composição da guarda do palácio presidencial, sob o fundamento de que 

era através da atitude do soldado de sentinela que o representante cs' 
trangePo formava o seu primeiro juízo a respeito do grau de civilização 
do pais junto a cujo govêrno havia sido acreditado. 

Com efeito, a farda tem um valor simbólico que se expressava, n° 
nosso caso, através da galhardia, compenetração do dever e dignidade 
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funciona1, do soldado da Fôrça Pública, quer agisse êle enquadrado, 
quer atuasse isoladamente no policiamento da Capital ou no mais lon- 
gínquo destacamento do Interior. E o fenômeno não se restringia ao 
pessoal de serviço. Refletia-se sôbre o soldado de folga, que atraía so- 
bre si o mesmo respeito e confiança, graças à, correção pessoal e ao 
elevado nível de preparo profissional e de disciplina que revelava em 
público. 

* * * 

Com a def agração da l.a- Grande Guerra regressaram à pátria 
cs oficiais que intregavam a Missão Francesa, já então chefiada pelo Cel. 
Antoine François Nerel, que substituira anteriormente o Cel. Pau1. Balagny 
e retornou mais tarde a São Paulo, como general, chefiando a 2.» Missão, 
de 1920 a 1924. 

Conxudo, a obra a que se vinham êles dedicando não sofreu solução 
cie continuidade no interregr.o de 1914 a 1920, pois1 os oficiais da Fôrça 
Pública, compreendendo o seu verdadeiro alcance, despenderam os me- 
lhores esforços no sentido de manter a corporação armada estadual no 
alto nível de eficiência alcançado. 

Quando rebentou o movimento revolucionário de 1922, São Paulo con- 
tava com uma excelente base de fôrça material para atender às necessi- 
dades do seu governo e da sua administração. Pesando como fator de 
equilíbrio e de ordem nos destinos nacionais, pronta e eficaz colaboração 
pôde p estar ao govêrno central naque'a conjuntura, enviando elementos 
de sua Fôrça Pública para fazer frente — ao lado de outras tropas fiéis 
ac regime   à guarnição federal de Mato Grosso, que/ se levantara em 
articulação com os revolucionários da Capital da República. 

Aliás graças àquela invejável situação, o govêrno do Estado havia 
podido enfrentar, com firmeza e confiança, as ameaças de intervenção 
federal que pesaram sôbre a terra bandeirante, ao tempo do govêrno 
Hermes da Fonseca preservando-a da sorte de que foram vítimas outras 
unidades federativas. 

Na nova e violenta explosão revolucionária que assinalou, em 1924, 
o segundo 5 de Julho, São Paulo tornou-se o teatro das operações, dada a 
importância que a posse do principal Estado da Federação, pelos revolu- 
cionários, iria ter no desenvolvimento da luta, a ser coroada com a queda 
do govêrno central. 

A deposição do govêrno do Estado constituía, evidentemente, impor- 
tante objetivo inicial, ho plano revolucionário. Mas São Paulo se revelou, 
mais uma vez, plenamente preparado para o exercício do govêrno 
autônomo. Reagindo à altura da gravidade da situação, pôde salvaguar- 
da»- a sobrevivência dos poderes constituídos e das instituições no âmbito 
estadual, como lhe cumpria, dando tempo ao govêrno da República para 
mobilizar as tropas que se mantiveram fiéis e poder empenhá-las na pe- 
leja pelo restabelecimento da ordem legal. 
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Só pôde fazê-lo, todavia, porque a Fôrça Pública estava técnica e 
materialmente preparada para desempenhar o seu papel em tais emer- 
gências. Embora alguns elementos pertencentes' às suas fileiras estives- 
sem comprometidos na conspiração, facilitando aos revolucionários o êxito 
inicial do levante e a neutralização das unidades aquarteladas na Luz -— 
principal núcleo de tropa pronta na época — a milícia bandeirante se 
refez rapidamente do impacto sofrido, enfrentando galhardamente a dura 
realidade em que se viu envolvida. 

Do ataque ao palácio dos Campos Elíseos — residência oficial do che- 
fe do govêrno do Estado, presidente Carlos de Campos — foi incumbido 
o então Cap. Newton Estilac Leal, à frente de tropa relativamente nu- 
merosa e poderosamente armada. Naquela madrugada histórica, a guar- 
da militar dos Campos Eliseos, constituída de reduzidos elementos da 
Fôrça Pública e dirigida pessoalmente pelo bravo e saudoso Cel. Marcilio 
Franco, na época major e chefe da Casa Militar, portou-se à altura das 
suas graves responsabilidades. Não só resistiu bravamente ao ataque, 
rechaçando-o, como ainda se apoderou de considerável cópia de material 

bélico, de grande valia para o desenvolvimento das operações ulteriores. 

Êsse brilhante feito, evitando o colapso do govêrno estadual, teve de- 
cisiva importância na evolução dos acontecimentos e fala por si mesmo 
da razão de1 ser do caráter militar atribuído, no regime federativo bra- 
sileiro, às fôrças armadas estaduais. 

As atividades da milícia paulista se exercitavam, então, segundo o 
regime que vinha funcionando, em suas linnas gerais, desde os tempos da 
1.° Missão Francesa, o que constituiu outro importante fator do êxito al- 
cançado pelas tropas legais. 

Dado o seu alto grau de eficiência, contituía a Fôrça Pública um 

organismo vivo e atuante, dentro da sua missão policial-militar. Repre- 
sentava um mecanismo montado com o maior desvêlo, tendo as peças 
perfeitamente ajustadas e funcionando com regularidade em benefício 
do conjunto. 

Dentro do sistema vigente, dois corpos da Guarda Cívica respon- 
diam pelo policiamento da Capital e três batalhões de Infantaria faziam 
a cobertura policial do Interior. 

Essas unidades dispunham de efetivos consideràvelmente reforçados, 
tendo em vista as necessidades dos serviços que lhes estavam afetos, e 
participavam da instrução policial e militar, naturalmente em dosagem 
minima e em condições compatíveis com a execução de suas missões 
precípuas. Assim, a tropa se mantinha em boa forma, podendo apre- 
sentar alto nível de eficiência sob o ponto de vista policial e ser even- 
tualmente empenhada numa ação de conjunto, em caso de emergência, 
respeitadas as necessidades mais imperiosas daqueles) serviços. 

1924 foi uma dura prova da excelência do sistema em apreço. Den- 
tro de poucas horas os elementos pertencentes aos corpos da Guarda 
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Cívica, aos quaisj Coelho Neto se referia com tanto entusiasmo ao vê- 
los empenhados no policiamento da Capital, estavam combatendo o bom 
combate na defesa da ordem legal que haviam jurado defender. 

Igualmente, dentro em pouco, também os elementos pertencentes 
aos bataihões que forneciam os destacamentos do Interior iam chegando 
e participando da luta, com a mesma galhardia. 

Uns e outros, tanto quanto haviam elevado o nome da Fôrça na 
execução do serviço policial, justificaram plenamente a existência da 
mesma numa das mais cruentas lutas armadas que já abalaram a nossa 
Pátria. 

Transformados em batalhões de Infantaria os corpos da Guarda Cí- 
vica, criou-se a Guarda Civil de São Paulo pela Lei n.s 2.141,' de 22-10- 
1926, como organização auxiliar da Fôrça Pública e destinada à vigi- 
lância e policiamento da metrópole paulista 

Continuou a Fôrça, contudo, não só com a responsabilidade do ser- 
viço de guarnição e do policiamento extraordinário da Capital, como a 
fazer a cobertura policial de todo o Interior. 

Fundada em substituição à Guarda Cívica, de cuja experiência po- 
licial tornou-se legatária, com o tempo tem a Guarda Civil crescido consP 
deràvelmente mais do que a corporação armada estadual, tendo-se em 
vista os respectivos encargos. 

Todavia, sem negar os seus méritos e a sua já apreciável folha de 
serviços, é forçoso reconhecer que ela não está organizada nem aparelhada 
para o desempenho da missão constitucional atribuída à Fôrça Pública. 
Mas, pelo contrário, pode esta ser colocada em condições de retomar o 
sentido de sua anterior evolução, atuando no policiamento por meio de uni- 
dades especiais, a exemplo dos antigos corpos da Guarda Cívica, de 
tanto renome no passado. 

Não há, para isso, qualquer entrave de ordem legal, visto que a 
própria Lei Federal 192 prevê, no seu artigq 3.'-’, ao lado dos corpos de 
Infantaria e Cavalaria semelhantes aos do Exército, a criação de unida- 
des especiais, com organização, equipamento e armamento próprios ao 

desempenho de funções policiais. 

Deve-set ter em conta que as corporações organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, como é o caso das^ Polícias Militares, podem 
melhor atender às necessidades do serviço público, executando com maior 
Presteza, regularidade e eficiência as tarefas recebidas. 

Vem a propósito um episódio que ilustra eloqüentemente esta asser- 
tiva. Por ocasião de uma greve de estivadores na cidade de Santos, em 

pediu o respectivo delegado regional um reforço policial para fazer 
íaee à anormalidade da situação. 

Encaminhado o pedido à Guarda Civil, informou o respectivo di- 
retor lamentar não poder atendê-lo, dentro das normas de serviço cor- 
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rentes naquela Guarda — fato aliás natural, dado o caráter civil da ins- 
tituição. 

Solucionou-se o caso mediante o pronto seguimento de um con- 

tingente da Fôrça Pública. Para isso bastou a expedição da necessária 

ordem, porquanto no regime militar ordem não se discute, dispondo o 

comando dos meios coercitivos adequados para fazer face às faltas 

ocorrentes. 

Em verdade, a missão da Guarda Civil está implícita na da Fôrça 

Púb ica em face do que dispõe o artigo 183 da Constituição da Repú- 

blica, sendo de tôda conveniência para os interêsses do Estado o enqua- 

dramento da primeira no esquema orgânico da segunda instituição, na- 

turalmente em condições condignas para ambas | 

É mister reconhecer, porém, a dificuldade prática de tal solução. 

Dependería ela, antes de tudo, de emenda na própria Constituição Esta- 

dual, que no seu artigo 150 prescreve que a Guarda Civil deve ser man- 
tida como entidade distinta, gozando os seus componentes, no que lhes 

forem aplicáveis, dos direitos atribuídos aos funcionários civis. 

Quanto à falada fusão da Guarda Civil, Fôrça Pública e Polícia 

Civil num só organismo policial, é solução que nos parece de todo ine- 

xequivel e contrária ao regime constitucional vigente. 

A Polícia Civil é uma instituição com largo acervo de experiência 

que deve continuar a ser aplicada nci campo próprio de suas atividades 

profissionais, através dos seus diversos órgãos. Do mesmo modo, a 

Fôrça Pública, como polícia militar e reserva do Exército, atua em 

campo distinto e específico, tendo as suas responsabilidades consideravel- 

mente aumentadas, na época presente, no que diz respeito aos proble- 

mas de defesa territorial. Sob este aspecto é preciso considerar o enorme 

patrimônio a defender, no nosso caso, dada a vitalidade econômica de 

São Pau'o e a importância do seu parque industrial, considerado o maior 

da América do Sul. Até mesmo a Guarda Civil, no caso de permanecer 

separada, pode continuar justificando a sua existência em setor próprio 

ao exercício de suas atividades. 

Sem se chegar à fusão, pode-se conseguir, no entanto, um melhor 

entrosamento entre a Força Pública e a Polícia Civil, como convém aos 

interêsses do serviço público. Para isso, devem ser eliminados os P°n' 

tos de atrito, estabelecendo-se um certo paralelismo entre os postos mi- 

litares e a categoria das autoridades policiais, de maneira a tornar-se 
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mais fácil e harmônica a articulação dos respectivos elementos nb ser- 

viço policial. 

No exame das atuais deficiências daquelas instituições, não se pode 

deixar de levar em conta os danosos efeitos da dominação política a que 

São Paulo infelizmente foi submetido depois de 1930. 

Sobretudo a Fôrça Pública, que de maneira mais direta recebeu o 

cheque dos acontecimentos, sofreu com as desventuras que caíram sôbre 

o Estado. Daí não poder expandir-se, em tal clima político, de forma a 

melho" corresponder às necessidades da terra bandeirante. 

De outro lado, por fô’ça mesmo de fatores decorrentes daquela do- 

miração a volta ao regime constitucional não trouxe para São Paulo uma 

situação política que lhe permitisse pôr desde logo a oasa em ordem e re- 

conquistar o lugar que lhe compete nos conselhos da República. 

Como de um modo geral aconteceu em tôdas as dependências da ad- 

ministração estadual, foram aquelas instituições arrastadas no torve- 

•inho das agitações político-partidárias, com inevitáveis prejuízos para a 

sua eficiência. 

Precisam refazer-se dos danos sofridos. E naturalmente há muito 

que realizar, no setor de cada uma delas no sentido da efetivação de 

condições mais condignas para o pessoal e da modernização dos métodos e 

Processos inerentes ao exercício das respectivas atividades profissionais, 

hesta era tormentosa da energia atômica. 

Mas tais problemas devem ser equacionados em função da realida- 

de brasileira procurando-se atingir os ideais de dignificação das funções 

Públicas e aperfeiçoamento das instituições dentro da sistemática do 

hosso regime federativo. 

Nessas condições, esperamos que a reforma da polícia civil e militar, 
0ra em cogitação, se oriente no seu verdadeiro sentido, proporcionando 
a São Paulo o fortalecimento dos meios adequados ao eficaz exercício 

do govêrno autônomo, face aos perigos que nos rodeiam na hora pre- 
Sente e em correspondência com as suas graves responsabilidades e o lu- 

&ar que lhe cabe no seio da Federação. 

% * * 
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£ COMUM ouvir-se a objeção 
contra a pintura realista de que o 
objeto seria melhor representado pe- 
la fotografia do que pelo quadro 
do pintor. Isso valería para tôdas 
as artes e significaria a condenação 
de tôda arte objetivista. 

De imediato, a objeção parece 
ter valor. Mas, o problema não é 

tão simples T Nele estão implicados 
graves problemas de estética filosó- 
fica . 

O realismo será a busca de uma 
simples reprodução do objeto exte- 
rior, do mesmo tipo que a reprodu- 
ção fotográfica ? 

Mas, voltemos ao realismo na 

pintura e nas outras artes. Antes 

de definir o realismo como reprodu- 

ção exata da realidade, põe-se o pro- 

blema filosófico da objetividade dos 

sentidos. Será que nossos sentidos 

sejam capazes de apreender a reali- 

dade tal como é em si? Não há 
em tôda sensação um tal coeficiente 

de subjetividade que faz com que 

veja as coisas e a seu modo ? A 

critica de sensação, tão antiga na 

história da filosofia e hoje admitida 
por quase tôdas as escolas, corroba- 

rada ainda pelas pesquisas da psico- 

DO REALISMO E DA 
ARTE ABSTRATA" 

Aqui já poderiamos colocar tam- 
bém o problema da arte fotográfica. 
O fotógrafo artista não seria aquêle 
que não se oontenta em apanhar ob- 
jetos, mas procura aspectos que im- 
pressionam particularmente sua sen- 
sibilidade e que, porisso, já incluem 
muito de subjetivo ? Focalizando 
ângulos que outros não vêem cap- 
tando contrastes e jogos de luz, o 
fotógrafo, com os meios limitados 
que seu instrumento mecânico lhe 
possibilita, pretende produzir fotos 
que só podem ser obtidas gnaças à 
vibração artística que êle sente e 
que incluem, portanto, grande dose 
de subjetividade. 
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logia experimental, forç,a-nos a ad- 
mitir que não há apreensão exata 
dos objetos como são em si. 

Logo, podemos desde já concluir 
que não se trata jamais, na arte, de 

reproduzir a realidade, como o faZ 

uma simples fotografia, mas sim de 
exprimir o modo pessoal de apreen- 
der essa realidade, ou seja, a manei- 
ra subjetiva de sentir. 

E, mesmo sem recorrer à críti- 
ca do conhecimento, vê-se logo qu® 
o realismo absoluto é impossível. A 
simples escolha de um tema (tal pai- 
sagem, num quadro; a fixação d® 
tais côres, numa pintura; um tip°. 
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num romance), tôda seleção, enfim, 
que um artista realiza, são momen- 
tos subjetivos em sua obra. 

O que há de artístico na produ- 
ção de um «realista» não é a fide- 
lidade ao real, mas o modo pessoal 
de apreender e exprimir a realidade, 

entendendo-se que «modo pessoal» 
neste caso implica personalidade ar- 
tística, e não personalidade vulgar 
destruída de vibração estética cria- 
dora. Porque a distinção que há en- 
tre o artista e o não artista consis- 

te em que o primeiro é capaz de 
conceber o belo e exprimi-lo, ao pas- 
so que o segundo só é capaz de sen- 
tir (talvez sempre menos intensa- 

niente que o artista) a beleza expres- 
sa nas obras artísticas, sem dispor 
da capacidade de exprimi-la. 

Estamos, assim, quase no que se 
P°de chamar de fcnpressionismo e a 

caminho do expressionismo 

Uma vez estabelecido que não 
Pode haver arte puramente objetiva, 
aPresenta-se uma nova questão de 
suma importância: se a obra artís- 
tica vale, não por seu conteúdo ob- 

jetivado, mas sim pela formalidade 
estética, ou seja, pela apreensão do 
t>elo formal e não pelo material em 
<lue êsse belo se encarna — não se- 
r®- o ideal da arte atingir a forma 
Pura do belo, sem qualquer conteúdo 

Material ? 

Ua resposta a essa pergunta de- 
pende o destino da arte de tendên- 
cias realistas e da arte abstrata. 

Aqui, de novo, temos que recorrer 
a°s pressupostos gerais da questão. 

Tôda arte depende de meios sen- 
Slveis. Eia nã0 é pensamento nem 
Sentimento puros. O artista, em seu 

interior, poderia viver a arte, apre- 
endendo e manifestando para si, só 
para si, o belo; mas não estaria 
realizando a arte. E nessa hipótese, 
o artista estaria, por exemplo, com- 
pondo mentalmente música com sons 
determinados, projetando quadros 
com tais e tais linhas ou côres, pen- 
sando poesias com certas palavras, 
que exprimiriam sua intuição poé- 
tica. 

Dêsse modo, a arte tem que pas- 
sar pelo veículo material: linhas, 
côres, sons inarticulados, palavras, 
etc. Tôda arte encarna-se na maté- 
ria. E nesse sentido, pelo menos, ela 
é sempre objetiva, porque os sons 
são sempre sons naturais, as côres 
são as que se encontram na natu- 
reza as palavras são necessàriamente 
palavras de uma língua, com um 
sentido definível, e assim por diante. 

Com isso, porém, ainda não fica 
solucionado o problema do «realis- 
mo» ou da «abstração» na arte. O 
veículo da arte é sempre objetivo, 
mas deverá êsse elemento material 
aparecer sob as formas reais em que 
aparece na natureza, ou pode o ar- 
tista dispor arbitràriamente dêsses 
elementos, sem ter que representar 
realidades naturais ? 

A pergunta formulada assim de 
modo geral é vaga demais para ser 
respondida. Precisaríamos analisar o 
problema em cada uma das artes. 

Na poesia, por exemplo, preten- 
der que ela não tem que se exprimir 
com um conteúdo ideológico deter- 
minável, seria negá-la, pois reduzi- 
ia-íamos nesse caso à música ou 
coisa parecida. Seria necessário ad- 
mitir então que podemos compor poe- 
sia numa lingua que não entende- 
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mos, ou ainda com palavras inven- 

tadas e sem sentido algum. Já na 

pintura, entretanto, não haveria di- 

ficuldade em aceitar que possa exis- 

tir beieza artística em figuras que 

não correspondem a nada do que há 

na natureza, ou sem qualquer dis- 

posição de côres, como também, na 

escultura, em formas diferentes das 

que costumamos ver na realidade. 

Na arquitetura, por sua vez; não se 

conceberia um edifício que não ser- 

visse à sua finalidade real de abri- 

go casa, local de trabalho, ou qual- 

quer outra que seja. E assim, em 

cada uma das artes, a solução deve- 

ria ser dada de acordo com sua na- 

tureza própria. 

Mas, mesmo depois de resolvida 

a questão, admitiriamos que possa 

existir uma arte mais ou menos co- 

municável ao vulgo. Há poetas e 

escolas de poetas mais compreensí- 

veis, e há os de tendências herméti- 

cas. Há pintores mais simples e pin- 

tores que exigem maior perspicácia 

para serem apreciados, o mesmo va- 

lendo para as outras artes. 

Intervém, por último, uma ques- 

tão gravíssima. 

A arte deve ser o mais que pos- 

sa comunicável, ou a arte é só ex- 

p' essão pessoal do artista para si ? 

A arte é para o povo, ou devemos 

aceitar o postulado da arte pela ar- 

te ? A arte é só para os especialis- 

tas, ou a massa tem também a ca- 

pacidade de apreender a arte? 

Para a solução dêste ponto, mui- 
to se precisaria discorrer. Entiam 
aqui a filosofia da arte, a estética, 
a sociologia e a psicologia. 

Aprofundando-se a questão, ver- 
se-ia provàvelmente que as antino- 
mias apontadas não são insuperáveis. 

A arte é sempre uma intuição 

pessoal do be’o, mas nada obsta a 

que seja comunicada aos outros. 

Êstes a apreenderão mais ou menos 
profundamente, conforme sua sensi- 
bilidade, seu grau de cultura, sua 

afinidade com as tendências do ar- 
t sta, e outros fatôres. 

A arte é em si desinteressada, 

mas, sendo produto de uma necessi- 
dade inata no espírito humano, será 

ao mesmo tempo um bem comum de 
todo o povo. 

A arte só será produzida e vi- 

vida de modo perfeito por especia- 
Tstas, mas em todo homem há vir- 

tualidades artísticas, ao menos recep-- 

livas, que lhe permitirão apreciar o 
belo produzido pelos especialistas. 

E não devemos esquecer que, 

como tôda atividade humana, a arte 

é através do indivíduo, produto do 
meio social, enquanto êste constitui 
pelo menos a condição indispensável 
à sociedade, concausada pela socie- 
dade e patrimônio a ser por ela usu- 

fruído. Os gênios, os precursores, os 
desajustados à época sempre apare- 

cerão. Mas, até êles, são frutos ge- 

rados pela grande camada popular, 
e refetem tendências que despon- 
tam ou que já foram superadas, que 
se adivinham ou que se reinventam- 
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1.300 milicianos participaram da 
Páscoa dos Militares de S. Paulo 

Xo último dia 6 de junho, diante 
<*e altar armado no adro da Catedral 

Metropolitana de São Paulo, milha- 
r<vs de militares pertencentes às fôr- 

de terra, atiar e ar, além de 1.300 

"T'1 III *j 
coaiponentes da Fôrça Pública, par- 
ticiparam da Páscoa dos militares da 
g-uarnlção desta capital. A missa foi 
celebrada pelo cardeal arcebispo de 
São Paulo, dom Carlos Carmelo de 



Vasconcelos Mota. Dom Kollantl 
Trindade, arcebispo de Botucatu,pro- 
nunciou um sermão e vários sacerdo- 
tes distribuíram a comunhão. Nume 

ciante de altas patentes do Exérci- 
to e da Aeronáutica, bem como do 
comandante geral e oficiais superio- 
res da Fôrça Pública, teve início o 

rosas autoridades civis, militares e 

eclesiásticas compareceram à soleni- 
dade . 

Com a chegada do cardeal ofi- 
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sacrifício da missa, às 9,30 horas 
Um coral feminino de colegiais em- 
prestou seu concurso à cerimônia, 
executando diversas peças d,e músi- 



ca sacra. Tôdas as corporações re- 
presentadas levaram bandas de mú- 
sica que participaram ativamente 
daquela festa cívico-religiosa. 

ATIJAÇAO DAS BANDAS 

Entre as bandas presentes, des- 
tacamos a fanfarra do Tiro de Guer- 
ra de São Carjos, que apresentou o- 
riginal demonstração. A Banda da 
Fòrça Pública deu uma nota solene, 
durante a celebração da missa. No 

momento da consagração, instrumen- 

tos apropriados daquel'} conjunto exe- 
cutaram a peça intitulada «Trcmbe- 
tas de Prata». 

A partitura foi conseguida pelo 
capelão militar da milícia paulista, 
ten. cel. monsenhor P.i A. Cavalhei- 
ro Freire, e é ainda inédita do Es- 

tado, quiçá no Brasil. Quando o pa- 
pa entra na Basílica de São Pedro, 
soa aqu,ela música, tocada por trom- 
betas de prata colocadas no alto da 
cúpula. A imponência daquelas no- 
tas repetiu-se na Páscoa dos milita- 
res de São Paulo, para anilhares de 

ouvidos. 

Fizeram-sa ouvir ainda várias 
outras bandas, entre as quais a da 
Guarda Civil, corporação que lá es- 
tava com numeroso contingente, ao 
,ado da Polícia Feminina. 

MENSAGEIROS DA PAZ 

Como mensageiros da paz e da 
traternidade universal, centenas de 

Pombos-correio cruzaram os céus, 
,luma revoada que teve lugar após 
a missa. Jovens bandeirantes posta- 
das na entrada da praça da Sé, a- 

briraina compartimentos e os pombos 

'oaram em meio a intensa alegria 
Oobrjnd,, o local com seu bter de asas 

característico. 

DEK'i IEE FINAL 

Para encerrar as solenidades, 
realizou-se o desfile de tôdas as tro- 
pas presentes. Os 1 300 homens da 

Fôrça Pública, sob o comando do ten. 
cel. José Rufino1 Freire Sobrinho, des- 
filaram diante da tribuna oficial, on- 
de estavam colocadas as autoridades. 

Da mesma forma desfilarEm tropas 
da Guarda Civil e da Polícia Femi- 
nina, do Exército e da Aeronáut.ca 
e escoteirosí. 

Assim, milhares de pessoas, em 
uniformes diversos, desfilaram garbo- 
samente eon continência à bandeira 

e às autoridades, encerrando a já 
tradicional cerimônia da Páscoa dos 

militares de São Paulo. Durante to- 
do o tempo, representantes! do Exér- 
cito, da Marinha, da Aeronáutica, da 
Fôrça Pública, da Guarda Civil e da 
Polícia Feminina montaram guarda 
à bandeira nacional. 

Na Fôrça Pública, a organiza- 
ção esteve tôda a cargo do ten. cpl. 
capelão militar e do ten. cel. José 
Rufino Freire Sobrinho. 

NO INTERIOR 

No interior do Estado também 

se realizaram cerimônias idênticas. 
Assim é que, em Moji das Cruzes, a 

l.a Cia. Independente fez sua Pás- 
coa no dia 7 de maio do corrente ano. 
No dia 38 do mesmo mês. Campinas 
assistiu à Páscoa do 8.'' B.C. Três 
dias depois, foi em Taubaté que se 

deu o fato, com a Páscoa do 5.= 
B. C. Por sua vez, o 7." de Sorocaba, 
bem cerno o 4.° de Bauru e a 4.a 
C. I., de Araraquara, fizeram o mes- 
mo a 5 de junho. No dia 11, o 6.’ 

B.C. e a 1.8 Cia. Ind. de Bombei- 

ros reuniram-se para sua Páscoa, em 
Santos. 

53 M I L I T I A 



VII DE UMA SÉRIE 

NOÇÕES DE MOTOMECANIZACÃO 
» > 

l-en. dei. Q&vneu de dahaaihú- (P&ieüuc 

No número 71, página 22, de 
nossa «MILITIA», fez-se referência 
ao «distribuidor», com suas panes 
caracteristicas como sendo motivo de 
desenvolvimento posterior. 

Passa-se agora a êste desenvol- 
vimento. Divide-se o presente em 
três partes a saber: 

— Tampa do distribuidor; 

- escova rotativa ( popularmen- 
te chamada «cachimbo») e 

— condensador e platinados. 

1 — TAMPA DO DISTRIBUIDOR 

É causa de muita fuga de cor- 
rente secundária (alta-tensão), quan- 
do não está perfeita, ou seja: 

a) quando partida, pois sendo de 
material plástico duro (ebonite) po- 
de partir-se entre um terminal e ou- 
tro do contacto da escôva rotativa 
e mesmo entre um terminal e o olhai 
central (alojamento da escôva fixa 
ou carvão) . Em consequência, pode 
fazer com que a corrente que deve- 
ria ser destinada a um cilindro, fu- 
ja para outro que não está em con- 
dições de explodir (3.= tempo do ci- 
c'o de «BEAU dd ROCHAS») ou se 
perde na massa; 

b) linhas de carvão podem apa- 
recer na tampa do distribuidor, cau- 
sadas pelas centelhas irregulares que, 
pulando fora dos terminais de metal 
— encaixados na matéria plástica 
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- queimam o material de que é fei- 
ta a tampa, causando o aparecimen- 
to das linhas de carvão; isto se dá 
muito, quando há umidade dentro da 
tampa, causada pela lavagem do mo- 
tor com esguicho dágua. 

Conclusões:— 

a) Da rutura da tampa: subs- 
tituí-la. ' 1 

b) Da linha de carvão: 

— se for pequena e pouco inten- 
sa raspá-la e corrigir o defeito: 

— se for profunda, substituir a 
tampa e corrigir o defeito. 

2 — ESCÔVA ROTATIVA 

A escôva rotativa é conhecida 
com o nome de «cachimbo» nos mei- 
os mecânicos automóveis. Possui uma 

parte do* mesmo material plástico da 
tampa e uma parte de metal, por 
onde é conduzida a corrente de alta- 
tensão da escôva fixa central, aos 
terminais da tampa correspondente 
a cada um dos cilindros do motor na 
ordem das axplosões. (1-3-4-2 para 

motores de quatro cilindros e 1-5-3- 
6-2-4 para os de seis cilindros) . Pos- 
sui em seu bloco, um encaixe para 
o terminal da árvore do distribui- 
dor, o que lhe permite ser, sempre, 
colocada no lugar certo. 

Verificações: 

a) Pendas ou linhas de carvão 
(da; mesma forma que na tampa); 
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b) Ferrugem, desgaste excessi- 
vo ou fratura na parte metálica. 

Conclusões:— 

As mesmas para a tatmpa do dis- 
tribuidor. 

3 — CONDENSADOR 

Ésse orgão elétrico, comum a 
muitas instalações, não tem a fun- 
ção que muitos lhe dão, de «filtra- 
dor» da corrente elétrica. Faz lem- 
brar um filme instrutivo, assistido 
em São Caetano. Começa mais ou 
menos assim: «Este filme é dedicado 
aos mecânicos de automóvel, mesmo 
com longa prática, que têm concep- 
ção errada das funções do condensa- 
dor». 

Nenhum motor funciona bem se 
seu condensador estiver defeituoso. 
E porque, tendo por função ab- 
sorver o campo magnético para- 
sitário na bobina, para que surja a 
corrente de a ta-tensão em todo seu 
valor (em tensão), um condensador 

defeituoso «atrapalha» a função da 
bobina. Examina-se o estado funcio- 
hal do condensador por intermédio 
dos platinados Se estes estiverem: 

- queimados e cobertos de ca- 
mada de fundo azul ou dourado, 

Conclusão:-— 

O condensador está em curto- 
circuito . 

-— suas platinas (na verdade 
Pastilhas de tungstênio) muito esca- 
ladas numa parte e muito salientes 
em outra (e vice-versa), 

Conclusão:— 

O condensador está com sua ca- 
Pacidade muito ACIMA ou ABAIXO 
do norenal. 

Em ambos os casos, substitui-lo, 
° 'fue poderá ser feito por um con- 

densador qualquer, como emergência, 
mesmo o do rádio contra interfe- 
rências radiofônicas. Na primeira 
oportunidade, substituir pelo da es- 
pecificação do motor, por pessôa ha- 
bilitada . 

Podem-se fazer algumas provas 
para determinar as boas condições 

de um condensador. 

a) P:ova para verificar se o 
condensador está em curto-circuito: 

Operações:— 

— ligar uma lâmpada comum de 
provas, em série com o condensador 

a testar; | 

— ligá-las em uma corrente al- 
ternada comum (caseira) . 

Conclusão:— 

Se a lâmpada acender, o con- 
densador está em curto. Substituí-lo. 

b) Prova para verificar se o con- 
densador está ccm sua capacidade. 

Operações:^—- 

— com a mesma lâmpada de 
prova ligada, tocar de leve o termi- 
nal do condensador; 

— alguns segundos depois, cur- 
var o cabo para o corpo metálico do 
condensado’', tocando-o com o ter- 

minal . 

Conclusão:— 

Tendo sido carregado o conden- 
sador. deve descarregar-sei sôbre sua 
carcassa e uema centelha deve produ- 
zir-se, acompanhada de um estalido 
idêntico ao produzido por uma faís- 
ca de vela no espaço livre. 

Algumas vêzes convém repetir a 
operação pois o condensador pode 
não se carregar na primeira vez. 

O teste pode ser feito, também, 
em um motor em funcionamento, a- 
proveitando-se o terminal de uma ve- 
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Ia, para a operação de carga do con- 
densador. A descarga deverá ser fei- 
ta como no primeiro' caso. 

Sem retirar o condensador do 
distribuidor, ainda se pode testá-lo. 

Operações:— 

— girar o motor até que o talão 
de fibra do primário do platinado es- 
teja no meio de dois ressaltos do ru- 
tor da árvore do distribuidor; 

— ligar a chave de ignição; 

— abrir e fechar o contacto dos 
platinados com a mão (ponta da 
unha); 

— observar os contactos para 
ver se aparece uma faísca. 

Conclusões:— 
a) Não1 saltando centelha, o con- 

densador está «dando massa». 

b) Uma centelha pequena indi- 
ca boas condições do condensador. 

c) Centelha grande indica cir- 
cuito aberto do condensador. 

Substituí-lo nos casos a e b. 

4 — PLATINADOS 

A ajustagem de um platinado é 
de suma importância' para o bom 

funcionamento de um motor. Como 
preliminares para a ajustagem de- 
ve-se: 

remover tôda a sujeira com 
estopa ou pano limpos e sêcos; 

sepanar os platinados (primá- 
i io do secundário) e lixar os contac- 
tos para remover o carvão da usura; 
uma lamina de canivete ou a ponta 
de uma chave de fenda podem subs- 

tituir a lixa apropriada em sua falta; 

— certificar-se de que as raspa- 
gens foram feitas em tôda a superfí- 
cie de! contacto, pois pode enfraque- 
cer o trabalho da bobina uma super- 
fície deficiente de contacto das pla- 
tinas; 
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— não curvar o primário, pois, 
pode enfraquecer a mola e desalinhar 
os contactos; verificar sempre seu 
movimento no eixo de montagem e, 
se necessário, colocar um pouco de 
graxa no eixo, para que se mova li- 
vremente ; 

— verificar se não há «rebarbas» 
no talão (matéria plástica ou fibra) 
para evitar ruídos estranhos. 

Montagem e ajustagem:— 
a) Tipos de montagem:— 

— platinado prêso ao parafuso 
de regulagem; 

— platinado prêso à bigorna, 
(secundário) 

No primeiro caso, é necessário 
afrouxar-se a porca de travamento 
para se fazer a ajustagem. No se- 
gundo caso, afrouxar o parafuso de 
travamento (todo o platinado está 
prêso ao prato do distribuidor). 

Há ainda os rutores duplos (oi- 
to cilindros em «V») . Estes preci- 
sam ser removidos do motor, para se 
proceder à ajustagem. 

b) Ajustagem:— 

Operações:— 

— girar o motor até que o talão 
do primário, fique sôbre a parte mais 
saliente do rutor; 

— com o «calibrador de folga» 
na lâmina de especificação, colocada 
entre os contactos, ajustar a bigor- 
na, secundário do platinado, até que 
se sinta ligeira pressão dificultando 
a retirada da lâmina. A folga nor- 
mal é de . 018” (dezoito milésimos de 
polegada) mas as especificações va- 
riam entre .015” e .020” (espessura 
de um cartão de visita fina); 

— quando o secundário se ajusta 
diretamente, solta-se o parafuso de 
travamento; ficando livre o parafu- 
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so de T egrilagem, seu giro vai fazer 
com que o secundário se afaste ou 
se encoste na lamina do calibrador, 

chegando-se à folga desejada (da es- 
pecificação) ; 

— quando o tipo é de platinado 
Prêso, voltar a porca de travamento 
e girar o parafuso até obtenção do 
contacto na lâmina do calibrador da 
maneira já indicada acima; 

— em ambos os casos, assegurar- 
se dc apêrto do parafuso ou da porca 
de travamento, após a ajustagem; 

— verificar depois, a ajustagem 
n°s outros ressaltos. 

Conclusões:— 
Qualquer d ferença maior de 

• 002”. indica defeito nos ressaltos. 

Notas:— 

- Não se indica a verificação do 
ângulo do ressalto, por se tratar de 
cperrção com equipamento especial. 

- As substituições dos platina- 
dos implicam sempre em se substi- 
tuir o primário (martelo, o que tem 

a mola) e o secundário (bigorna, a 
parte fixa) . 

— As molas fracas ou retorcidas 

do primário resultam em ação flu- 

tuante dos contactos causando falha 

do motor em alta velocidade. 
t 

— Da mesma forma, as molas 

tensas demais provocam ação descon- 

tínua do motor em alta velocidade, 

causando mau funcionamento. 

SE VOCÊ TEM INCLINAÇÃO 

E DESEJA ASSEGURAR O SEU FUTURO 

A R R E N DA DESENHO 

INSTITUTO TÉCNICO OBERG 
( NÜCLEO DE ENSI O PROFISSIONAL IIVRE ) 

RIO - S. PAULO - NITERÓI - B. HORIZONTE - P. ALEGRE 

CUR*iOS DE- DESENHO NOSSOS MÉTODOS DE ENSINO, CONCENTííAN- 

"«PUlmdNICO - DEC. INTERIORES "N
0o0

PÔTu°t.“uo, “„AÒTVO<I 

^ROPflGHNDfl - MAQUINAS EM APENAS 10 MESES, UM PRCFI SIONAL 

^QUflRtLfl - CARTOZES - MODHS COMPETENTE, CAPAZ DE ELEVADOS SALáRIOS 

AULAS DIU3NAS E NOTURMAS —: — MATRÍCULAS EM QUALQUER ÉPOCA 

^ RANGEL PESTANA, 2163 
10 ANDAR - SALAS 12 e 13 — BRÁS 

RUA 24 DE MAIO, 104 
6.° ANDAR — SÃO PAULO 
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"REQUIESCAT IN PACE" 

fldeus, Compadre! 
I.o Ten. Diomar de Melo Torquato 

último adeus ao soldado Valdemiro Caldeira, do 2.° B.C., morto a 
5-VI-58, quando em serviço na 10.a C.P. 

Valdemiro Caldeira, soldado de nossa 
Fôrça, desapareceu prematura e tràffica- 
mente, vítima de um desastre de rua, 

após assumir o serviço de policiamento 
num parque infantil doi bairro do Tatua- 

pé. Tombou quando se dirigia à Delega- 
cia, para receber instruções complemen- 
tares à execução do| serviço 

O título desta homenagem póstuma 
àquele miliciano não diz1 bem tudo o que 
vai nestas linhas e, nem de leve, repre- 
senta sequer uma pequena parcela de sua 
vida! e de sua carreira na Fôrça Pública. 

Talvez competisse mesmo ao seu com- 
padre, por esta circunstância, alinhar 

estas palavras não derradeiras, como ho- 
menagem póstuma e sôbre a sua carrei- 
ra na corporação; carreira interrompida 

ante,s de atingir o primeiro degrau da 

hierarquia, pois,~~como soldado raso, per- 
maneceu durante os vinte e um anos de 
serviço bem servidos. E eu não poderia 
deixar fugir a oportunidade que se me 

apresentou para dizer algo, embora sem 
saber dizê-lo, sôbre a simplicidade ma- 

ravilhosa de uma vida, cuja grandeza re- 
sidiu justamente na maneira simples de 

*’iver. Encoraja-me aparecer em MIL.ITIA 
com estas linhas, a lembrança do que li 

sôbre os luminares da ciência, da arte, 
da música e das letras. Einstein, Miguel 
Ângelo, Dante, Bach, Petrarca,| El Greco, 
Dostoievski, Baudelaire, Beethowem e tan- 

tos outros, na maioria das vêzes, foi com 

simplicidade quase divina que obtiveram 
inspiração para as suas obras imortais. 
Então o leitor compreenderá o meu en- 

tusiasmo em escrever sôbre um simples 
soldado raso que, pana mim, constitui um 

verdadeiro paradigna do bom soldado da 
Fôrça Pública do Estado de São Paulo. 
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NENHUMA PUNIÇÃO 

Comecemos dizendo que sd. Valdenu- 
ro, durante os seus vinte e um anos dc 

serviço nas fileiras da nossa milícia, nã*> 
sofreu punição alguma nem a mais leve 

repreensão. Isto já diz muito de um p<>' 
licial e resume o que se pode pensar 
sôbre a sua capacidade de trabalho, sua 
dedicação ao serviço, seu .amor à pro- 
fissão que abraçou. 

Tôdas as missões que lhe foram a- 
tribuídas, desempenhou com tanta per- 

feição e bôa vontade, que se torna quase 

impossível descrever os meios emprega- 
dos para a execução das mesmas. Era * 
personificação — simples, porém comple- 

ta — da dedicação ao serviço. Nunca vi 
tanto respeito à disciplina, tanto cuidado 

no trato com as coisas do Estado, tanto 
esmêro no desempenho das missões. Dai» 
justificarem-se plenamente os vinte e um 
anos de serviço sem nenhuma punição dis- 
ciplinar e com não sei quantos elogios- 

() HERÓI DO FOGO 

Privei com êle, no mesmo posto, 11 °s 

idos de 1937 a 1942, no Corpo de Bombei- 
ros. Mais um traço marcartte de sua ',' 

da, aliás o comêço de sua trajetória n/'1 

Fôrça Pública, trajetória que não tem 
ramo ascendente nem descendente. Bom- 
beiro de fileira, bombeiro de fogo, duran- 

te todo o tempo em que serviu naquela 
Unidade, cerca de doze anos, nunca “en- 
costado”. Sempre na prontidão para fog0> 

sempre no “24 X 24”. O testemunho de 

quantos o conTieceram e que por aqn1 

mourejam, invoco para confirmar a n11- 

nha afirmação de que o sd. Valdemi10 

foi um dos grandes, quiçá um dos maio 
res soldados-bombeiros constantes dos a 

nais daquela corporação especializada 

MILITIA 



O SOLDADO 

A amizade que me dedicava e a reti- 
dão de sua vida, guiaram-me à conquis- 

ta de postos na hierarquia da Força. 

Conseqüente e inevitàvelmente, a diferen- 
ça de nossas funções impôs a separação. 

Todavia, sempre que possível, tomava con- 

tacto direto com ele e sabia, através do 
boletim, das suas transferências e clas- 

sificações. Em todos os lugares e unida- 

des em que serviu, manteve inalterável 
a sua maneira de proceder, absolutamen- 

te correta. Por isso que, há pouco, quan- 

do o seu comandante de compahia pensou 
em retirá-lo do serviço de policiamento 
no local onde estava destacado, chega- 
ram muitas cartas e pedidos de tôda na- 

tureza para não transferir dali o sd. 

Valdemiro; por isso que*, sendo um cida- 

dão completo, grangeou a admiração e o 

respeito dos seus chefes e mereceu a ad- 
miração e o respeito de seus familiares; 
por isso que, quando, por imposição de 
um decreto, foi obrigado a deixar o' ser- 
viço de ordenança na casa de um oficial 

superior da corporaçãj, a esposa deste 

üem teve coragem de despedir-se do bom 

auxiliar e as crianças choraram; por isso 

que, durante vinte e um anos de servi- 

ço, só foi elogiado e nunca foi punido. 

O CIDADAO 

Casou-se em 1941, trazendo ao mundo 

quatro crianças que agora, enlutadas, pre- 

cisam lenitivo para si e a chorosa e in- 

conformada viuva. Entretanto, não se des- 

cuidou da família o extraordinário Valde- 

miro. Pelo que fêz, com os recursos exclu- 

sivos dos seus braços, visando o seu am- 

paro, leva-nos à conclusão de que é possí- 
vel .ao homem, total mente homem, resolver 

honestamente, pelos seus esforços, todos 
os problemas da vida e que, na Fôrça 

Pública, há possibilidades de indivíduo 
Vencer, mesmo como soldado raso. 

Além de associar-se ao Centro de Ca- 
hos e Soldados, tornou-se mutualista da 

Associação dos Socorros Mútuos entre Ca- 
hos e Soldados da F.P. e fêz também. 
Oa Caixa Beneficente um seguro de vida, 
ei,jos pecúlios beneficiarão em muito seus 
filhos e sua esposa, o que demonstra o 

elevado espírito de previdência de qii3 

era possuidor e, mais uma vez, as possi- 
bilidades reais de amparo à família, que 

nos oferece e garante a nossa Fôrça Pú- 

blica. 

E para terminar, — pasmem senhores! 
— Valdemiro deixou também uma casinha 

:i sua esposa e filhos queridos. Constru- 

iu-a em terreno comprado a prestação e 

a custa do seu trabalho, nas horas de fol- 
ga, lavando e passando roupa sozinho, 

como tintureiro. 

Quantas vêzes, segundo declarações da 

viuva,' ultrapassava a alta madrugada, de 

ferro em punho quando a folga do serviço 

da Fôrça o beneficiava, para acabar de 
pagar o terreno e ampliar a casinha. 

Não conseguiu, em vida, terminar o 

pagamento das prestações, pois a morte, 
brutalmente, interrompeu o seul trabalho, 

no dia 5 de junho de 1958. Mas ampliou 
e deixou meios à esposa, pelo^ seguro de 

\ ida e com o pecúlio da “Mutua* , para 
saldar todos os seus debitas. Realizou, 

portanto, o seu sonho-, depois de morto, 

é bem verdade. E agora, descansa em 
paz. 

Exemplo fabuloso de uma vida dedi- 

cada ao trabalho e à família; retrato fi- 

delíssimo de soldado que honrou a cor- 

poração; expressão maravilhosa de ho- 
mem que soube ser homem acima de 
tudo. 

ADEUS 

Nem sei mais o que possa dizer de 

ti, compadre. Talvez nem mesma careça. 
Posso afirmar-te que, todo aquêle que ler 

os rabiscos que alinhavei sôbre os traços 

da tua vida, meditará, admirando-te na 
tua grandeza extaordinária, dentro da tua 

simplicidade sublime Fôste, na Fôrça 

Pública mais que um soldado, pois sou- 

beste honrar a farda, ultrapassando em 

muito o que se pode esperar e exigir1 de 

qualquer um. Fôste, no lar, um chefe 

de família e um pai, pois, sem descurar- 
te dos deveres inerentes, dedicaste aos 
teus todo o teu amor, na sua expressão 
maravilhosa et pura, elevada e grandiosa. 

Fôste, na vida, mais que um profissio- 

nal, mais que um esposo, mais que um 
amigo. Fôste um homem. 

Adeus, compadre. 
1 
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«Requiescat in Pace» 

Cel. Augusto Baltasar 
Mais um obreiro da decantada milí- 

cia alçou vôo em busca do incognocível. 
Um como estupor reduziu à vassalagem 
o espírito de quantas naquele dia sotur- 
no de trinta e um de maio, sábado, to- 
maram conhecimento da infausta ocorrên- 
cia da morte do cel. Manoel Augusto 
Baltasar. 

Era já tarde. Ao tilintar o telefone 
do Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo (onde exerço a função de to- 
mador de conta do pote) acudi, despreo- 
cupadamente — como se fôra atender a 
uma das tantas ligações rotineiras de 

consulenles que desejam saber se a mar- 

quesa de Santos comia doce de abóbora 
ou se o brigadeiro Tobias de Aguir gos- 

tava de vinhp de jenipapo, ou ainda, a 
hora exata do berro do Ipiranga >— quan- 
do a voz trêmula do ten. cel. Alcides do 

Vale e Silva denunciou algo que lhe opri- 
mia o peito e balbuciou: “Baltasar mor- 
reu em Catanduva; o corpo será trans- 
portado para esta capital e depositado em 

câmara ardente, armada na capela do 
Hospital da Cruz Azul, segundo sua úl- 
tima vcntade”... e desligou. 

Que espiga! 

Sem perder tempo, transmiti a in- 
formação ao comando geral da Fôrça Pú- 
blica. ppr intermédio do cap. Sérgio Del 
Bel, oficial de dia. Numerosos telefo- 

nemas foram portadores da notícia aca- 

brunhadora, que foi quebrantar o espíri- 
to de velhos e dedicados companheiros 
do querido extintp: ceis. José Ramos No- 
gueira, Júlid Dino de Almeida, Benedito 

Ferreira de Souza, Luís Tenório de Brito, 
Homero da Silveira, José Lopes da Sil- 
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va. Sebastião do Amaral Pedro Marques 
Magalhães, Paulo de Andrade Corrêa. 
Mário Rpdrigues Pinho; major Brás No- 
gueira da Cruz e outros.j muitos outros, 
que pressurosos levaram ao extinto seu 
último adeus. 

De certo, a esta altura, já foi o cel. 
Baltasar convocado para adestrar ou ins- 
truir miríades, de anjos que adejam nos 
páramos celestiais. 

Não há dúvida. Êle, aqui na terra, 

mereceu admiração e respeito de seus se- 
melhantes. Fazia o bem sempre que po- 
dia e por isso levou boa média para al- 

cançar posição privilegiada junto ao Pa- 
dre Eterno. Mesmo assim, o seu inopi- 
nado passamento, deixou um vácuo imen- 

so e profunda saudade para seus fami- 
liares; foi irreparável perda para cs a- 
migos; e, para a Fôrça Pública, um golpe 

tremendo, vibrado pelo destino. 

Nascido em 15 de julho de 1G95, nes- 
ta Capital, foram seus genitores: Fran- 

cisco Joaquim Baltasar e Maria Augusta 
Martins. Aos vinte e um anos, assentou 

praça (3-2-1916) e oito meses depois foi 
elevado à graduação de anspeç.ada, pii- 

meiro degrau da hierarquia militar. Ou- 

tras promoções vieram sucessivamente em 
1917,1918 et em 4 de maio de 1921, já 
ostentava as austeras divisas de primeiro 

sargento. Nesta graduação foi transfe- 
rido para o Curso Especial Militar 
(C.E.M.), cadinho depurador cnde a in- 

teligência se amalgamava ao trabalho e ã 
dedicação, formando oficiais conspícuos. 

Ao concluir o Curso, com brilhantis- 
mo, foi declarado aspirante em 18 de ja- 
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neiro de 1923, ano em que foi promovi- 
do a 2.° ten. por estudos. Mais promo- 

ções vieram até atingir o posto de co- 

ronel. 

Deduz-se, da carreira ascensional do 

pranteado extinto, ter sido êle correto, 

dedicado, impertérrito e varonil, durante 

todp o tempo em que esteve na ativida- 

de. Isto é verossímil . Atestam, os elogios 
e louvores individuais o potencial de ho- 

Porabilidade que lhe era peculiar. 

Em 1933, não obstante a responsabi- 

lidade inerente ao posto de capitão que 

°cupava, fêz o curso de guarda-livros da 
Escola de Comércio “D. Pedro II”, cujo 

diretor era o prof. Dácio( Pires Correia, 

atual diretor-tesoureirp do Instituto His- 
tórico e Geográfico de São Paulo. 

Na Caixa Beneficente da Fôrça Pú- 

blica, foi conselheiro, procurador e mem- 
bro da Comissão Fiscal. Exerceu o par- 

gp de administrador do Hospital da Cruz 
Azul, onde demonstrou capacidade invul- 

gar e, adjunto do chefe do Es.ado Maiorf 

evidenciou seus conhecimentos técnico- 
administrativos; como diretor geral da 

Instrução, teve oportunidade de patentear 

sua elevada cultura profissional. 

Dizer o que mais1 dêsse singular pe- 

regrino? Sòmente isso: Manoel Augusto 
Baltasar foi excelen e chefe de família, 
excelente amigo e excelente cullor do 

belq e do admirável! 

CONSUMIR 
PRODUTOS 
NACIONAIS É UM DEVER DE PATRIOTISMO 

_____ É AJUDAR A LIBERTAÇÃO 
| j ECONÔMICA DO BRASIL 

É CONTRIBUIR PARA 0 
DESENVOLVIMENTO DA 

NOSSA PRODUÇÃO 
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Brasil Lusitano e Não Brasil-Colônia 
Test* do prof. Tito Lívio Ferreira — Baseia-se em documen- 

tos e não em argumentos — Distinção entre nacionalidade e 
naturalidade — «Portugal nos fêz brasileiros» — Mau hábito 
inculcado por nossas escolas. 

Em 1957, o prof. Tito Livio Fer- 

reira proferiu, na Sociedade de Geo- 

grafia de Lisboa, uma conferência 

subordinada ao tema «O Brasil Não 

Foi Colônia». Recentemente, a con- 

ferência foi editada entre nós, para 

levar ao conhecimento dos brasilei- 

ros uma série de documentos que vi- 

sam demonstrar a tese do autor, se- 

gundo a qual nosso país foi uma pro- 

víncia lusa, mas nunca uma colônia. 

«Não argumento, documento» 

«Eu não argumento, mas sim, 

documento» — disse o professor ao 

repórter. Realmente, é baseado em 

documentos que defende seu ponto 

de vista, que justifica: «Em história 

é preciso examinar os fatos não com 

êste ou aquêle ponto de vista pre- 

concebido, mas como observador ar- 
mado sempre da objetividade neces- 

sária a todos quantos se propõem 

a estudar um problema de transcen- 

dência e com probidade científica. 

ti2 

1 çpl* 
() professor Tito Lívio ladeado Pel 

1.11 íA TVnório de Brito e pelo prof. Ali»*1 

Magalhães. 

 «•••»— 

Para isso reli cartas de doação, £°" 

rais, regimentos provisões, alvarás, 

nomeações, atas, registros, documen- 

tos, ordenações do reino, cronistas e 

historiadores. E o império d© Portu- 

gal se compunha, além das provín- 

cias dq reino e do Algarve, o Prl" 

meiro conquistado para a coroa, daS 
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províncias ultramarinas chamadas 

Estados, em que se incluíam os ar- 
quipélagos do Atlântico». 

Novo rumo para a história 

O prof. Tito Lívio apresenta um 

novo rumo para o estudo da histó- 

ria do Brasil. «Esta — declarou êle 

— é um capítulo da história de Por- 

tugal, assim como a história de São 

Paulo é um capitulo da história do 

Brasil». E continuou: «A história, 

como é ensinada aos nossos estu- 

dantes, não explica tal verdade. Mui- 

tos confundem nacionalidade com na- 

turalidade Ora, eu sou paulista; o 

senhor pode ser natural de outro 

Estado mas ambos temos a naciona- 

lidade brasileira, mesmo que as na- 

turalidades sejam distintas. Assim, 
e am os naturais do Brasil — brasí- 

1-cos (o adjetivo «brasileiro» é pos- 

terior), mas tão portugueses como 

°s nascidos em Portugal». 

A seguir, o professor mostrou 

diversos documentos transcritos em 

sua conferência. TJm dêles do Con- 

selho da Índia mais tarde Conselho 

Ultramarino, datado de 1.607, fixa o 

Princípio jurídico da nacionalidade 

Portuguesa dos naturais do Brasil. 

A-quêle documento de mais de 350 

S-nos, que consta do códice da biblio- 

teca da Ajuda, estabelece: 

«A Índia e mais terras ultrama- 
rinas, de cujo governo se trata nes- 

te Conselho não são distintas nem 

SeParadas dêste Reino, nem ainda 

lhe pertencem a modo de união, mas 

são membros do mesmo Reino, co- 

mo o é o (reino) do Alentejo e En- 

Pe-Douro-e-Minho, porque se gover- 

nam com as mesmas leis e magis- 

trados e gozam dos mesmos privilé- 

gios que o mesmo reino e assim tão 

português é o que nasce e vive em 

Goa ou no Brasil, ou em Angola, co- 

mo o que vive e nasce em Insbaa» 

(*) 

Essa é uma das provas aponta- 

das pelo autor, para demonstrar que, 

já naquela época, os natmiais do 

Brasil eram portugueses. Da mes- 

ma forma transcreve outros docu- 

mentos referentes à administração do 

Brasil lusitano, para lançar novas 

luzes sôbre o estudo de nossa histó- 

ria. 

«Portugal nos fêz brasileiros» 

Em sua palestra com a reporta- 

gem, o historiador asseverou: «So- 

mos brasileiros, porque foi Portugal 

quem nos fez brasileiros. A Améri- 

ca espanho’a fragmentou-se por fal- 

ta de unidade. Os lusos, estretanto, 

souberam dar ao nosso país a unida- 

de necessária a que êle se conser- 

vasse em tôda a sua imensidão. Na- 

da disso ouvimos nas escolas brasi- 
leiras. É indispensável que se dê à 
educação um sentido mais objetivo, 

ensinando a história com base em 

fatos reais. Que se mostre o que é o 

Brasil e o que êle foi no império por- 

tuguês» . 
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Lembrou que o sistema adminis- 

trativo português muito se asseme- 

lha ao britânico. Assim o Canadá 

faz parte integrante do império e 

não é uma colônia. «No que diz res- 

peito ao nosso país — acentuou — 

a capacidade administrativa foi a- 

lém, chegando a conservar unidade 

completa, inclusive na língua, en- 

quanto no Canad^ não se conseguiu 

a unidade linguistioa, pois sabemos 

que aquêle domínio é bilíngüe. Por 

outro lado, quem nasce em Angola, 

Moçambique, Macau ou Timor con- 

sidera-se português. No império bri- 

tânico já não se dá o mesmo, pois 

quem nasce na União Sul Africana 

é sul africano e não se julga inglês. 

Do mesmo modo, quem nasce na Ar- 

gélia, faz questão de dizer que é ar- 

gelino e não francês, fi bem verdade 

que há dias o gen. De Gaulle pro- 

clamou franceses todos aquêles a- 

fricanos mas mesmo com a reforma 
constitucional, a realidade histórica 

permanece a mesma». 

Um mau hábito 

Disse ainda que nossas escolas 

nos inculcam um mau hábito. Na 

conferência, o professor fala de suas 

dificuldades iniciais: «Habituado a 

ouvir desde a escola1 primária que o 

Brasil foi colônia de Portugal de 

1.500 a 1.822, custava-me dizer o 

contrário de tal forma a idéia lan- 
çara raizes no meu conhecimento». 

Tais palavras servem de abertu- 

ra a seu trabalho. No entanto, o 

04 

autor esclarece honestamente, logo a 

seguir, que quem lhe chamou a a- 

tenção para o problema foi o prof. 

Arlindo Veiga dos Santos, catedráti- 

co da Universidade Católica de São 

Paulo. «Reivindico para o meu ilus- 

tre colega — diz êle na mesma obra 

- o pensamento expresso no título 

da sua lição, a sugerir uma revisão 

histórica imperativa». Foi a partir 

daí que o prof. Tito Divio abando- 

nou o termo «colônia» para designar 

o Brasil lusitano. 

Exame da realidade histórica 

Na conferência feita em Lisboa, 

o professor passa em revista a for- 

mação lusa de nossa terna analisan- 

do a realidade históvica. Depois de 

se referir à unidade legada por nos- 

so avós peninsulares e à continuida- 

de estabelecida através do tempo, a- 

borda diversos aspectos de nossa his- 

tória. 

Conceitua o termo «colônia»- 

que não aplica ao Brasil, e traça um 

retrato das colônias romanas e me- 

dievais. Trata ainda das liberdades 

municipais em nosso país, desde a 

fundação de São Vicente, em 1.532, 

bem como do caráter expansivo da 

cultura portuguêsa, com seu «espi- 

rito luso-cristão, dos sacerdotes pa- 

gos pela coroa e dos colégios que 

e'ai mantinha. 

Conceito d,e «colônia» 

Estudando e transcrevendo nu- 

merosos historiadores, o prof. Tit° 
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ESTIMULE O APETITE 

Lívio chega à conclusão de^ que, co- 
mo ensinou Herculano as colônias 

«eram povoações formadas pela co- 

lonização, à medida que Roma ia di- 
latando as suas conquistas». Quan- 
do os romanos se estabeleceram na 

Lusitânia, fundaram colônias , que 
ho dizer do autor, eram «postos a- 

vançados, em lugares remotos, onde 

o município romano não chegara. 

Roma enviara para êsses lugares co- 
lonos dependentes inteiramente das 
leis romanas, e debaixo da autorida- 
de romana». Adiante, esclarece que, 

«elevadas a municipio, legislavam 
para a área municipal, embora obe- 

decessem às leis romanas elabora- 

das para todo o império. Formavam 

então verdadeiras repúblicas em re- 

lação à economia interna. E seus 

membros, como pessoas civis, eram 
cidadãos romanos». 

Tal serra, o caso de São Vicente, 
em relação à coroa lusa. Foi o pri- 
hieiro município brasileiro e, desde 
sua fundação, em 1.532, passou a 

haver entre nós Câmaras Municipais 

luso-brasileiras. Anteriormente, as 
leis para o Brasil vinham todas da 

Europa mas, a partir de então, «os 

Portuguêses do Brasil que eram to- 
hos os brasileiros até 1.822, passa- 

ram a reger-se pelas Ordenações do 
Reino e pelas leis municipais dos 
Concelhos lusitanos criados na A- 
mérica portuguêsa». 

Numerosos outros problemas são 
apresentados na conferência do prof. 

Tito Lívio, que termina com um 
«flash» da cultura luso-brasileira, 
fundida «por mais de trezentos anos 
de lutas e glórias em comum, den- 
tro da vida comum do império lusita- 
no». E cita o hino da Comunidade 

Lusíada, em que poi'tuguêses do Bra- 

sil dizem a irmãos de Portugal que 
somos o que êles foram e seremos o 

que são, porque -— diz o historiador 
— «somos a permanência em marcha 
dent'o do tempo». 

Obra no prelo 

O prof. Tito Lívio Ferreira tem 

no prelo mais uma obra. Trata-se 
de «A Civilização Portuguêsa no Bra- 
s'1-Provínciia», em que apresenta sua 

tese, com os conhecimentos e a ex- 

periência que possui. Recorda-se que 

o autor é professor de história da 

Idade Média e de história de Portu- 
gal na Universidade Católica de S. 
Paulo, membro do Instituto Histó- 

rico de São Pau’o e do Instituto de 
Coimbra. 

(*) O negrito é nosso. 
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Novo Comandante Geral 
Na manhã de 31 de maio do corrente ano, assumiu o 

comando geral d.a Fõrça Pública o cel. Evaldo Pedreschi, em 
substituição ao cel. Fausto Quirino Simões, transferido para 
a reserva. A assunção do comando teve lugar no quartel ge- 
ne'al da milícia e contou com o comparecimento de altas 
autoridades civis e militares. 

!!<i O novo comandante geral, nas- 
cido a 29 de dezembro de 1.916, foi 
incorporado em 1.935. Em 1.938, 

galgou o primeiro posto do oficiala- 
to. Nos anos seguintes, foi sucess:- 

vamente promovido, até receber os 
galões de tenente-coronel. Recente- 
mente, atingiu o últ mo posto da ca’ - 

reira, sendo em seguida nomeado pa- 
ra o cargo que ocupa Desde que 

foi declarado aspirante seguiu di- 
versos cursos, entre os quais o de 
aperfeiçoamento de oficiais. Em Pa- 

ris, fez um curso especializado de 
bombeiro, além de cursar a Escola 

de Aplicação da Gendarmeria. Pos- 

sui as seguintes condecorações: Leal- 

dade e Constância, (bronze). Valor 

Militar (prata), Ordem de Malta, 
«Cavag iere Ufficiale» da República 

Italiana, Ordem do Cedro do Libano 

e Rio Branco. 

Além de ter servido no l a Sec- 

ção do E.M., foi assistente militar 

do secretário da Segurança Pública, 
sub-comandante do Centro de For- 

mação e aperfeiçoamento, coman- 

dante do 2.° B.C., presidente da Co- 

missão de Revisão Orgânica da Fôr- 

ça Pública, diretor de Policiamento, 
diretor geral de Instrução etc. 
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A Secção de Reembolsáveis 

e a Economia dos Quotistas 

Em 1.950 ,foi instituída a Seção 
de Reembolsáveis da Fôrça Pública 

com o objetivo principal de «defen- 
der a economia de seus quotistas 

Promovendo a distribuição entre êles 
de gêneros alimentícios de primeira 

necessidade e, secundàriamente, de 

artigos de uso doméstico nas me- 

lhores condições de qualidade e pre- 
Ço mediante desconto em folhas», 

como estipula seu regulamento. 

Seu capital que, atualmente, se 

aproxima dcs 10 milhões de cruzei- 
ros é formada por: fundo de reserva 
(10% do lucro), fundo de desenvol- 

vimento (40%) e o total das impor- 

tâncias depositadas pelos quotistas. 

Em 31-12-56, o capital que passou 

Para o ano seguinte era de Cr. $ 

8.152.384 80, assim distribuído: fun- 
0o de rese va — Cr.$ 1.017.591,20; 

tundo de desenvolvimento Cr.$ .... 

2.109.005,60; quotistas Cr.$   
5 • 025.788 00. Em março dq corren- 
te ano, a soma total havia subido 

Para Cr.$ 9.405.037,30. Como se vê, 
eíh pouco mais de um ano o aumen- 

to do capital foi superior a um mi- 

lhão de cruzeiros 

O fundo de desenvolvimento é 
c°nstantemente empregado no aper- 

teiçoamento do serviço. Assim, os 

Quotistas são me hor servidos e seus 

lucros podem aumentar, muito embo- 
ra não haja o menor interesse de lu- 
cro . 

Por outro lado, os quotistas fa- 

zem jus à percepção de 5% de ju- 

ros sôb’e a quota depositada além 

do dividendo que lhes cabe, de con- 
formidade com o lucro obtido duran- 

te o exercício' e calculado com base 
na importância das aquisições no Ar- 
mazém. A quota pode ser depositada 

em prestações e, desde a primeira, po- 
dem ser efetuadas as compras. Des- 
de que a quota seja integralmente 
paga, o quotista passa a ter direito 

aos juros. Cumpre notar ainda, que 
normalmente, a soma dos juros e dos 

dividendos recebidos anualmente pe- 

los quotistas mais antigos ultrapassa 

em muito os depósitos feitos. 

Quanto à organização, sabemos 

que a Secção de Reembolsáveis serve 

de modelo para diversas cooperati- 

vas, tanto do Estado como particu- 
lares. Constantes visitas são feitas 

àquele órgão por representantes de 
organizações congêneres, que preten- 

dem aperfeiçoá-las. Para que o lei- 

tor possa ter uma idéia do que é a 
Secção de Reembolsáveis — demons- 
tração do cooperativismo aplicado na 
Fôrça Pública — publicamos adiante 

uma entrevista do cap. gerente Car- 
los Menezes. 
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Superávit de mais de um milhão 

Sem qualquer objetivo de lucro 

2.248 quotistas participaram dos lucros — Descontos e bonifi- 
cações — Entregas a domicílio na capital e arredores. 

—« Embora nossa organização 

nã^ tenha finalidade de lucro, o re- 
latório referente ao ano de 1.957 de- 
monstra um superávit superior a um 
milhão de cruzeiros» •— declarou à 
reportagem o cap. Carlos Menezes, 
diretor da Secção de Reembolsáveis 
da Fôrça Pública 

E continuou: «como é óbvio, a 

tarefa de equilibrai1 receita e despe- 
sa é das mais áduas, mormente con- 
siderando-se a época que atraves- 

samos . A ascenção vertigiosa do cus- 
to de vida é constante, não só no que 
diz respeito aos gêneros alimentícios, 
mas também com referências a to- 

dos os artigos de que necessitamos 

na Secção. O preço do material de 
escritório, bem como da gasolina, lu- 
brificantes e pneus, além de fretes 

e carretos acarretam sérios emba- 
raços. Não obstante, com um movi- 
mento global de quase oito milhões 
da casa de carnes e um que se apro- 
xima dos 43 milhões de cruzeiros, do 
armazém, tivemos um total superior 

a 50 milhões, com que conseguimos 
obter lucro, mesmo porque, em prin- 
cípio os produtos são adquiridos di- 
retamente na fonte. 

LUCRO PARA O QUOTISTA 

A propósito da participação dos 

quotistas no lucro obtido, o cap Me- 

nezes esclareceu que 50% do total 

lhes é destinado. «Como se vê — a' 
crescentou — apenas a metade nao 
retoma a êles». O lucro obtido per- 
mitiu o retorno, em forma de divi- 
dendos, na base de 1,02% sôbre as 
aquisições feitas no armazém». 

68 M I L I T I A 



«O número total dos beneficia- 

dos com o lucro será, de 2.248, que 

são os associados, incluindo ativos e 

inativos. No decorrer do último ano, 

houve um pequeno aumento no qua- 

tro associados. Entre oficiais e pra- 

ças da corporação, foram admitidos 

206 quotistas e demitidos 199. Dêste, 

38 o fonam por esclusão da Fôrça 

Pública ou falecimento». 

A seguir, ressaltou: verifica-se, 

pela apreciação da conta Lucros e 

Perdas, que embora o lucro bruto 

de mercadorias tenha aumentado, em 

conseqüência do vodume maior de 

vendas, as despesas cresceram, oca- 

sionando um lucro líquido menor do 

0 acusado no exercício do ano de 

1.956». 

•Fundo de desenvolvimento 

«40% do lucro -— adiantou •— 

destina-se ao fundo de desenvolvi- 

mento. Tal percentagem equivale a 

mais de 420.000 cruzeiros, como se 

Pode observar no relatório. Os 10% 
restantes, ou seja, pouco mais de 

1 05.000 cruzeiros, contituinrão o fun- 

do de reserva. 

Transações bancárias 

Disse ainda o cap. Menezes: «A 

gerência tem especial atenção para 
0s descontos obtidos nos pagamen- 
tos, de modo que, com a cooperação 
da-s chefias do Serviço de Fundos da 

orÇa, o relatório pôde acusar a ob- 
tehção de Cr.$ 44.230,00 de juros e 

Aspecto do armazém 

Cr.Ç 386.123,90 de descontos nos pa- 
gamentos» . 

Segundo informou ainda o ge- 

rente da Secção de Reembolsáveis, 

foram obtidas também bonificações 
em mercadorias, no valor total de 
mais de 190.000 cruzeiros Trata-se 

de concessões de certas firmas que, 

dêsse modo, concorrem para maior 

luc’'o do consumidor. 

— «Tudo isso •— declarou -— pos- 
sibilita a venda de nossos produtos 

a preços acenssíveis, além de pro- 

porcionar lucros. Assim é que o vo- 

lume de vendas aumenta continua- 

mente. Nas vendas a vista, o com- 

prador tem direito ainda a um aba- 

timento de 2% sôbre o prêço. Tal 

fato desperta no quotista o interês- 

se de efetuar o pagamento no ato 

da compra e, em 1957, o movimento 

de vendas a vista ultrapassou a ca- 

sa dos dois milhões. Por outro lado, 
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Depois dos folguedos, 
_ alimentos sadios! 

CZ^ODOS, cremes, carnes, vegetais e deliciosas sobreme- 

sas resultam um maior valor nutritivo quando preparados 
com "MAIZENA" o alimento preferido pelo seu sabo* 

TRIANGUL0 

convem frisar que o desconto con- 

cedido nas vendas a vista em nada 

afeta a participação nos lucros, o 

que significa que a vantagem do 

comprador é dupla. 

Salientou que do total Se dedu- 

zem os juros dos associados, bem co- 

mo o abono de Natal concedido aos 

funcionários da Secção. 

Outros d.çscontos 

Entregas a dorrrcílio 

Em resposta a uma pergunta do 

repórter, o cap. Menezes declarou 

que a Secção efetua entregas a do- 

mimílio, para todos os associados que 

o queiram. rOraças à cooperação da 

atual chefia do Serviço de Trans- 

portes •— aditou — as entregas fo- 

ram sensivelmente melhoradas, uma 

vez que foi posta a nossa disposição 

mais uma viatura daquêle Serviço. 
A Secção conta com 3 caminhões e 

uma camioneta, o que permite fazer 

entrega em vários suburbios ante- 

riormente não servidos: Jardim Pe- 

nha, Ponte Raza Comendador Erme- 

lindo, São Miguel, Atur Alvim, Ita- 

quera, Quinze de Novembro, Guaina- 
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zes, Vila São Mateus, São Caetano 

do Sul, São Bernardo do Campo, San- 

to André, Osasco, Quitaúna Bameri, 

Itapevi, Pirituba e Santo Amaro 

tudo sem o menor acréscimo de des- 

pesa para o associado». 

Concurso do Café «M litia» 

«Uma das iniciativasda Secção 

— concluiu — foi o concurso do cafe 

«Militia», com que aquele produto 

foi lançado à venda. De acordo coxn 

as regras estabelecidas, três quot.s- 

tas que formaram a paiavra MILI- 

TIA foram premiados com 3.000 cru- 

zeiros cada um, em mercadorias . Os 

premiadosl foram: subten. reformado 

Alberto Ferreira Couceiro, soldado 

Luís Ribeiro e soldado Raimundo 

Carneiro dos Santos». 

Por informação prestada pelo 

cap. Menezes, soube ainda a repor- 

tagem que numerosos artigos nau 

são vendidos, unicamente por falta 

de espaço. Mas a dificuldade vem 

sendo superada à medida do possí- 

vel, com a venda sob encomenda, de 

produtos diversos de firmas comei' 

ciais, com descontos que eliminarã 

qualquer idéia de lucro. 
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RIO GRANDE DO SUL. 

A CONSOLIDAÇÃO CONSTITUCIONAL 

DO RIO GRANDE E A BRIGADA MILITAR 

Na formação constitucional do Rio 

Grande, mormente a partir do período 

&m que foram lançadas as bases do re- 

êime republicano^ com a queda do 2.o 

fmpério Brasileiro, em novembro de 89 

o papel desempenhado pelas forças que 

constituíam a Brigada Militar foi, in- 

discutivelmente, fato preponderante na 

consolidação das novas instituições po- 

líticas que> há mais de seis decênios, 

regem a organização constitucional do 

país. 

Na Mensagem^ de 20 de setembro 

de 1895, à então Assembléia dos Repre- 

sentantes, Júlio de Castilhost ao 

exaltar os fautores indiscutíveis do res- 

tabelecimento da paz no Rio Grandey e 

de sua vida institucional, após a cruenta 

Revolução Federalista* assim se relere 
a ação do Exército nacional e dos valo- 

rosos brigadianos: “Cumpre-me de bom 

êrado significar-vos que não há louvores 

9we exprimam o muito que fizeram, em 
valor, tenacidadet devotamento e sacri- 

fício, pela defesa da lei e do princípio 

da autoridade, na tremenda campanha 

aêora terminada, o benemérito exército 
nacionaly cujas tradições rebrilham dia a 

dta, a nossa inexcedível milícia rio- 

érandense, cujos feitos recentes refletem 
as ê óries do seu passado» a Brigada 

Militar do Estado, cujo heroísmo e dis- 

ciplina tcrnaram-se proverbiais. 

“Em meio das gratas impressões 

que desperta a animadora perspectiva da 

paz incipiente — reconhecia o preclaro 

Repúblico — curvo-me respeitoso ante 

a inolvidável memória dos que, fiéis ao 

culto do dever, sucumbiram por entre 

exemplos de amor pátrio e de altruís- 

mo cívico'9. 

Esta linguagem inflamada do in- 

comparável estadista rio-grandense, Con- 

solidador do novo regime no extremo 

Sul da República, e autor de um Código 

político dos mais originais que conheceu 

o país, não envolvia uma afirmativa gra- 

ciosa que, em verdade» não fosse a ex- 

pressão justa de um reconhecimento à 

bravura tradicional e às explosões pa- 

trióticas da milícia estadual. 

Nessa mesma Mensagem, vazada 

sempre naquela linguagem sem rebu- 

ços com que Castilhos falava ao Rio 

Grande dos dias aziágos que lhe inter- 

romperam o trabalho do campo e das 

cidades, anuncia e/e o regresso, à Ca- 

pital, dos corpos da Brigada Militar, em 

julho de 1895, e que, desde janeiro de 

94 haviam sido postos à disposição do 

Ministro da Guerra, o general Moura. E 
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renova, então, “as justas referências ao 

comportamento dessa força exemplar, 

que desde o início da Revolução federa- 

lista, nunca se retirou do campo das ope- 

rações, às quais prestou sempre concur- 

so louvado por todos os chefes militares 

sob cujo comando serviu. “Lembra, nes- 

sa ocasião, uma melhoria de vencimentos 

para o seu pessoal, tendo em vista que 

os atuais são relativamente baixos, não 

como uma recompensa que seria desai- 

rosa à digna corporação. Ao funciona- 

lismo, em geral, — observava Júlio de 

Castilhos — tem sido concedida essa 

melhoria, atendendo ao encarecimento 

dos meios de subsistência; a nossa for- 

ça pública, porém, ainda percebe venci- 

mentos pela primitiva tabela da sua or- 

ganização”. 

A Brigada Militar fora posta real- 

inente à prova de fogo num dos prélics 

mais sangrentos de que tem notícia a 

história militar do país. Nele, ela se 

conduzira com uma bravura e uma dig- 

nidade exemplares, em recontros e en- 

Ireveros dos mais encarniçados, tanto 

mais rudes quando bem sabiam as suas 

valorosas legiões que se tratava de uma 

guerra civil, de uma extrema ferocidade. 

Nunca recuaram, porém, ante o perigo, 

que era sempre dos mais arriscados; 

pelo contrário, coube-lhes uma ação de- 

cisiva e heróica nas cargas finais, por 

que se liquidavam as incertezas dos 

combates. 

O Rio Grande não descansara ainda 

dos horrores de uma luta prolongada 

e estéril. Júlio de Castilhcs teve de 

enfrentar dificuldades tremendas, nota- 

damente, a ma vcntade de dois coman- 

dantes militares do Distrito, o ge- 

neral Galvão e o general Cantuária, 

que lhe criaram tropeços surpreendentes. 

Mas, a energia e o civismo de Castilhos, 
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na repulsa corajosa às tentativas inter- 

vencionistas da autoridade civil do Rio 

Grande, opuseram um paradeiro inex- 

pugnável a êsses abusos. 

Na mensagem de 20 de setembro 

de 96, o organizador político do Estado 

relata êsses episódios e depois de pro- 

clamar a “consolidação** da paz e o rei- 

nicio das atividades econômicas do Rio 

Grande, referindo-se à força pública, 

aürma “que ela continua a confirmar 

os seus honrosos precedentes, conquista- 

dos durante a heróica resistência que 

opôs à execranda revolta restauradora. 

“Ainda, há pouco, — advertia Castilhos 

— quando me encontrei na penosa con- 

tingência de exonerar o seu Comandante 

Geral, a Brigada Militar ofereceu um 

nobre exemplo de disciplina, de subor- 

dinação e de civismo, conservando-se fie1- 

à lei e ao Govêrno. Essa corporação 

torna-se cada vez mais digna da sua 

importante tarefa e merece os mais jus- 

tos louvores**. 

Não seria apenas nessa hora me- 

morável o seu exemplo de acatamento 

à autoridade constitucional, porque, em 

toda a sua longa e gloriosa existência, 

nunca se registrou uma rebeldia que 

maculasse os fastos da sua trajetória 

militar. 

Nesse último quartel do século 

XIX, corriam graves rumores de um mo- 

vimento revolucionário na República vi- 

zinha do Uruguai, sujeita, periodicamen- 

te, a mortificantes guerras intestinas 

Grande parte, então, da vigilância da 

fronteira uruguaia era feita por forças 

do Exército Nacional. Necessitando, 

porém, o govêrno federal, em ISQTj de 

enviar vários batalhões, que aí serviam, 

para enfrentar a luta em Canudos, teve 

o Estado, por solicitação da União, de 

substituir por corpos provisórios, subo?' 
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dinados à Brigada Militar, aquelas uni- 

dades federais, arcando com todas as 

despesas dessa mobilização. Mercê dessa 

assistência valiosa, sob a direção do alto 

comando daquela força, a fronteira^ com 

a República Oriental, se manteve ina- 

cessível às incursões dos bandos revolu- 

cionários . 

Nos longos anos de govêrno do 

eminente s. Borges de Medeiros, que 

legou ao Rio Grande um acervo de 

exemplar honestidade administrativa e 

inegáveis realizações em benefício da 

causa pública, a Brigada Militar foi in- 

discutivelmente um fator de segurança 

e de equilíbrio. 

Há, em geral* de parte dos menos 

ztentos, um preconceito absurdo — de 

que a nossa valorosa milícia estadual pe- 

la sua aparente inação* constitui um 

ônus à vida orçamentária do Estado ■ 

Uma tal concepção, de per si leviana, 

envolve uma ignorância lamentável, por- 

que abandona precisamente na sua afir- 

mativa aquela condição que carateriza a 

vida e a existência de uma corporação 

militar: a da sua ação “catalítica” con- 

tra os atentados à ordem constituída, os 

assaltos à vida humana, à propriedade, 

que essa força organizada defende e 

resguarda. A sua presença* pura e sim- 

ples, já constitui um fator de garantia 

e a sua inexistência daria lugar aos 

atentados mais inomináveis, de que se 

vessentiria o organismo social. 
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Aspecto da recepção oferecida pelo presidente da República ao príncipe Mik®8® 4a 

(Gentilesa de "A ^ 

Comemoração do Cinquentenário 
da Imigração Daponeza no Brasil 

Intensas festividades — O príncipe Mikasa em São Paulo • — 
Homem simples, é intelectual e professor de história, autor de 
vários livros. 

No dia 18 de junho do corrente 

ano, comemorou-se o cinquentenário da 

imigração japonesa no Brasil. Naquela 

data, em 1.908, aportou em Santos o 

“Kasato Maru”, trazendo a bordo a 

primeira leva de filhos do sol nascen- 

te, que vinham estabelecer-se em nos- 
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so país. Cinquenta anos depois, os ni 

pônicos, já perfeitamente identificados 

com o meio, exercem poderosa influ- 

ência na economia paulista, paranaen- 

se e de vários outros Estados da União. 

São brasileiros de um novo tipo. 

Por esse motivo, São Paulo feste- 
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jou com júbilo o acontecimento. O mês 

de junho transcorreu em festas, não só 

na capital^ mas também no interior. A 

Comissão dos Festejos levou a efeito 

intenso programa, de que participaram 

as figuras mais representativas do Es- 

tado, entidades diversas e o povo pau- 

lista . 

O PRÍNCIPE MIKASA 

O pr.ncipe Takahito Mikasa, irmão 

do imperador japonês, esteve presente 

nas comemorações. Depois de desem- 

barcar na capital da República, s.a. 

se dirigiu a São Paulo, onde chegou no 

dia 17, véspera do cinquentenário. São 

FWo, em sua totalidade, foi à rua, 

para receber o visitante, que represen- 

tou o soberano de seu país. 

Chegou a esta capital, acompa- 

nhado de sua esposa^ princesa Yuriko. 

O casal foi recebido no Aeroporto pe- 

las mais altas autoridades da cidade o 

no Estado. Hóspedes oficiais do go- 
vornador, os príncipes tiveram oportu- 

nidade de visitar diversas cidades do 
1nterior, onde foram homenageados, não 
So pela numerosa colônia nipônica, mas 

Por todos os brasileiros dos lugares por 

onde passaram. 

CATEDRÁTICO DE HISTÓRIA 

Simples e acessível, o príncipe é 

Profundo conhecedor de arqueologia. 

Catedrático de história oriental, é au- 

toridade em assuntos referentes à língua 
e a cultura hebraicas. Recentemente, 

Publicou “Países Secos”, após viagem 

estudos pelo Oriente Médio. No 
brasil, entusiasmou-se com os poucos 

índios que viu e em quem notou gran- 

de semelhança com os japoneses. 

Antes da última guerra, por impo- 

sição da família imperial, teve que cur- 

sar a Academia Militar Imperial e a 

Universidade Militar do Exército nipô- 

nico. Entre as numerosas funções já 

exercidas^ destaca-se a de oficial do Es- 

tado Maior japonês em Nanquim, na 

época em que as forças armadas de 

seu pa s ocupavam parte da China. 

Entretanto, achou bastante tempo 

para dedicar-se ao estudo da arqueolo- 

gia e, em 1956, editou “Reis, Túmulos 

e Pessoas”, livro que provocou enorme 

reação em certa corrente conservadora 

do Japão, por suas críticas à “chamada 

guerra justa” . 

Por outro lado, teve ocasião de 

ver, entre nós, o grande desenvolvimen- 

to dado ao cooperativismo, pelos seus 

patrícios. Os japoneses aqui chegados^ 

nos primeiros tempos da imigração, 

pensavam em retornar à pátria. Atual- 

mente não. Apegam-se à terra que cul- 

tivam, tratam-na e fazem-na produzir. 

Numerosos produtos vegetais japoneses 

foram adaptados à terra brasileira, on- 

de obtiveram grande rendimento. Mas 

não se contentaram em plantar. Orga- 

nizaram numerosas sociedades visando 

melhorar o padrão de vida do povo e, 

entre elas, destacam-se as cooperativas 

agrícolas, que podem servir de modêlo. 

E são cooperativas brasileiras, como 

brasileiro é tudo que é feito pelos ja- 

poneses no Brasil. Já se disse, mesmo, 

que o japonês em nosso pais é um 

exemplo vivo de nacionalismo econô- 

mico. E ele trabalha em todos os cam- 

pos de atividade humana. 
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Major Francisco V. Fonseca 

ALAGOAS 
Major do E. B. no comando^ 

O Ministério da Guerra pôs à dis- 
posição do govêrno de Alagoas o ma- 
jor Adger Barreto, do E B., a fim 
de comandar a Polícia Militar. 

Com a presença do gen. Arman- 
do de Morais Âncora e outras altas 

autoridade federais e estaduais, a- 
quêle oficial tomou posse no coman- 
do da milícia da «terra dos mare- 
chais», no dia 17 de maio último, no 
gabinete de despachos do governador 
do Estado. 

BAHIA 
Tem nova diretoria o Clube des 

Oficiais 

Desde o mês de março último, 
o Clube dos Oficiais da Polícia Mi- 

litar do Estado da Bahia passou a 
ter novo corpo dirigente assim cons- 
tituído: Diretoria — Presidente, maj. 

Genival de Freitas; l.« vice-pres., cap. 
med. Bernardo Spector; 2.° vice-pres., 
maj. dent. Otávio Falcão Sobrinho; 
l.° secr., cap. Diógenes Ribeiro A- 
lencar; 2.° secr., cap. Ernani Mag- 
navita de Freitas; diretor cultural, 
l.° ten. José de Oliveira Andrade; 

diretor recreativo, maj. Gethsema- 
ni Galdino de Sousa; diretor de es- 
portes, cap. Wilton Sodré Gonçal- 

ves; orador oficial, cap. José) Lopes 
Modesto; l.5 tes., 1." ten. int. José 

H* dos Santos; 2.'' tes., 2.1' ten. int. 
José L. M. Neto. Concelho delibe- 
rativo — tens. ceis.Francisco Pedro 
da Fonseca e Antônio Dórea Kuhim, 
maj. int. Guttemberg Sodré Gonçal- 
ves majs João Alfredo da Silva, 
Durval Maximiano de Brito e Péri- 

cles Barbosa de Castro, e caps. An- 
tônio Factum Pita, Aclinio de Amo- 
rim, Segismundo Rodrigues de Me.o 
e Salatiel Pereira de Queirós. 

CEARÁ 

Fês anos a P. M. 

A Policia Militar do Estado as- 
sinalou, em data de 24 de maio úl- 
timo, a passagem do 123.” ano de sua 
existência. O comando daquela co- 
irmã comemorando condignamente 

o evento, organizou e fêz executai 
festivo programa, que constou do se- 
guinte: recepção, pelo comando e o- 
ficialidade, ao governador do Estado 
e ao comandante da 10.a Região 
litar; demonstração de ginástica bá- 
sica e acrobática, pelo Corpo de Alu- 
nos da Escola de Formação de Ofi- 
ciais; desfile em continência às nu" 
toridades, pela Cia. de Guarda e P°' 
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liciamento. Foi palco destas so.eni- 
dades o Quartel General da P.M. 

Ã noite nos salões do Clube dos 

Oficiais na Praia Iracema, teve lu- 
gar animadíssima reunião dansante, 

ocas ão em que também foi empos- 
sada a nova diretoria da agremia- 
ção. 

DISTRITO FEDERAL 
Quase sesquicentenária, a P.M. 

Tiveram início, no dia 7 de ma- 
io, , do corrente ano e conclusãol no 

dia 13, as comemorações que assina- 

laram a passagem do 149.° aniversá- 
rio da Polícia Militar, criada por 

Dom João VI, em 1809. Diversas fes- 

tividades foram programadas para a 
Semana da Polícia Militar, como se- 
gue: Diaj 7 — Alvorada festiva das 

unidades às 5 horas; romaria ao tú- 
hiulo do cel. Assunção, às 9 horas; 

recepção às delegações visitantes, no 
sa’ão nobre do Q.G., às 14 horas; 

inauguração de vitrine de firma co- 
hiercial, com motivos alusivos à P.M., 
as 17 horas; «Show» com artistas de 

rádio e teatro, nas unidades, às 20 

horas. Nos dias seguintes houve vá- 

Das solenidades e provas esportivas, 

er.cerrando-se a semana, r.a noite de 
*3, cem bailes para oficiais e para 

Praças. 

Homenagem a general chileno 

No dia 6, no salão nobre do 

Quartel da P.M., como nntecâmara 
has solenidades de comemoração ani- 

'srsária, o gen. Oromar Osório, co- 

mandante da P . M. ofereceu uma i e- 
CePÇão ao comandante dos Carabinei- 
r°s do Chile, gen. Jorge Ardillis Gal- 

^ames, que foi ao Rio assistir àque- 

i:.s comemorações. Na ocasião foi- 

lhe ofertado um bronze contendo o 

mapa do Brasil, pelo comandante da 

P.M. Durante a solenidade falaram 

os dois generais. 

PARÁ 

Comando do Exército para a P.M. 

Em faco da crise surgida no go- 
verno do Estado, o governador Ma- 

galhães Barata requisitou o capitão 
Iran Loureiro, do E. B., para coman- 

dar a Polícia Militar do Estado. 

PERNAMBUCO 

133 anos fêz a P.M. 

A Polícia Militar festejou, no dia 

11 de junho último, o seu 133.° ani- 

versário de existência. 

Como parte do programa elabo- 

rado 'pelo comando geral, constou 

uma competição esportiva, da qual 
participaram os diversos elementos 

de que se constiui a corporação, dis- 

putando o bronze «Tiradentes», ofer- 

ta do govêrno do Estado. 

RIO DE JANEIRO 
A P.M. com comando próprio 

Com a demissão, a pedido do 

cel. Jerônimo Derengowsky, passou 

a comandar a P. M., por ato do go- 
vernador Miguel Couto Filho, o cel. 

Jonathan Dezerto Bastos, oficial que 

pertence aos seus quadros e que? vi- 

nha chefiando o Estado Maior. Fa- 
to curioso é que desde 1922 nãci as- 
sumia o comando um oficial da pró- 

pria corporação, de vez que o últi- 

mo fôra o ten. cei. João Pereira 

dos Santos Abreu, nomeado pelo pre- 

sidente Raul Veiga. 
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RIO GRANDE DO SUL 
Descentralização tio Corpo de 

Bombeiros 

O Corpo de Bombeiros da Bri- 
gada Militar do Rio Grande do Sul 
elaborou um plano de descentra’iza- 
ção dos serviços de salvamento e 
combate ao fogo em Pôrto Alegre. 

Consiste o plano em construir 
estações nos arrabaldes da capital, 

para o pronto atendimento dos cha- 
mados. É sabido que para os solda- 
dos do fogos, mais valem os cinco 
minutos iniciais de um incêndio do 
que cinco horas de trabalho após os 
5 minutos iniciais. Foi, pois, baseado 
nessa teoria que o govêrno do Esta- 
do aprovou a proposta do Corpo de 
Bombeiros. E sugerindo a construção 
de onze estações secundárias locali- 
zadas nos principais suburbios cita- 
dinos. 

Criado o Batalhão de Polícia 
«Pedro e Paulo» 

Por ato de 25 de junho último 
o governador do Estado aprovou, em 
caráter precário, a criação do Bata- 
lhão de Po ício «Pedro e Paulo», da 
Brigada Militar do Estado. 

SANTA CATARINA 
Tem novo presidente o Clube 

dos Oficiais 

Na sede do Clube dos Oficiais, 
no dia 26 de abril passado, reuni- 
ram-se os associados da entidade, 
para a escolha da Diretoria que iria 
dirigí-la durante o biênio 1958-59. 

O presidente eleito foi o cel. 
Mário Ferandes Guedes. O pleito foi 
dos mais remidos, uma vez que, ao 

contrário do que aconteceu em anos 
anteriores, compareceu grande nú- 
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mero de oficiais, não só da ativa, 
mas também da reserva e reforma, 
dos. 

An'versário da P. M. 

A data de 5 de maio assinalou 
mais um ano da gloriosa existência 
cVi Milícia Militar de Santa Catarina. 

Escola de verdadeira formação 
moral e cívica, ao mesmo tempo que 
cuida do aperfeiçoamento mental e 
técnico de suas fileiras, a Policia Mi- 
litar de Santa Catarina se fêz desde 
há muitos anos, uma corporação que 
define precic.amente pela maneira co- 
mo seleciona caracteres, amplia co- 
nhecimento nos vários ramos de es- 
tudos convergentes para a eficiên- 
cia de suas armas e completo apres- 
tamento intelectual de seus quadros 
de comando e auxiliares. 

Pelo comando geral da milícia 
passaram ilustres catarinoenses, que 
tudo deram de sua cultura, de seus 
esforços e de patriotismo em pro- 
veito do desenvolvimento da Polícia 
Militar sôbre cuja integridade cívica 
tem repousado a confiança do govêr- 
no, das instituições e do povo <Je 

Santa Catarina. 

Auxílio ao C.B. de Joinville 

O poder Executivo, face a lei do 
Congresso, sancionada no dia 24 de 
maio ú timo, pelo presidente Jusce- 
llno Kubtitschek, fica autorizado a 

abrir pelo Ministério da Fazenda ° 

crédito especial de quintos mil cru- 
zeiros, destinado a auxiliar a Soc e- 

dade Corpo de Bombeiros Voluntá- 
rios de Joinville, no Estado de Santa 
Catarina. 

O auxi io destina-se, esclusiva- 
mente, à aquisição de material e 
reaparelhamento da corporação be- 
ficiária. 
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Festa de 
São João 

o. o. P. 

O Clube dos Oficiais da Fôrça 

Pública, mais uma vez, realizou sua 

festa junina, revivendo os grandes 

dias de folgança, no «Arraial de 

Pindura Saia». O rancho agrupou-se 

na «Casa Grande» do Clube Ginás- 

tico Paulista, com o salão decorado 

a capricho de aspecto tipicamente 

sertanejo. 

A orquestra executou músicas 

típicas recordando a hora da sauda- 

de, muito do agrado da caipirada 

que se comprimia por todo o imenso 

salão. A velha sanfona tôda treme- 

licante, torés, gaitas, apitos, tudo 

quanto podia azucrinar a vida do pa- 

cato cidadão, desfilou diante da com- 

pacta e alvoroçada caipirada ávida 

por folia, tomada de expansão e en- 

tusiasmo. Calças pitocas de mar- 

manjos contrastavam com rabicun- 

das saias enfumaçadas pela exuda- 
ção de vapores do desmancha-samba 

combinados às calorias da batata- 

doce. 

Precisamente à meia noite foi 

marcada a indefectível quadrilha, 

MILITIA 81 



Os premiados 

posam para a 

objetiva de 

MILÍTIA 

caprichosamente ensaiada e dançada 
por quarenta e oito capiaus, que re- 
ceberam delirantes aplausos da «ma- 
tutada» . Foi, na verdade, o ponto 
alto da simpática noitada. Após o 

pronunciamento das «vestais» com- 

ponentes do júri, houve entrega de 
prêmios aos caiçaras melhor classi- 
ficados. A festança organizada em 
honra de São João Batista não só 
foi digna de registro mas também, 
de imperecível reminiscência. 

Aspecto da 

quadrilha 
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Noticias da Força Pública 

8.» fliiersário da 1.a C. I. 
No último dia 7 de maio. transcorreu 

o 8.° aniversário de fundação da l.a Cia. 
Independente da Fôrça Pública, sediada 
em Moji das Cruzes. Foi o seguinte o 
programa das festividades comemorati- 
vas : missa e comunhão geral; hastea- 
niento da bandeira nacional e da bandei- 
ra paulista; leitura do boletim comemo,- 

i'ativo; colocação do retrato do cap. Nel- 
son Simões Schefer de Oliveira na galeria 
dos ex-comandantes da Companhia; entre- 
Sa de premips aos melhores colocados 

fios campeonatos internos de tiro, xadrez, 
futebol de salão e pingue-pongue. Encer- 
ando as solenidades, foi servido um co- 
quetel aos presentes. 

Diversos oradores 

Numerosas personalidades fizeram uso 
da palavra, enaltecendo a Companhia que, 
e*n oito anos de serviço, já prestou inú- 

meros e valiosos serviços à coletividade. 
CM oradores que se fizeram, ouvir foram: 

vereador Fernando e Oliveira Guena, pre- 
sidente da Câmara Municipal de Moji 
das Cruzes; sr José de Souza Rebouças, 
iui* da comarca; mons. Aurispl Cavalhei- 
ro Freire, ten. cel. capelão militar da 

milícia; sr Fernando de Oliveira, repre- 
sentante do município de Ferraz de Vas- 
concelos; os capitães Nelson Schefer, a- 
tual comandante* da Companhia, e Alfre- 
dp Pereira das Neves, ex-comandantet 
além do cel. Carlos de Abreu. 

Compareceram ainda o ten. Antônio 
Romeu, representante do cel cmt. geral 
da Fôrça, o presidente da Câmara Muni- 

cipal de Salesópolis, vereador Antônio Ro- 

drigues de Camargo e várias autoridades 
e representantes da imprensa. 

8 anos de serviço 

^ fundada em 7 de .maip de 1.950, a 
a Cia. Independente vem prestando to- 
0s os serviços necessários à manutenção 

da ordem e à segurança da região. Além 
dos serviços normais de policiamento, os 
milicianos que lá servem executam so- 

corros de enfermagem, até mesmo nas 
residências dos necessitados, sem contar 
com doação constante de sangue a hos- 
pitais, informações diversas e assim por 
diante. 

Na falta de bombeiros, sãp êles que 
se dedicam aos trabalhos de salvamento 
e extinção de incêndios. As autoridades 
ouvidas pela reportagem, na ocasião, lou- 
varam a abnegação e o espírito de sa- 
crifífico que caracterizam os milicianos, 
hoje considerados elementos indispensá- 
veis da sociedade mojiana. 

* * * 

Entrega de Medalhas «Tobias Aguiar» 
Em cerimônia realizada em 29 de 

maio último, na Secretaria do Govêrno, 
foram entregues as medalhas "Tobias de 
Aguiar" aos que mais se destacaram nos 
festejos comemorativos do centenário da 
morte do fundador da Fôrça Pública. A 
solenidade foi presidida pelo sr. Israel 
Dias! Novais, respondendo pelo expedien- 
te daquela pasta. Diversos jornais, auto- 
ridades e personalidades de destaque fo- 
ram agraciados, inclusive vários oficiais 
da milícia Paulista. 

* * * 

Serviço de loleodêiicia 
O Serviço de Intendência da Fôrça 

Pública, em solenidade levada a efeito 
na manhã dp último dia 11 de junho, co- 
memorou o 26.° aniversário de sua funda- 
ção, que transcorreu naquela data. Na 
ocasião, foram inaugurados os retratos 
dos tenentes coronéis Jpsé Arimatéia do 
Nascimento e Nelson Martins Silva, na 
galeria de retratos dos ex-chefes da Uni- 
dade. 
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Sargento Morgado 
A solicitação do comajidantc do 17 R.C* 

sediado em Piraçununffa, o sgt. Antônio 

Pereira Morgado, da Escola de Educação 

Física da Fôrça, ministrou aulas de ata- 

que e defesa a oficiais e sargentos daque- 

le regimento. As aulas, dadas em don 

grupos, embora em estágio que teve um 

período diminuto de duração (não ultra- 

passou um mês), foi intensivo, finalizan- 

do ccm real proveito, de vez que a veri- 

ficação final dos instruends mostrou, sem 

duvida, um progresso bastante acentuado. 
Os que terminaram o es‘ágio satisfizeram 

plenamente, pois aprenderam o essencial. 

O sargento Morgado representou con- 

dignamente a nossa corporação, não só 
por seu alto espírito de disciplina, por 

sua elevada compostura, sentimento de 

dever e lealdade, mas também por seus 

dotes preciosos de excelrnte instrutor 

que é na matéria. Viveu durante um 

mês naquêle ambiente, grangeando a sim- 

Paüa do comandante e oficiais, além dos 

sargentos e demais praças. Isso porque 
não mediu sacrifícios. Atirando-se com 

amor e entusiasmo ao ensino do que 

sabe. 

A sua despedida, no término do curso 
o comandante do regimento, cel. Paulc 

Enéas Ferreira d.a Silva, em ofício a< 

nosso comandante geral, elogitu-o da ma 

neira que transcrevemos: ”eom o pre 

sente faço voltar a essa corporação o 3. 

sgt. esp. at. def. 7161 ANTÔNIO PEKEI 

1ÍA MOBGADO, enviado a êste regiment, 

para ministrar, entre oficiais e sargentos 

um enrso rápido de “ataque e defesa” 

.ste comando cumpre o dever elementai 

de justiça, ao afirmar-vos que o sgt. An 

tomo Pereira Morgado deu provas, en 

quanto aqui esteve, de perfeita compreen 

sao de sua missão, pel„ seu espírito dis 

ciplmado e sua fina educação, a par d< 
uma eficiência profissional digna do, 

maiores elogios. Os resultados que obte 
ve, seja na turma de oficiais, seja na do< 

sargentos ficam claramente demonstrado, 

atrai es do entusiasmo que despertou , 

a aprendizagem obtida, ft, pois> „ sfft 

purgado merecedor dos louvores dêsti 

mamo, que vos pede torná-lo públicos 

O comando do 17 R. C. agradece» 

outrossim, a vossa cooperação e reitera 

os prostestos de estima e alta camarada- 

gem. (a) Paulo Enéias Ferreira da Silva, 

coronel comandante do 17 R.C.” 

* * * 

O CAP. CAROL1NO XAVIER DE 

OLIVEIRA, de nossa milícia, colou 

&rau em direito, pela Universidade àe 

São Paulo. Em consequência, ofereceu 

a seus colegas e amigos uma recepç^° 

em sua residência. Compareceram tiu 

merosos convidados e a festa transcct" 

reu num ambiente de alegria e cordisr 

liclade, sendo o novo bacharel muito 

cumprimentado. 

O Cap. Carolino é mestre de 

'■nas formado pela Escola de Educa- 
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ção Física da Força Pública e> como 

esgrimista, já paiticipou de inúmeras 

provas. Além de suas atividades na 

corporação, tem sabido grangear a es- 

tima de todos com quem convive. 

Por isso9 foram cumprimentá-lo seus 

familiares e amigos de todos os seto- 

res de atividade, entre os quais o juiz 

Aldo de Assis Dias, titular da Vara 

Privativa de Menores desta capital. 

FLÂMlim 
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA AS POLÍCIAS MILITARES 

Flâmulas e bandeirolas para associações esportivas, 
unidades militares, milícias e outras entidades- 

Impressas sôbre seda, rayon, etc., pelo processo silk screen. 

Remessas para todo o Brasil, pelo reembolso postal ou aéreo. 

CONSUI/TEM-^NOS, SEM EOMPROMISSO 

nnaterial para propaganda Itda 

RUA CONS. MOREIRA DE BARROS, 409 (Santana] - S. PAULO, SP - FONE 3-8839 
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ÜJESASTBE QUE ABALOU A NAÇAO 

A Fôrça Pública hasteou suas ban- 

deiras a meio pau, por cinco dias, asso- 

ciando-se às manifestações de pesar pelo 

desaparecimento tráffico do senador Ne- 

reu Ramos, vitimado no acidente ocor- 

rido a 16 de junho do corrente ano, no 

vizinho Estado do Paraná. Sendo' aquêli* 

senador figura de proa da política nacio- 

nal e tendo sido ministro da Justiça, de- 

pois de ocupar a presidência da Repú- 

blica, em substituição ao sr. Carlos Luz, 

não poderia deixar de abalar profunda- 

mente a nação O governo do Es*ado de 

São Paulo, por sua vez, agiu com acerto 

ao decretar luto oficial por cinco dias, 

a exemplo do govêrno federal. 

Acresce ainda que, ao mesmo tem- 

po, perderam-se as vidas de muitas pes- 

soas, entre as quais a do sr. Jorge La- 

cerda, governador de Santa Catarina, e 

a do deputado Leoberto Leal — ambos 

figuras de projeção no panorama político 

nacional, o que tornou a consternação 

ainda maior. . 

Cumpre notar que aquele desastre de 

aviação se verificou num período em 

que vários acidentes já se vinham suce- 

dendo em nosso país, sendo que, na E. 

1* . Central do Brasil, chegaram a regis- 

trar-se vários em um único dia. Nume- 

rosas vidas se perderam nos últimos dois 

meses, já caracterizados por entrechoques 

de interêsses, lutas e desavenças de tôda 

espécie. 

IMIGRANTES PARA O BRASIL 

O embaixador Lal Ram Sharam Singh, 

da índia, declarou à imprensa brasileira 

que centenas de agricultores indianos pre- 

tendem estabelecer-se entre nós, o que 

depende, porém, de medidas a serem to- 

madas no Rio de Janeiro e em Nova 

Delhi. Por putro lado, os governos do 

Amazonas e de Goiás iniciaram, entedi- 

mentos com autoridades de imigração, a 

fim de que os imigrantes que tencionam 

vir se dirijam para aqueles Estados, cn- 

de o clima se assemelha bastante ao da 

índia. 

Ao mesmo tempo, o presidente do 

INIC (Instituto Nacional de Imigração e 

Colonização) adiantou que cêrca de 12.000 

emigrantes deverão deixar a) Europa,ain- 

da no decorrer do corrente anp, prece- 

dentes de várias regiões, com destino ao 

Brasil. Tal movimento .migratório seria 

possível, em virtude de acordo entre as 

autoridades brasileiras e o CIME, em Ge- 

nebra. Acrescentou o presidente dp INIC 

que os espanhóis do sul, habituados a 

combater a aridez da terra com irrigação, 

demonstram grande interêsse em se fixar 

no nordeste brasileiro. 

* ■ ' 

ASFALTO DO CUBATAO 

Chegou recentemente a Fortaleza o 

primeiro carregamento de asfalto proce- 
dente da Refinaria Presidente Bernardes, 

para pavimentar estradas do Ceará. Tra- 

ta-se de 1.800 toneladas transportadas pe- 

lo “Rio Grande do Sul”, unidade da Frot- 

ta Nacional de Petroleiros. O asfalto de- 

sembarcado foi transportado em cami- 

nhões-tanque, dp terminal marítimo, re" 

cém-construído, para duas modernas u- 

sinas móveis destinadas à preparação f1' 

nal do asfalto para pavimentar rodovias- 
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O plano de pavimentação abrange três 
rodovias principais. A primeira ligará a 
zona industrial de Fortaleza ao Cariri. 
Outra será a grande diagonal entre êste 
e o norte do Estado. Por último, 
deverá ser pavimentado o trecho situado 
em território cearense, da rodovia que. 
Partindo da capital do Estado, demanda- 
rá Brasília. 

❖ * * 

INDUSTBIAL.IZAÇAO DO 1.IXO 

Há anos espera-se a industrialização 
do lixo nas grandes cidades brasileiras 
Em São Paulo, o problema apaixonou a 
opinião pública, movimentou a adminis- 
tração municipal e acabou esquecido. En- 
Quan p isso, outras cidades resolvem o 
Problema, sem alarde. É o caso de Lon- 
drina, que prevê para dentro de alguns 
ftieses a transformação dos resíduos em 
adubos de primeira qualidade, produzida 

câmaras anaeróbias, por processo de 
humificação artificial. 

Tratandp-se de zona essencialmente 
agrícola, como é o caso do norte do Pa- 
1aná, a medida virá tra.er aprqciável de- 
senvolvimento â região. Aquêle municí- 
Ido paranàense resolveu, ainda, o proble- 
ma do seneamento. O acúmulo de de- 
tritos ?m. locais próximos do perímetro 
hrbano constituía perigo constante para 
a saúde da população. 

* ❖ * 

BRASIL, 1.960 — CAPITAI BRASÍLIA 

Ap inaugurar o Reatpr Atômico de 
®ào Paulo, o1 presidente da República a- 

tirmou: “No dia 21~de abril de 1960. nós 
Estaremos trilhando o planalto central, 
bata a residência definitiva da Presidên- 
cia da República". Até la, espera-se que o 
bovo Distrito Federal esteja ligado, por 
estradas pavimentadas, a várias cidades 
brasileiras. Ppr outro lado. progridem as 

construções projetadas. O palácio da Al- 
vorada (casa presidencial), o edifício onde 
funcionarão as duas casas do Congresso, 
os ministérios e numerosos prédios de- 
verão estar construídos. 

Quanto às estradas, uma rodovia de 
mais de mil quilômetros ligará Brasília 
ao Rio de Janeiro, através de Belo Ho- 
rizonte. Os 2.200 quilômetros que sepa- 
ram a futura capital de Belém também 
serão cobertas por uma faixa de asfal- 
to. Tudo se prevê para antes da mudan- 
ça do Distrito Federal. São Paulo, da 
mesma forma, deverá ser ligada a Brasí- 
lia por uma rodovia pavimentada. Com 
isso, teremos, np dizer do sr. Juscelino 
Kubitschek, “a ligação do Brasil, de nor- 
te a sul. por uma estrada pavimentada 
Belém-Brasília^Curitiba-Pôrto Alegre”. 

Enquanto isso, 03 italianos visitam, 
em Milão, uma exposição de Brasília. Ou- 
tra exposição — esta de caráter perma- 
nente — é inaugurada no Ministério da 
Educação e Cultura. Estudantes norte- 
americanos constroem maquetes de nossa 
futura capital, para fins de estudo. Jor- 
nalistas. arquitetos e urbanistas de todo 
o mundo vêm observar as obras “in loco 

* * ❖ 

O “SPUTINIK” PASSOU, MAS 
NINGUÊ VIU 

Amadores de astronpmia, viajantes in- 
terplanetários em potencial, pessoas sé- 
rias, curiosos, por vezes costumam' ver 
objetos estranhos vindos de outros mun- 
dos. Há pouco, prcucuraram ver uma coi- 
sa bem real. que dizem ter passado per- 
to de nós: o “sputnik" III. Se passou... 
ninguém sabe. ninguém viu. As nuvens 
se encarregaram de encobri-lo nas noites 
em que deveria ser visto sôbre São Pau- 
lo. Ou então a lua mirim soviética não 
se dignou passar por cima das npssas ca- 
beças. 

CENTRO DE ESTUDOS MÉDICOS 

O Centro de Estudos Médicos da Fôrça Pública de São Paulo 
está interessado no intercâmbio técnico-profissional e cultural com 
as organizações congêneres e oficiais médicos das Polícias Militares. 

Correspondência: Rua João Teodoro, 307 SÃO PAULO, SP. 
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0 Bimestre no Mundo 
A Crise Francesa 

A crise que abalou a França foi 

um dos fatos mais sensacionais deste 

meio ano. Finalmente, agora que De 

Gaulle assumiu o poder, os ânimos co- 

meçaram a serenar^ embora ainda não 

esteja afastado o perigo. O líder da 

resistência da última guerra começou 

por dar um golpe nas ameaças de in- 

Lernacionalizaçãoi com a concessão de 

cidadania francesa a todos os argelinos. 

Kntretanto, a volta do general oca- 

sionou manifestações de desagrado no 

território metropolitano, enquanto na 

África a Frente de Libertação Nacio- 

nal lhe faz franca oposição. Embora 

os argelinos tenham direito a eleger-se 

para o Parlamento francês, a política 

do panarabismo faz adeptos em todo o 

norte do continente africano, onde a 

população mulçumana se entusiasmou 

com a formação da República Árabe 

Unida, em que muitos vêem o início da 

reconquista do vasto império islamita. 

De Gaulle tenta angariar a simpa- 

tia dos líderes norte-africanos. No en- 

tanto, na Tunísia, Burguiba fugiu a 

uma manifestação categórica e Moamed 

IV, de Marrocos, ainda não se pronun- 

ciou a êsse respeito. Quanto às gran- 

des potências, tanto do ocidente como 

do oriente, vêm-se mantendo reserva- 

das . 

É uma questão vital para a Fran- 

Ça, pois seu abastecimento depende, em 
grande parte, do controle da região. 

No Saara, a França, abriu numerosos 
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poços petrolíferos, que perderá se a 

Argélia se tornar independente e pas- 

sar a controlá-los. A França já inver- 

teu no petróleo do Saara mais do que 

gasta para a manutenção de seu exér- 

cito na Argélia. 

* * * 

NOSSO CAFÉ NOS ESTADOS 

UNIDOS 

Informações vindas dos Estados U- 

nidos indicam acentuada tendência a 

baixa do café nas cotações da bolsa de 

Nova Iorque, em vista dos excedentes 

que se acumulam nos países da Amé- 

rica do Sul. Enquanto isso, exportado- 

res africanos suprem o mercado norte- 

americano, em prejuízo de nossa balan- 

ça comercial. 

Das quatorze repúblicas latino-a- 

mericanas produtoras da rubiácea, ° 

Brasil e a Colômbia são as que arma/a- 

nam as maiores quantidades de sacas. 

Nosso governo compra a produção ca- 

feeira e aguarda melhores ofertas, mas 

inultimente, em face da concorrência 

africana. 

* * * 

O DESEMPREGO NOS ESTADOS 

UNIDOS 

Enquanto lutamos para solucionar 

nossos problemas, os Estados Unidos 

vêem-se a braços com uma crise Que 

já lançou no desemprêgo milhões de 

trabalhadores. Embora a crise ainda 

não tenha atingido as proporções da 

de 1929^ os observadores a encaram 

com pessimismo, em vista da atual con- 
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juntura econômica internacional. Cum- 

pre notar que a tendência desta segun- 

da metade do século é a luta generali- 

zada em defesa da economia local em 

vários pontos do mundo, o que em na- 

da beneficia a indústria norte-america- 

na, que vem perdendo mercados. 

* * * 

KRUSHTCHEV E TITO 

Depois de um interregno amistoso 

entre a U.R.S.S. e a luguslávia, Krus- 

htchev voltou a atacar Tito. Seus ata- 

ques foram-se intensificando gradativa- 

men‘e, culminando no Congresso do 

Partido Comunista Búlgaro, em que se 

referiu ao “premier” iugoslavo com pa- 

lavras violentas. 

* * * 

SEGURANÇA NAS VIAGENS 

AÉREAS 

Notícia divulgada pela Organiza- 

ção Internacional de Aviação Civil in- 

forma que o recorde de segurança nas 

viagens aéreas foi batido em 1957, ano 
ern que se atingiu a cifra de 160 mi- 

lhões de qui ômetros-passageiros, com 

uma porcentagem insignificante de a- 

cidentes. Mais da metade do total dos 

voos, em quilômetros-horas, teria cabi- 

do a companhias com rotas fixas^ que 

apresentaram um total muito superior 

a° geral do ano anterior. 

No decorrer de 1958, porém, bom 

uúmero de desastres tem havido, ao 

niencs no Brasil. Não parece fácil ba- 

lar o recorde do ano passado. 

MUSEU GUTENBERG 

Embora suas instalações tenham si- 

do destruídas durante a última grande 

guerra, o museu Gutenberg, em Meinz, 

na República Federal da Alemanha, 

conta com um acervo de cerca de 20.00D 

volumes, salvos dos bombardeios. Da- 

quelas obras muitas foram impressas 

há 500 anos, mas estão perfeitamente 

conservadas. 

Agora, personalidades de destaque 

na Alemanha como em outros países, 

desenvolvem ampla campanha em prol 

da restauração do museu. Seus dirigen- 

tes esperam reconstruí-lo totalmente 

até 1962^ ano em que se comemora o 

2.000.° aniversário de fundação da ci- 

dade de Meinz. É intenção dos orga- 

nizadores da campanha transformá-lo 

em museu internacional da imprensa. 

INICIADOS OS TRABALHOS 

Com as primeiras doações, já fo- 

ram iniciados os trabalhos de recons- 

trução . Contudo o orçamento foi ava- 

liado em 5 milhões de marcos alemães, 

quan ia que ultrapassa os recursos lo- 

cais . Em vista disso, procuraram am- 

pliar a campanha e conseguiram inú- 

meras adesões. Numerosas entidades de 

c'asse, a^-ém de organizações culturais e 

sociais já aderiram. Diversos escrito- 

res de renome universal enviaram tam- 

bém seus donativos, hipotecando soli- 

dariedade . 
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Brasil/ campeão do mundo 

Vibrou o povo nas === 
 —mas da paulicéia 

No dia 29 de junho último, São 

Paulo vibrou de entusiasmo com a vi" 

tória do selecionzdo brasileiro, jogando 

contra a Suécia, em campo adversário, 

e conquistando o título máximo do fu- 

tebol mundial, depois de anos de es- 

pera. Sem nada preparado, o povo 

SEIÍU às ruas espontaneamente, impro- 

visando verdadeiro carnaval, muito 

mais animado que o dos três dias ccn- 

sagrados a Momo. 

INTENSA VIBRAÇÃO 

Embora se tratasse apenas de uma 

vitória esportiva, sua repercussão en- 

tre nós foi comoventey pelas manifes- 

tações de caráter popular, e adquiriu 

aspecto de movimento cívicc. Recal- 

ques de toda espécie vieram a tonaf 

numa explosão de júbilo, pela vitória, 

não só do selecionado, mas da nação. 

Entre estouros de foguetes, cuviam-se 

exclamações as mais diversas. Crescia 

em cada canto, jorrava de cada boca, 

uma palavra: Brasil! 

Pobres e ricosf grandes e peque- 

nos, homens e mulheres — todos se 

uniram no dia da vitória. Foi o grito 

unísscno da raça. O povo — que luta 

e se debate em meio às dificuldades 

crescentes, sempre sufocado pelo as- 
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cenção vertiginosa do custo de vida — 

tem necessidade da fuga representada 

pelo futebol. Por isso, a conquista da 

taça <(Jules Rimet'* foi para é/e o símbo- 

lo da redenção. Todos os problemas fo- 

ram esquecidos por momentos e o bra- 

sileiro teve a ilusão de se impor do 

mundo em tudo. Cada homem do povo 

sentiu-se — e subietivamente o foi — 

um campeão autêntico. 

FESTA COLORIDA 

Numa crgia de cores em que pre- 

dominou a verde e o amarelo, ban' 

deiras, faixas e cartazes modificaram 

a fisionomia da capital paulista. Vm 

desfile monstro foi improvisado e o 

sucesso fci além da espectativa. Milha- 

res de veículos percorreram as ruas 

piincipais da cidade, ante os aplausos 

de todos. Como não podia deixar de 

ser, diversas organizações tentaram ° 

privilegio de patrocinar Q passeata, mas 

foi o povo — somente o povc — o ver- 

dadeiro organizador de tudo. 

Bandas de música, escolas de sam- 

ba, blocos carnavalescos — tudc $ur' 

giu naquele dia em São Paulo. Ao con 

trário do que se verifica no carnaval e 

nas demais festas, os espectadores p&r' 

ticipavam ativamente das manifestações. 

4 alegria era geral e inconttida. 

MILITIA 



ESGOTADO O ESTOQUE DE 

BOMBAS 

Os fabricantes de bombas de São 

leão tiveram seu estoque inteiramente 

esgotado. Toneladas delas foram quei- 

madas em São Pauloy naquele dia. Já 

durante a partida, os estouros ribom- 

baram a cada um dos cinco tentos do 

esquadrão da C . B . D . Terminada a 

peleja, cs estrondos se multiplicaram, 

de maneira impressionante. Foi uma 

maneira inesperada e entusiástica de se 

festejar o dia de São Pedro e São Pau- 

lo, embora por motivo bem diverso do 

tradicional. . . 

E baiões com as cores da bandei~ 
ra pátria subiam ac ar a todo instante. 

Enquanto subiam os balões e os 

fogos, o povo pulava e dançava, canta- 
Va e gritava em plena rua, na euforia 
da vitória. Cada um sentia, talvez sem 

Compreender, algo de grandioso e iné- 

dito. Abraços e vivas sucediam-se inin- 

teriupiamente. Assim, c paulista, frio 
e trabalhador, abandonou todos os seus 

afazeres e entrou em ebulição. Foram 

'^ma tarde e uma noite em que a ci- 

dade parou para saudar os campeões 

do mundo. 

SENTIDO EXTRA-ESPORTIVO 

A reportagem de MILITIA cbser- 
v°u, no povo exaltado, alguns que ra- 
Clocinavam objetivamente e nenhum dé- 
/e« discordou que um simples quadro 
de futebol fêz mais pela divulgação das 

coisas de nossa terra do que muitas 

embaixadas brasileiias no exterior. 

Através do rádio, ouvimos brasi- 

leiros falarem de europeus curiosos por 

laber alguma coisa da terra dos cam- 

peões. Mesmo o trabalho científico de- 

senvolvido pelo técnico chamou a a- 

tençâo dos observadores estrangeiros. 

Reco:da-se que o prof. Carvalhaes, que 

submeteu cs jogadores a exames psico~ 

técnicos, foi o primeiro, em todo o mun- 

do, a aplicar ao futebol os conhecimen- 

tos da psicologia cientílica. 

O MESMO NO RIO 

Informações precedentes da capital 

da República informam que o mesmo 

entusiasme se verificou entre os cario- 

cas. O júbilo, também lá, foi indes- 

critível. Sambistas e cabrochas desce- 

ram os morros e misturaram-se à po- 

pulação elegante do Rio, num nivela- 

mento que só o futebol permitiu. 

Em maior ou menor intensidade, 

de acorde com a densidade demográfica, 

as cenas de São Pau'o e do Rio se repe- 

tiram igualmente em todo o país. O 

presidente da República, que se acha- 

va em Brasília, também foi fotografa- 

do, “torcendo” pela vitória do Brasil. 

Fato idêntico ce deu ccm deputados, se- 

nadores, governadores, prefeitos e ve- 

readores do Brasil inteiro. A vitória 

teve o mérito de irmanar a todos, em- 

bera apenas por momentos. 

-k -k -k 

“Instintivo e natural é o amor 
tornas não escapam a essa fôrça 

ao pátrio ninho. Até as feras nascidas nas ca- 
irresisttível da afeição". 

(Metastásio) 
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0 fUTEBOL PE HOJE 
Cap. I_. Valadão 

Como aficionado e antigo praticante do chamado 

“esporte das mult:dões”, não posso deixar de formular 

severas criticas acêrca da forma como se dirige atual- 

mente o futebol, quanto ao profissionalismo. 

O’ que saudade dos tempos do amadoriimo, são e 

puro, em que militavam Friendereich, Neco, Amilcar, 

Heitor, Bianco e outros verdadeiros astros da pelota! 

Hoje, em pleno regime profissional, já não se joga 

um futebol vistoso e prenhe de emoções, como outrora 

se via no Velodromo, Floresta e outros campos de es- 

porte. Os jogadores, na quase totalidade, não se empre- 

gam a fundo, porque têm o futuro garantido, perceben- 

do polpudos vencimentos e compensadoras gatificações. 

O que lhes interessa é tão somente o “vil metal”, pouco 

íe importando que suas côres sejam vitoriosas, como se 

tem observado com frequência, muito embora os club: s 

apliquem aos displicentes as sanções estatutárias, con- 

forme se depreende da leitura dos jornais. 

No momento atual, qualquer “perna de pau”, mas 

iniciado no esporte, já se julga com direito de valer mi- 

lhões, exigindo o máximo para ingressar no profissio- 

nalismo! De quem a culpa? Dos próprios dirigentes do 

clubes, que para conseguir o concurso de um “craque \ 
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embora medíocre e já quase inutilizado por contínuas 

contusões e acidentes mais graves, gastam verdadeira 

fortuna com a aquisição do “passe” respectivo, paga- 

mento de “luvas”, ordenados, etc. 

Eis ai a origem dêsse estado de cousas, que agora 

será difícil conjurar, pois os jogadores já estão do- 

tados do complexo de grandeza, incentivados ainda por 

certos cronistas esportivos, que não se poupam de glori- 

ficá-los, por ocasião de uma jogada excepcional, cousa 

rara hoje em dia, porque só jogam por bom dinheiro, 

e nada mais! 

Haja vista o que se passa com a maioria dos “cra- 

ques da pelota”, que mudam de clube, transferindo-se 

para os que mais lhes pagam, ou mesmo para o estran- 

geiro, atraídos por nababescos salários, sendo vendidos 

como qualquer mercadoria, por somas fabulosas. Tal fa- 

to é de pasmar, pois homens de valor, de alto saber e 

com relevantes serviços prestados à coletividade, não têm 

valido tanto! E’ simplesmente espantoso e altamente re- 

provável o que está acontecendo no popular esporte! 

Por ora, basta! 

CURSO GRATUITO DE TAQUIGRAFIA 

A Escola Modêlo de Taquigrafía, dirigida pelo prof. Sérgio 

Thomaz, abriu matriculas ao novo curso de taquigrafia por corres- 

pondência que terá a duração de cinco meses, após o que serão con- 

feridos diplomas aos alunos aprovados em exame final. Para maiores 

informações escrever à Escola Modêlo de Taquigrafia, rua Barão do 

Itapetininga, 275, 9”. andar, sala 91, Caixa Postal, 8600, fone 36-7659. 

São Paulo. 
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Na presença do comandante geral, de 

comandantes de corpos e autoridades di- 

versas. tiveram início, a 20 de junho do 

corrente ano, no ginásip da Escola de -E- 

ducação Física da Fôrça Pública, os cam- 

peonatos de voleibol e bola ao cesto, rea- 

lizados anualmente entre as unidades. 

Realizou-se na ocasião, p desfile dos atle- 

tas inscritos e o juramento solene de to- 

dos os participantes. O encerramento está 

previsto para a noite de 12 de julho. 

Tôdas as unidades da Fôrça Pública 

se inscreveram nos campeonatos, que fo- 

ram os mais concorridos até o presente 

momento. A reportagem notou nos atle- 

tas elevado espírito esportivo e o entu- 

siasmo necessário a tôdas as com,petições. 
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f A 
Cap. Plinio D. Monteiro 

O provérbio é conhecido. A notícia 
talvez também o seja. dado o tempo que 
escoou entre p acontecimento e esta publi- 
cação; entretanto, não poderiamos deixar 
sem registro, nestas páginas, um fato 
dessa inportância. 

Pela primeira vez. um cavaleiro noso 
conseguiu a honrosa classificação de “O 
MELHOR DO ANO” em hipismo, entre 
os colocados nessa categoria pelos cro- 

nistas esportivos das “Folhas”, que che- 
garam a êsse auspicioso resultado em 
face do número e qualidade das provas 
vencidas pelo esportista. Mas quem ob- 
teve êsse título, entre os dedicados ao 
esporte eqüestre? Foi. mui merecidamente. 
o cap. Sílvio Marcondes Rezende, do Re- 

gimento “9 de julho”, a quem MILITIA 
apresenta sinceros parabéns pela “perfor- 

mance”, e transcreve abaixo a colocação 
dêsse “ecuyer”, nas principais disputas 
em que tomou parte, durante o ano de 

1957. 

O cap. Sílvio obteve o l.° lugar nas 

seguintes provas:— 

a) Prova Dep. Ed. Física e Desportos 
classe “B” forte (adestramento) — con- 

duzindo Gamine; 

b) Prova “Cel. João Franco Pontes” 

~~~ adestramento tipo Caprilli — com 
Amankai; 2.° lugar, com Gamine; 

c) Prova “Nelson Pessoa Filho” — 
5 tríplices — com Amankai; 

d) Provas “Estado de S. Paulo” e 

‘Gazeta Esportiva” — conduzindo Gamine; 

e) Prova “Cooperação” (2 cavaleiros) 

‘ conduzindo Amankai, (cap. Anselmo 
^eres montado em Siroco) ; 

f) Prova “Tipo Caça” — na condu- 
Ção de Amankai; 

g) Prova “Clube Hípico de Santo 
Amaro” — montando Amankai e Gamine; 

h) Prova “Eduardo Müller Campos” — 
(parelhas) — com Gamine (cap. Roldão 

Lima com Galã) ; 
i) Prova “Parque Balneário Hotel” 

' classe "B” — com Gamine; 

j) Prova “Cap. Roldão Nogueira de 

Lima” — adestramento l.° grau — com 
Gamine; 

k) Prova “Annah R. Carvalho” — 
classe “B” forte — 2.° grau adestramento 
— com Amankai; 2.° lugar com Gamine; 

l) Prova “Enzo Yona” — adestramen- 

to. classe “A” — montando Gamine, e 2.° 
lugar, co.rrii Amankai; 

m.) Prova “Czardas” (Adestramento e 

saltos) — com Gamine; 2.° lugar na con- 
dução de Amankai. 

Os 2.°s lugares conquistados pelo cap. 
Sílvio M. Rezende foram:— 

a) Prova “Cel. João Franco Pontes” 

com Gamine; 
b) Prova “Diários Associados” (equi- 

pe:?, de 3 cavaleiros) — 2.° lugar Eq. 
da F.P.E.S.P. — cap. Sílvio M. Re- 
zende, com Gamine> e cap. Roldão No- 

gueira de Lima, com Siroco, e Ten. Raul 
Humaitá V. Nova, com Dourado; 

c) Prova “Folhas” — troféu Puro San- 

gue com Gamine; 

d) Prova “Energia” — percurso npr- 

mal — montando Amankai; 

e) Prova Reg. “9 de julho” — com 
Amankai; 

f) Prova “Cap Roldão Nogueira de 

Lima" — adest. casse “A” com Amankai; 

g) Prova “Cap. Sílvio Marcondes Re- 

zende” — classe “B” — adestramento 2.” 
grau — conduzindo Gamine, e 3.° lugar 

com Amankai; 

h) Prova Annah R. Carvalho” 

classe “B” forte — 2.» grau — adestra- 
mento •— com Gamine; 

Em resumo;— o cap. Sílvio obteve, 

em 1957, 14 primeiros, 8 segundos, 8 ter- 
ceiros. 7 quartos lugares, mais o título 

de vice-campeão, no Campeonato Paulis- 
ta de Adestramento. 

Entre as amazonas conquistou a cor 

locação de "melhor do ano” Arline Gi- 
vaudan. da S.H. Paulista. Parabéns! 

9) MILITIA 



IVOSSOS REPKESTÍT^TAIVTES 

Representam M1LITIA no Exterior, nos Estados e Territórios 

BOL.IVIA (Cuerpo de Carabineros) 
— Dirección General de Polícia (La Paz) — Gap. Saul Herbas Casanovas 

CHILE (Cuerpo de Carabineros) 
— Prefectura General (Valparaiso) — Capitán Franklin Troncoso Baclei. 
— IV Zona de Carabineros (Concepcion) — Capitán Moysés Suty Castro 
— Av. Portales, 940 — Depto. 35 (San Bernardo) — Cap. Efrain de la 

Fuente Gonzalez. 

ACRE (Guarda Territorial) 
— Q.G. (Rio Branco) — Ten. Carlos Martinho Rodrigues Albuquerque 

ALAGOAS (Polícia Militar) 
— Q.G. (Maceió) — Cap. Sebastião Ribeiro de Carvalho. 

— DesLacamento Policial (São Brás) — Sgt. José Pereira da Silva 

AMAPA (Guarda Territorial) 
— Séde (Macapá) — Ten. Uadih Charone 

AMAZONAS (Polícia Militar e Corpo de Bombeiros) 
— Cap. José Silva 

BAHIA (Policia Militar) 
— Palácio da Aclamação (Salvador) — Major Edson Franklin de Queiroz 
— 2.° B.C. (Ilhéus) — Cap. Horton Pereira de Olinda 
— 3.° B.C. (Juazeiro) — Cap. Salatiel Pereira de Queiroz 
— Corpo Municipal de Bombeiros (Salvador) — Praça Veteranos — Cap- 

Álvaro Albano de Oliveira. 

CEARA (Polícia Militar) 
— B.I. (Fortaleza) — Major José Delídio Pereira 

DISTRITO FEDERAL (Polícia Militar) 
— Q.G. (Rio de Janeiro, D.F.) — Ten. Luis Alberto de Sousa 
— R.C. (Rio de Janeiro, D.F.) — Ten. Hernani Alves de Brito Melo 
— EFO (Rio de Janeiro, DF) — Cadete Enio Nascimento dos Reis 
— Corpo de Bombeiros (Rio de Janeiro, D.F.) — Ten. Fernando Carlos 

Machado. 

ESPIRITO SANTO (Polícia Militar) 
— Q.G. (Vitória) — Ten. João Nascimento dos Reis 

GOIAS (Polícia Militar) 
— Q.G. (Goiânia) — Cap. Antônio Bomfim dos Santos 
— 2.° B.C. (Goiás) — Ten. Rui Barbosa de Moura 

MARANHAO (Fôrça Policial) 
— Q.G. (São Luis) — Cap. Eurlpedes Bernardino Bezerra 

MATO GROSSO (Polícia Militar) 
— Comando Geral e l.° B.C. (Cuiabá) — Asp. Pernufio da Costa Leite Filho 
— 2.° B.C. — (Campo Grande) — Cel. Bevilaqua de Souza Soares 
— 2.a Cia. do 2.° B.C. — (Ponta Porã) Sgt. Francisco Romeiro 

MINAS GERAIS (Polícia (Militar 
— Q.G. (Belo Horizonte) Ten. Carlos Augusto da Costa 
— 3.° B.I. (Diamantina) — Ten. Geraldo Francisco Marques 
— 7.° B.I. (Bom Despacho) — Cap. José Guilherme Ferreira 
— 8.° B.I. (Lavras) — Ten. Felisberto Cassimlro Ribeiro 
— 9.° B.I. (Barbacena) — Ten. Manoel Tavares Corrêa. 

PARA (Polícia Militar) 
— Q.G. (Belém) Major Dr. Walter da Silva 
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PARAÍBA (PoUcia Militar) 
— Q.G. (João Pessoa) — Ten. Luis Ferreira Barros 

PARANA (Polícia Militar) 
  Q.G. — (Curitiba) — Ten. Eosny de Sena Maria Sobrinho 

PIAUÍ (Policia MUitar) 
— Q.G. (Teresina) — Ten. Elesbão Soares 

RIO DE JANEIRO (Polícia Militar) 
— Q.G. — Cap. Ademar Guilherme 

RIO GRANDE DO NORTE (Polícia Militar) 
— Q.G. (Natal) — Major AntOnio Morais Neto 

RIO GRANDE DO SUE (Brijrada Militar) 
— Q.G. (Fôrto Alegre) — Ten. Julio Soveral da Rosa 
— 4.° B.C. (Pelotas) — Cap. Renato Moro Ramos 
— 2.» R.C. (Livramento) — Ten. Carlos Cravo Rodrigues 

SANTA CATARINA (Polícia Militar) 
— Q.G. (Florianópolis) — Ten. Vilmar Teodoro 
— 3. a Cia. Isolada (Canoinhas) — Ten. Edgard Campos Pereira 

SAO PAULO (Força Pública) 
.— Q.G. (Capital) — Major Nelson Agostinho Ferreira 
— C.F.A. — (Capital) — C.A.O. — Ten. Valdomiro de Abreu 

— C.C.S. — Cap. Salvador de Cico 
— F.M.I. — Sgt. Osvaldo Varela 

■—- B.G. (Capital) — 
— Btl. “Tobias de Aguiar” (Capital) — Cap. Ari José Mercadante 
— R.C. (Capital) — Asp. Jair Benedito Conte 

— C.B. (Capital) — Ten. Luiz Augustp Savioli 
— B.R.P. (Capital) Cap. Antonio Silva 
— 2.° B.C. (Capital) — Ten. Jpão de Oliveira Leite 
— 3.» B.C. — (Ribeirão Preto) — Ten. Nelson Homem de Melo 
— 4.° B.C. (Bauru) — Ten. Aparecido dp Amaral Gurgel 
— 5.» B.C. (Taubaté) — Ten. Mário Ferreira 

6.° B.C. (Santos) — Ten. Gilberto Tuiuti Vilanova 
— 7.° B.C.   (Sorocaba) — Ten. Antônio Carlos Martins Fernandes 
— 8.o B.C. (Campinas) — Ten. Francisco de Oliveira Andrade 
— 3.» B.I. (Capital) Ten. Francisco Rodrigues 

— S.I. (Capital) — Ten. Alvarp Júlio Pielusch Altmann 
— S.F. (Capital) Ten. Salvador Scafoglio 

— S.Subs. (Capital — Ten. Antonio Meneghetti 
— E.E.F. (Capital) — Ten. Diomar de Melo Torquato 
— S.T.M. (Capital) — Ten. José Varela 
— S.S. - H.M. (Capital) Ten. José Augusto Rezende 
— C.M. (Capital) — Sgt. José Romeu 
  1 . cia Ind (Mogi das Cruzes) — Cap. Alfredo de Paula das Neves 
— 2.a Cia. Ind.'— (São José dp Rio Prêto) — Ten. Rui da Silva Freitas 
— 3. a Cia. Ind. — (Presidente Prudente) — Cap. Sebastião Lopes 
— 4.* Cia. Ind. (Araraquara) — Ten. Adalberto José Gouvêa 
— 1.» c.I.B. (Santos) — Cap. Paulo Marques Pereira 
— Cia. de Policiamento Rodoviário (Capital) — Ten. Flávio Capeletti 
— PoUcia Florestal (Capital) — Cap. Teodoro Nicolau Salgado. 

SERGIPE (Policia Militar) 
— Q.G. (Aracaju) — Cap. Renato de Freitas Brandão 

Além dos supra mencionados, mantemos agentes em tôdas as cidades do 
interior do Estado de São Paulo e ainda em numerosas outras cidades do Brasil. 
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Horizontais: 

1 Interj . com que se mandam 

os marinheiros ferrarem as velas, 5 

- Antigamente, reunião de escravos 

dirigidos por enpregados livres, 7 — 

Pequeno altar, 8 — Tábua que guar- 

nece os tetos de madeira junto às 
pa»edes, 10 — Letra grega, 11 — 
Elevador, 13 — Cará verdoengo, 15 

— Enxada de cabo curto, 16 — Fle- 

xa usada pelos turcos, 17 — Nome 
próprio de mulher, 18 — Presumira, 

20 — Talhada 21 — Outrora, grão 
vassalo do rei (pl.). 

Verticais: 

1 — tapo da Amazônia, 2 -—• 

Dança esp, nhola, 3 — Entrincheirar- 

se, 4 — Nota musical, 5 •— Espécie 

de burel antigo, Q — (fig'-) Fraco, 
covarde 7 — Lascas de mandioca 

sêcas ao sol, 8 — Mesmo, S — A- 

guardente de arroz fermentado, 12 
— íbras.) Apartação, 14 -— Capote 

Cap. Plinio D. Monteiro 

usado pelos persas e árabes, 19 — 

Ai está, 20 — Nota musical. 

Solução do número anterior:— 

Horizontais:— Abono — Vapor —- 

Agora — Loras. Verticais:— Aval 

— Bago — Opôr — Nora — Oras. 

MÍLÍTIA 

NOSSA CAPA 
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A criança que se mostra 
desanimada, sem coragem 
de estudar as lições e com 
preguiça até de pensar, 
tem íalta de energia. 
Muitas vezes a causa dessa 
apatia consiste apenas em 
íalta de açúcar no orga- 

nismo. Conduzido pela cir- 
culação, o açúcar se trans- 
forma no combustível por 
excelência do sistema mus- 
cular. Claude Bernard, fa- 
moso cientista, chamou 
o açúcar de “carvão dos- 
músculos”. 


